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RESUMO 

 

MARTINS, M. G. A autoavaliação institucional participativa na educação infantil 
do município de São Paulo. 2016. 120f. Dissertação de Mestrado Profissional – 
Pontifícia Universidade Católica da São Paulo, São Paulo, 2016. 
 
 
 
 
O objetivo desta pesquisa foi acompanhar e analisar a participação dos diferentes 

segmentos da comunidade educativa, na autoavaliação institucional participativa em 

duas unidades de educação infantil da rede municipal de São Paulo, que atendem 

crianças de quatro e cinco anos. A autoavaliação foi realizada tendo por base os 

Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, documento elaborado 

pela Secretaria Municipal de Educação com a finalidade de subsidiar as unidades 

educacionais de Educação Infantil, da rede direta e indireta, no processo de 

autoavaliação. A análise das entrevistas realizadas nas duas unidades revela que os 

representantes da comunidade educativa se sentiram representados na 

autoavaliação e esperam que as propostas elencadas no plano de ação, tanto as de 

competência da unidade como as de competência da Secretaria Municipal de 

Educação, sejam concretizadas e proporcionem melhorias para a qualidade social 

da educação das crianças pequenas. Este processo avaliativo, se bem 

acompanhado pelos órgãos oficiais, pode tornar-se um importante passo para o 

estabelecimento de uma cultura avaliativa com vistas à melhoria da qualidade social 

da Educação Infantil em todo o município de São Paulo. 

 

 

 

Palavras-chave: Autoavaliação Institucional, Participação, Comunidade Educativa,  

             Educação Infantil 
 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

MARTINS, M. G. The institutional self-assessment participatory in the 
childhood education in São Paulo. 2016. 120f. Dissertação (Mestrado Profissional) 
– Pontifícia Universidade Católica da São Paulo, São Paulo, 2016. 
 

 
                                         

The objective of this research was to accompany and to analyze the 

participation of the educational community's different segments, in the self-

institutional assessment participatory in two units of early childhood education in the 

city of São Paulo, that assists children aged 4-5 years. The self-assessment was 

accomplished tends for base the Quality Indicators in Early Childhood Education in 

the city of São Paulo, document elaborated by the City Department of Education of 

São Paulo with the purpose of subsidizing the education units of childhood 

education, of the direct and indirect net, in the self-assessment  process. The 

analysis of the interviews accomplished in the two units reveals that the educational 

community's representatives believe that  they were represented in the self-

assessment and they wait that the proposals listed in the action plan, as much the 

one of competence of the unit as the one of competence of the City Department of 

Education of São Paulo, be rendered and provide improvements for the social quality 

of the early childhood education. This process evaluative, if well accompanied by the 

official organs, it can become an important step for the establishment of an evaluative 

culture  with views to the improvement of the social quality of the childhood education 

in the city  of São Paulo.   

   
 

 

 Keywords: Institutional Self-assessment, Participation, Educational Community,          

     Childhood Education   
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APRESENTAÇÃO 

 

Minha formação profissional no magistério teve início em 1984 com o 

curso de Bacharel em Letras com habilitação em Tradutor e Intérprete da língua 

inglesa. Contudo, só comecei a atuar na carreira em março de 1991, quando fui 

informada de que a escola estadual em que eu havia estudado o extinto 1º grau, 

estava precisando de professor de inglês e português e resolvi me candidatar à 

vaga como professora substituta. Em 1994 comecei a trabalhar no SESI e em 

1997 prestei concurso para a Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, já 

efetiva no Estado. Consegui levar este acúmulo (absurdo) de cargos por quase 

quatro anos quando, em setembro de 1998, após um aluno da então 6ª série, 

falando em nome de sua sala, no SESI, me pergunta durante a aula – no mais 

profundo silêncio - se eu não gostava mais deles. Após o impacto do primeiro 

momento, expliquei aos alunos que não se tratava deles, mas sim do fato de eu 

não estar conseguindo adormecer à noite, pois, quando deitava para descansar, 

por volta da meia-noite, depois de ter dado 15 aulas num único dia, não 

conseguia “desligar”, pensando que começaria tudo novamente no dia seguinte. 

Após tranquilizá-los em relação ao meu sentimento por eles, pedi exoneração do 

SESI e só fiquei com o Estado e o Município.  

Gostaria de acrescentar que de 1984 a 1989 fiz parte da extinta 

Secretaria do Bem Estar Social do município de São Paulo exercendo a função de 

pajem em uma creche, sem nenhuma qualificação ou consciência das implicações 

que envolviam o meu trabalho como “tia”. 

Saliento que terminei a graduação em 1990 por conta da Licenciatura 

Plena e só retornei a estudar em 2002, quando fiz um curso de Complementação 

Pedagógica já pensando em deixar a docência e encarar um novo desafio na 

coordenação pedagógica. Nessa época, estava fortemente influenciada pela 

excelente coordenação que tinha em uma das unidades onde trabalhava e sentia 

que poderia contribuir melhor para a Educação se conseguisse desenvolver um 

bom trabalho junto aos professores.  

Contudo, em 2004 o município de São Paulo realizou um concurso para 

Diretor de Escola e estimulada pelos professores da faculdade e colegas, resolvi 
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prestar o concurso e passei, assumindo o cargo de Diretor de Escola em outubro 

de 2007. Inicialmente, tive que escolher uma vaga temporária numa EMEI e 

somente em 2008, agora com uma vaga definitiva, assumi a direção de um CEI 

na zona sul e no ano seguinte retornei para a zona leste me removendo para a 

EMEI onde permaneci até 2015. 

No meu segundo ano na mesma EMEI, eu já estava bem mais 

familiarizada com os aspectos administrativos do cargo, comecei a prestar mais 

atenção nas questões pedagógicas da unidade em que trabalhava, mais 

especificamente no fazer pedagógico das professoras e o que mais me chamava 

à atenção, num primeiro momento, era que eu tinha a impressão de estar 

trabalhando numa EMEF. Partilhava essa impressão com a coordenadora 

pedagógica, que buscava me tranquilizar dizendo que isso era bem comum na 

educação infantil visto que esta ainda se encontrava bem atrelada à cultura de 

pré-escola.  

Embora sempre participasse dos encontros de formação oferecidos pela 

rede, em que um dos enfoques, era a qualidade da educação na educação 

infantil, sempre me sentia incomodada por não ter um conhecimento mais 

específico a fim de poder entender e fazer as intervenções e contribuições 

necessárias que possibilitassem qualificar mais o trabalho de nossas professoras.  

Então, em 2010, impossibilitada de fazer uma especialização presencial, decidi 

fazer uma pós-graduação à distância, buscando me apropriar das especificações 

deste segmento.  Embora não tenha concluído o curso devido a problemas de 

saúde na família, tive a oportunidade de conhecer um pouco mais sobre as 

concepções de infância e criança  e as especificidades que se fazem necessárias 

ao trabalho com a criança pequena.  

Passei a observar mais o trabalho das professoras centrada nas práticas 

pedagógicas desenvolvidas por elas na EMEI e, a partir daí, foram surgindo 

algumas reflexões relacionadas ao tipo de educação que estávamos oferecendo à 

nossas crianças. Seria isso uma educação de qualidade? Em que contribui para o 

desenvolvimento da criança ficar colorindo desenhos prontos, 

descontextualizados, constantemente? Por que a criança tem que assistir aos 

mesmos filmes que ela vê em casa, sem nenhuma finalidade programada, 

planejada, voltada para o desenvolvimento das expectativas de aprendizagem da 
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criança?   Por que a criança fica tanto tempo sentada em sala de aula?   

Buscando entender um pouco mais do que estava acontecendo em 

nossa unidade, fui ouvindo as professoras e me apropriando aos poucos da 

história delas. Constatei que muitas eram provenientes de EMEF, com vivência de 

07, 12, 20 anos no Ensino Fundamental - migraram para a Educação Infantil 

beneficiadas pela Portaria 14.660 de 2007 que alterou a carreira do magistério 

municipal criando o cargo de Professor de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I que lhes possibilita atuar tanto na EMEF quanto na EMEI.  

Em contrapartida, percebi também que muitas delas faziam vários cursos 

de formação - e nesse ponto fiquei um tanto perplexa, pois, sempre acreditei que 

muitos professores não davam uma boa aula porque não tinham tido uma boa 

formação na faculdade – entendendo aqui que essa “boa formação” não está 

atrelada ao conhecimento específico do conteúdo, mas sim ao conhecimento 

pertinente ao fazer pedagógico do professor. Infelizmente, após um período de 

observação e diálogo com nossas professoras, entendi que o que as move para 

fazer inúmeros cursos de formação – a maioria à distância, é a evolução funcional 

que, no município de São Paulo, está diretamente relacionada a um aumento na 

remuneração.  

Paralelo a essa situação, de 2009 a 2011 nossa unidade foi selecionada 

para fazer parte, por amostragem, da Avaliação de Desempenho Educacional da 

Diretoria Regional de Educação.  

Um dos critérios de seleção das unidades para participar desta 

amostragem é selecionar as mais novas - e a nossa havia sido inaugurada em 

2008. Essa avaliação é feita através de um formulário, são 20 no total, que deve 

ser respondido pela comunidade educativa,  pais, professores, funcionários. São 

perguntas não muito objetivas, que recebem um valor de um (insatisfeito) a cinco 

(muito satisfeito) e estão relacionadas ao tipo de atendimento que o usuário 

recebe na unidade. Sempre orientei os funcionários da secretaria a darem 

preferência aos pais das crianças para responderem ao questionário, pois achava 

que era importante saber o que pensavam do nosso trabalho. Nos três anos em 

que participamos desta avaliação, sempre recebemos nota máxima da 

comunidade. 

O mesmo acontecia quando, no final do ano, fazíamos a avaliação da 
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unidade com os pais e os responsáveis durante o último encontro de pais. 

Normalmente, os professores entregavam um pequeno questionário com 

questões abertas referentes ao trabalho da unidade no âmbito da organização e 

do trabalho pedagógico com as crianças. Quase que a totalidade dos presentes 

se mostravam plenamente satisfeitos com o trabalho das professoras, dos 

funcionários e da gestão.  

Esses resultados  levavam-me a pensar nos seguintes questionamentos:  

 A prática pedagógica do professor de Educação Infantil está contribuindo, 

de fato, para uma educação de qualidade que privilegia o desenvolvimento 

integral da criança pequena? 

 

 O conceito que os pais têm de qualidade da educação é o mesmo dos 

professores, do apoio e da equipe gestora?  

 

 A avaliação interna pode contribuir para a melhoria da qualidade da 

educação? De que maneira?  

 
Foi com estas inquietações que retomei minha vida acadêmica, em 2014, 

com o intuito de ampliar meu conhecimento e, por intermédio do mesmo, trazer 

provocações significativas para a coordenação e equipe docente que as levem, 

de uma forma reflexiva, a repensar suas práticas pedagógicas com vistas à 

melhoria do trabalho oferecido às crianças da comunidade educativa da qual faço 

parte.  
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INTRODUÇÃO 

 

Para desenvolver este estudo decidi desenvolver a pesquisa centrada no 

campo da avaliação, a fim de elucidar as inquietações que persistiam em relação 

às especificidades da avaliação do trabalho desenvolvido na unidade educacional.  

Contudo, dada a complexidade que envolve a avaliação educacional, 

visto que esta pode ser classificada em diferentes dimensões, sejam elas, a 

avaliação de sala de aula, a avaliação institucional, a avaliação de currículos, a 

avaliação de programas educacionais e a avaliação de sistema (SOUSA, 2000, 

p.101), centralizei meus estudos mais especificamente na avaliação institucional e 

nas possíveis contribuições que esta pode trazer para a melhoria da educação.  

Além disso, devido a minha área de atuação nos últimos anos estar 

voltada para a Educação Infantil, esta pesquisa estará voltada, basicamente, para 

este segmento da Educação Básica. 

Para tanto, começarei este trabalho apresentando as contribuições de 

autores como Vianna (1989), Masetto (1992), Nóvoa (1995), Brandalise (2010), 

Limeira (2010) que abordam as especificidades e relevância da autoavaliação 

institucional para a melhoria da qualidade social da Educação. 

 Enquanto Campos (2013) traz algumas considerações sobre as 

diferentes concepções que se tem em relação à qualidade social da Educação 

Infantil, Ribeiro (2010) apresenta suas impressões sobre o poder de voz dos 

segmentos dos familiares das crianças na autoavaliação que acompanhou em 

creches conveniadas no município de São Paulo. 

Neste momento histórico que perpassa a Educação Infantil na cidade de 

São Paulo, onde teve início desde 2013, um processo de construção dos próprios 

indicadores de qualidade para a Educação Infantil paulistana, torna-se 

imprescindível discorrer sobre  os Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

ou Indique-EI (MEC, 2009) que traz a proposta de uma autoavaliação institucional 

participativa e formativa, envolvendo toda a comunidade escolar.  

 Os estudos sobre a autoavaliação trouxeram-me novas inquietações, 

principalmente no que diz respeito à representatividade de todos os segmentos de 

uma comunidade educativa numa autoavaliação institucional participativa. A partir 
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dessas inquietações, determinei um novo foco para a minha pesquisa: 

 Identificar em que medida todos os segmentos da comunidade escolar, de 

fato, se fazem representados numa avaliação institucional participativa na 

Educação Infantil. 

 Analisar as fragilidades e potencialidades que uma avaliação institucional 

participativa proporciona em relação ao poder de voz dos diferentes 

segmentos de uma comunidade escolar. 

 Descrever e analisar uma experiência de avaliação institucional a partir do 

documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil Paulistana 

(SME/DOT, 2015). 
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1   CONTEXTUALIZANDO A EDUCAÇÃO INFANTIL PAULISTANA 

 

 

1.1   A creche e a pré-escola 

 

A  Educação Infantil paulistana se configura da seguinte forma: o 

atendimento às crianças de zero a três anos são realizados nos Centros de 

Educação Infantil e o atendimento às crianças de quatro e cinco anos nas Escolas 

Municipais de Educação Infantil. 

Embora apresentem algumas semelhanças no percurso seguido na 

educação de crianças pequenas, CEIs e EMEIs trilharam seus próprios caminhos 

a fim de assegurar o direito à Educação com qualidade preconizado na legislação 

federal. 

Em linhas bem gerais, a história dos CEIs passa, num primeiro momento, 

pela luta dos  movimentos sociais e diferentes instituições da sociedade cívil pela 

ampliação e a garantia do acesso de suas crianças às creches e pré-escolas; e 

em seguida, dada às péssimas condições de atendimento, principalmente nas 

creches, pela melhoria da qualidade do atendimento oferecido.  

Durante muito tempo,  as creches eram destinadas às crianças de mães 

trabalhadoras de baixa renda e tinham um caráter assistencialista, priorizando a 

saúde, a alimentação e o lazer, e predominantemente compensatório, “que não 

considera as crianças como seres históricos, concretos, pertencentes a uma 

classe social”. (SANCHES, 2003, p. 89). 

Devido às fragilidades das políticas públicas voltadas à Educação Infantil 

e ao pouco empenho do Poder Público em estabelecer medidas efetivas que 

buscassem reverter esta situação, este quadro permaneceu durante décadas, 

apenas com algumas nuances em relação aos objetivos  educacionais da creche. 

No final dos anos 80 um novo enfoque é dado ao atendimento às 

crianças priorizando a indissociabilidade entre cuidar e educar, compreendendo a 

criança como produtora de conhecimento capaz de construir sua própria história. 

Nesta nova perspectiva, as propostas pedagógicas se propunham a 

resgatar a “importância do currículo, os conteúdos não são apenas os escolares, 
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mas as manifestações culturais sobre as quais a criança constrói suas hipóteses, 

se apropria do mundo e tem condições de contribuir para a sua transformação” 

(SANCHES, 2003, p. 102). 

A trajetória das EMEIs, e aqui novamente apresento de forma sintetizada,   

está relacionada aos parques infantis da década de 30 que atendiam crianças de 

três a doze anos desenvolvendo um trabalho “com ênfase nas atividades  

artísticas, musicais e teatrais inspiradas no folclore brasileiro” (SME/DOT, 2015, p. 

14).  

Esta característica, contudo, foi mudando ao longo dos anos  devido ao 

aumento da demanda decorrente de questões políticas e econômicas ligadas ao 

crescimento populacional e a inserção da mulher no mercado de trabalho. O 

Poder Público, pressionado pelos movimentos sociais e sociedade cívil, procura 

aumentar a oferta de vagas para  as crianças ampliando, de forma desordenada e 

simplificada, a rede de atendimento às crianças. 

Nesse panorama,  os parques infantis foram perdendo sua função original 

sofrendo alterações tanto na estrutura física, passando a atender as crianças em 

prédios e em diferentes turnos, quanto no pedagógico.  

 

Ao mesmo tempo em que ocorriam essas mudanças na educação 
municipal, a proposta pedagógica que orientava as práticas 
adotadas nos parques sofria também inflexões. A preocupação 
com os altos índices de fracasso escolar por parte de uma 
população até então totalmente excluída da educação apontava 
para a fase pré-escolar como aquela que deveria ser responsável 
por prevenir esse fracasso (SME/DOT, 2015, p. 16). 

 

A melhoria da qualidade de ensino na Educação Básica  e a 

universalização do atendimento escolar estão previstas no PME para o decênio 

2011-2020. Embora as políticas públicas para a Educação Infantil ainda não 

estejam no âmbito do ideal, é visível as melhorias que vêm ocorrendo na RME 

com o intuíto de ampliar e melhorar a qualidade do atendimento às crianças de 

zero a cinco anos e 11 meses. 
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1.2   Algumas considerações sobre as concepções de qualidade na 

Educação Infantil 

 

 Ao abordar as implicações da qualidade no discurso político, Campos 

(2013) faz um a síntese da evolução das concepções de qualidade na Educação 

Infantil. De acordo com a autora, inicialmente a concepção de qualidade era 

centrada nos aspectos afetivos do desenvolvimento infantil com o foco nos efeitos 

que a separação entre a criança e a mãe poderia ocasionar às crianças.  

Entre os anos 70 e 80 a concepção  de qualidade estava mais atrelada à 

teoria da privação cultural que “estabelece estreita relação entre o 

desenvolvimento cognitivo da criança e sua origem socioeconômica” (SANCHES, 

2003, p.89),  atribuindo às baixas condições econômicas e culturais da família, as 

dificuldades do desenvolvimento da criança. Neste aspecto, o trabalho 

educacional passou a ter um caráter compensatório voltado para o desempenho 

das crianças de baixa renda na escola primária. A autora salienta que os 

programas desse período tinham  baixo custo e os trabalhadores não tinham  

formação. Assemelhava-se a um modelo de programa  que oferecia uma 

“educação pobre para  pobres”. (CAMPOS, 2013, p. 2013.) 

Seguindo o percurso das concepções de qualidade, Campos (2013) 

pontua uma abordagem no campo da Psicologia do desenvolvimento que 

privilegia o equilíbrio entre a preparação para a escola e o respeito à fase de 

desenvolvimento da criança. Esta concepção de qualidade defende uma proposta 

educativa focada nas práticas adequadas ao desenvolvimento da criança de zero 

a oito anos proporcionando-lhe um desenvolvimento voltado para a integração 

dos aspectos emocionais, cognitivos, físicos e sociais. 

  

O modelo pedagógico, que emerge da descrição das práticas 
consideradas adequadas e inadequadas, valoriza a brincadeira, a 
iniciativa das crianças., os aspectos emocionais e afetivos, a 
interação positiva entre adultos e crianças, o trabalho individual e 
em pequenos grupos,  ou seja, corresponde a um modelo de 
Pedagogia ativa e defende  uma concepção de desenvolvimento 
que integra aspectos   emocionais,  cognitivos,   físicos e sociais. 
(CAMPOS, 2013, p. 27). 
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Campos (2013) acentua que em 1991 a Comunidade Européia traz uma 

nova perspectiva para a  qualidade da Educação Infantil no qual  considera as 

desigualdades sociais e de gênero relacionadas às necessidades primordiais das 

crianças pequenas. 

Neste mesmo texto, Campos (2013) apresenta as contribuições de 

diferentes autores sobre  qualidade.  Na opinião de Moss, por exemplo, a 

qualidade além de ter um conceito relativo, pautado em valores e crenças, é um 

processo dinâmico e contínuo, participativo e democrático que privilegia a 

participação da comunidade educativa (MOSS, 2002, p.20-21, apud CAMPOS, 

2013, p. 29). 

Para Bondioli, a qualidade está relacionada a autoavaliação e tem uma 

natureza transacional, participativa, autorreflexiva, contextual e plural, além de  ter  

uma natureza transformadora (BONDIOLI, 2004,p.13-14, apud CAMPOS, 2013, p. 

29). 

Finalizando, Campos (2013) traz a perspectiva de Penn para quem a 

qualidade deve estar voltada ao contexto de sociedades desiguais em que as 

oportunidades e os riscos não chegam a todos da mesma forma (PENN, 2011, p. 

210, apud CAMPOS, 2013, p.30). 

Campos (2013) pontua que no Brasil a qualidade dos serviços prestados 

às crianças começou a ser questionado na década de 70, durante a ampliação 

das creches. Isso porque  muitas creches não ofereciam a menor condição para 

se prestar um atendimento de qualidade às crianças. Em um estudo realizado de 

1996 a 2003 em várias regiões do Brasil, constatou-se que os maiores problemas 

da Educação Infantil estavam relacionados à formação dos profissionais, às 

propostas pedagógicas e curriculares inadequadas, às baixas condições de 

funcionamento das creches, às práticas educativas e as relações com a família 

(CAMPOS, FULLGRAF & WIGGERS, 2006,p. 117-118 apud CAMPOS, 2013, 

p.32).                 

Campos (2013) relata que estudos, debates, fóruns entre movimentos 

populares, a sociedade civil, o Poder Público e estudiosos culminaram na 

produção de importantes documentos para  Educação Infantil, como  Critérios 

para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das 

crianças (MEC/COEDI, 1995), elaborado a partir de um estudo sobre a realidade 
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das creches brasileiras. Salienta que devido ao perfil dos profissionais que 

trabalhavam nas creches com baixa escolaridade ou sem nenhuma formação 

especializada, o documento foi apresentado com uma linguagem simples e 

prática do cotidiano, fáceis de serem realizadas. 
O documento Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (MEC, 

2009), elaborado de forma conjunta sob uma ótica democrática e participativa, foi 

distribuído para todo o Brasil com a finalidade de subsidiar a realização da 

autoavaliação institucional em todas as escolas de Educação Infantil visando a 

melhoria da qualidade social da Educação Infantil.  

                    

1.3  Contribuições da Legislação 

 

Há muito vem se falando da melhoria da qualidade social da Educação 

brasileira para todos, principalmente aos que ainda são marcados pelas 

desigualdades econômicas, sociais  e culturais,  uma vez que as políticas públicas 

“nem sempre produziram resultados  que levassem a maior democratização do 

acesso ao conhecimento e a melhor resposta da escola às necessidades dos 

diversos segmentos da população.”  (CAMPOS, p. 26, 2013). 

Contudo, se por um lado esta situação tem favorecido a produção de 

vários estudos e debates a respeito da qualidade social da educação, 

proporcionando a participação não só de especialistas, mas de diferentes 

segmentos da sociedade civil nesta discussão em âmbito nacional; por outro  

exige a participação efetiva do Poder Público a fim de que este cumpra seu papel,  

não só legitimando os direitos de todo cidadão por meio de leis, decretos, 

emendas constitucionais, mas com políticas públicas que assegurem, de fato, os  

direitos sociais e individuais de cada um. 

Ao que se destina esta pesquisa, retomo apresentando algumas 

contribuições da legislação, no âmbito federal e municipal,  a fim de elucidar sua 

importância para os avanços, ainda que morosos, da Educação e, mais 

especificamente, da Educação Infantil. 

            É a Constituição Federal de 1988 que assegura, inicialmente, o direito de 

todos à educação, e uma educação com “garantia de padrão de qualidade”. 
Em 1990, é promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente,  
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reafirmando os direitos sociais e individuais das crianças  e dos adolescentes  até 

os 18 anos de idade. 

A Educação Infantil ganha força, em 1996, com a promulgação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional que a define como primeira etapa da 

Educação Básica.  

 

A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 (cinco) 
anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade. (MEC/ 
1996). 
 

 

A Emenda Constitucional nº 59, de 2009, institui a obrigatoriedade da 

Educação Básica de 04(quatro) a 17 anos e o documento, Indicadores de 

Qualidade na Educação Infantil é publicado pelo MEC. 

O Projeto de Lei nº 8.035, de 2010, que regulamenta o Plano Nacional de 

Educação, estabelece a universalização do atendimento escolar para as crianças 

de 04(quatro) e 05 (cinco) anos até 2016, sendo esta ratificada na Lei 13.003 de 

2014, que promulga o Plano Nacional de Educação, decênio 2014-2024.  

Infelizmente, a meta de atender até 50% das crianças de zero a três anos até o 

final da vigência do plano permanece.  

É relevante para este trabalho, ressaltar que o PNE traz como uma de 

suas estratégias, a realização bienal da autoavaliação institucional nas 

instituições de ensino na Educação Básica articulada ao planejamneto, formação 

de professores e gestão democrática. 

Paralelamente, o Ministério da Educação, à época solicita alguns estudos 

sobre a Educação Infantil e publica, em caráter normativo ou não, alguns 

importantes documentos relacionados ao esforço de melhorar o atendimento às 

crianças em espaços coletivos. Dada a vasta publicação destes nos últimos anos,  

citarei apenas alguns. 

Em 1994, são publicados os documentos Política Nacional de Educação 

Infantil e Por uma política de formação do profissional de Educação Infantil. 

No ano seguinte, sai a publicação de Critérios para um atendimento em 

creches que respeitam os direitos fundamentais das crianças, republicado em 
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2009; e a versão preliminar de Padrões de infra-estrutura para instituições de 

Educação Infantil  e Parâmetros de Qualidade para a Educação Infantil. 

As Propostas pedagógicas e currículo em Educação Infantil são 

publicadas em 1996, no ano da LDB. 

O  documento Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil é 

publicado em 1998 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

em 1999. 

Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a 

seis anos à Educação  e Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 

Infantil  são publicados em 2006. 

Em 2009 são publicados os seguintes documentos: Parâmetros Básicos 

de Infraestrutura para Instituições de Educação Infantil; Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil e Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil. 

A Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil 

é publicada em 2013. 

Como consequência destas novas determinações legais, foi estabelecido 

a obrigatoriedade do ensino superior para os profissionais da educação e a 

Educação Infantil passou a fazer parte de vários programas federais, como o 

Fundeb.               

A LDB ratifica a competência do Poder Público municipal de zelar pela  

educação de crianças de zero a seis anos. Em São Paulo, o processo de 

transição da integração das creches, até então sob a responsabilidade da 

Secretaria de Assistência Social, à Secretaria Municipal da Educação ocorreu 

durante a gestão da prefeita Marta Suplicy.    

 O Decreto Municipal nº 40.268 que  dispõe sobre a efetivação de 

diretrizes de integração das creches ao sistema municipal de ensino é publicado 

em 31/01/2001. Em dezembro deste mesmo ano o Parecer CME nº18/01 de 

aprova o Plano de Integração dos CEIs/Creches ao sistema municipal de ensino, 

em consonância com a LDB  e o PNE.  

O Plano Municipal de Educação é aprovado  

 A Lei 13.326, publicada em fevereiro de 2002, define os requisitos 

necessários para que o programa  de integração das creches no sistema 
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municipal de ensino atenda o Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei de 

Diretrizes e Base da Educação. 

Cabe ressaltar que a Secretaria Municipal de Educação  tem promovido 

nos últimos anos, de forma dialógica, participativa e formativa, um amplo debate e 

estudo em sua rede sobre a qualidade social da Educação Infantil no que se 

refere ao currículo, concepção de infância e criança, avaliação, formação de 

profissionais, além da infra-estrutura de CEIs da rede direta e indireta. O resultado 

dessas discussões e estudos pode ser encontrado em diversos documentos, 

alguns com caráter normativo, publicados recentemente.  

 Em 2013, SME publica o Decreto 54.452 instituindo o Programa de 

Reorganização Curricular e Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede 

Municipal de Ensino – Mais Educação São Paulo.  

A Orientação Normativa 01/2013, Avaliação na Educação Infantil: 

aprimorando os olhares, é publicada em 2013. 

Em 2014, SME publica a Portaria 6.570 sobre as diretrizes para a 

elaboração do calendário de atividades para 2015, definindo um período para as 

unidades realizarem a autoavaliação institucional e elaborarem o plano de ação. 

Em 2015, além da publicação da versão preliminar do documento Os 

Indicadores da Qualidade na Educação Infantil Paulistana, usado durante as 

autoavaliações institucionais, SME publica a Orientação Normativa 01/2015 que 

traz Os Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil Paulistana. É deste 

mesmo ano a publicação do Currículo Integrador da Infância Paulistana. A Lei 

16.271 aprova o Plano Municipal de Ensino também em 2015. 
 

 

 

2    A AUTOAVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 

 

Normalmente, no Brasil, a avaliação institucional está mais relacionada à 

prática avaliativa das instituições de ensino superior, embora qualquer entidade 

educacional possa realizá-la. Para a Educação Básica, contudo, é um assunto 

relativamente novo que necessita de maiores estudos.  

Um exemplo disso é o documento Os Indicadores de Qualidade da 
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Educação Infantil (MEC, 2009) elaborado com a finalidade de subsidiar as 

instituições de Educação Infantil na realização da avaliação institucional.  Este 

documento chegou às unidades educacionais da rede municipal de São Paulo em 

2010 e permaneceu engavetado durante  três anos. 

 Cabe relembrar que a avaliação institucional já está prevista no Plano 

Nacional de Educação em vigor.  

A função primordial da avaliação institucional é mostrar como a  unidade 

educacional  cumpre sua função social. 

 

A análise de uma instituição educativa considera as relações 
pedagógicas da instituição que se consolidam em sua prática 
cotidiana, e que se traduzem em todas as atividades que a 
instituição desenvolve, desde os processos de organização de seu 
currículo, da relação que mantém com seus professores, de como 
compreende o papel do aluno na instituição (...) e, 
consequentemente, dos resultados de aprendizagem que 
consolidam tais processos.(SOUSA, pgs. 106 e 107, 2000). 

 

Masetto (1992) conceitua a avaliação institucional no ensino superior  

como um processo que busca entender, refletir e diagnosticar o projeto 

institucional de uma entidade. Segundo o autor, a avaliação institucional 

proporciona “um movimento capaz de realizar transformações” que visa uma 

crescente qualidade e relevância política do projeto em desenvolvimento. Masetto 

lembra que há de se considerar, na avaliação, a história da entidade que está em 

uma contínua evolução, os diferentes membros que dela fazem parte, com sua 

cultura, suas crenças. De acordo com o autor, a avaliação institucional 

proporciona um movimento contínuo capaz de realizar transformações nos 

projetos em desenvolvimento da instituição educacional focando a qualidade e a 

“relevância científica e política” da entidade. Tal transformação deve ser contínua, 

deve possibilitar à entidade a busca frequente em atingir seus objetivos visando 

atender às necessidades de seu tempo e da sociedade em que está inserida. 

O autor lembra que há que se considerar, na avaliação, o processo 

histórico da entidade educacional, os diferentes segmentos e sujeitos que dela 

fazem parte com suas crenças, valores, cultura, que estão em uma crescente e 

continua evolução. Ressalta a importância da participação efetiva dos 

funcionários, alunos e professores na realização de todo o processo avaliativo – 



27 

 

 

desde a discussão e elaboração das proposta até os encaminhamentos das 

ações – pois entende que esse processo tem um caráter “potencial de produzir 

conhecimento sobre uma dada realidade e subsidiar uma prática transformadora”. 

De acordo com Masetto, a avaliação institucional só será um “instrumento 

político de transformação” se considerar em seu processo as diferenças e os 

confrontos comuns que convivem em qualquer instituição.           

Ao fazer uma análise das instituições escolares, Nóvoa (1995), afirma 

que a avaliação institucional de uma comunidade escolar deve envolver todos os 

sujeitos sociais que dela participam buscando um projeto comum, sem 

desconsiderar o campo de ação de cada um.     

 

“Na verdade, se é inadmissível defender a exclusão das 
comunidades da vida escolar, é igualmente inadmissível sustentar 
ambiguidades que ponham em causa a autonomia científica e a 
dignidade profissional do corpo docente. A participação dos pais e 
das comunidades na vida escolar encontra toda a sua legitimidade 
numa dimensão social e polítca. A atividade dos professores e dos 
outros profissionais deve basear-se numa legitimidade técnica e 
científica.”(NÓVOA,  1995, p. 35) 
 

 

Segundo o autor, a avaliação só terá sentido se provocar uma mudança 

ou um aperfeiçoamento na escola.     

O autor define dois tipos de avaliação institucional: interna e externa. Na 

avaliação interna a principal motivação é o acompanhamento dos projetos dentro 

da dinâmica organizacional da escola. Na avaliação externa, normalmente, tudo é 

decidido a partir de razões de ordem institucional, presas a um controle 

organizacional ligado ao sistema de ensino. 

Nóvoa (1995) estabelece quatro funções da avaliação sendo que a 

operatória é voltada para a ação e a tomada de decisões;  a permanente funciona 

não só no final do processo, mas ao longo do mesmo e deve ser acompanhada e 

normatizada; a participativa associa o conjunto de atores às práticas avaliativas e 

facilita as formas de devolução dos resultados,  possibilitando a manifestação de 

interesses distintos; e a formativa que permite aos atores educativos produzir 

novas aprendizagens  de forma dialógica, proporcionando a consciência individual 

e coletiva dos sujeitos envolvidos no processo avaliativo. 
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O autor defende que as avaliações institucionais devem basear-se em 

dispositivos simples e exequíveis que possam ser avaliados no decorrer do 

projeto avaliativo. Nesse sentido, afirma que a avaliação deve respeitar “critérios 

de pertinência, de coerência, de eficácia, de eficiência e de oportunidade” 

(NÓVOA, 1995, p. 40). 

Nóvoa (1995) acredita que as escolas devem criar hábitos de avaliação 

institucional, pois é no contexto escolar que surgem inovações educacionais 

possíveis de serem implantadas e desenvolvidas.  Além disso, essa dinâmica 

pode proporcionar condições para que os profissionais de ensino se sintam mais 

motivados por participarem desse processo de mudança.                                                                              

Brandalise (2010) traz, em seu ensaio teórico sobre a avaliação 

institucional da escola, importantes contribuições para a reflexão sobre conceitos, 

contextos e práticas da avaliação institucional escolar salientando que este 

assunto é algo ainda recente para a educação brasileira e há uma carência bem 

acentuada na formação dos profissionais da educação nessa questão. 

A autora conceitua a avaliação como um “ato de reconhecer ou atribuir 

um valor”, que sendo cultural e historicamente construídos, atribuem um caráter 

histórico e cultural à avaliação que por isso é carregada de valores no âmbito do 

sujeito (singular), da cultura (parcial) e da humanidade (universal) (BRANDALISE, 

2010, p. 316). Desta forma, no aspecto educativo, a avaliação ocorre ao longo do 

processo considerando a cultura  de cada sujeito que dele faz parte. 

Analisando com mais profundidade a avaliação institucional, Brandalise 

(2010) acentua suas contribuições no sentido de propiciar à instituição escolar 

analisar sistematicamente toda sua estrutura com o objetivo de identificar suas 

potencialidades e fragilidades e elaborar planos de intervenção que visem a 

constante melhoria dos processos internos de trabalho.  

 

A problematização em torno da avaliação da escola tem 
evidenciado a necessidade de discutir, por um lado, a 
importância da avaliação institucional como processo que 
permeia o trabalho educativo e o aprimoramento do 
processo de gestão escolar; por outro, a possibilidade de 
institucionalização de práticas avaliativas assentadas numa 
política de mudança e desenvolvimento da qualidade 
educativa, levando-se em conta a singularidade de cada 
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escola […] (BRANDALISE, 2010, p. 321). 
 

 

É fundamental para esse nível de avaliação a participação de todos os 

membros da comunidade escolar na elaboração e realização de todo o processo 

avaliativo tendo como referência o projeto pedagógico da escola, considerando as 

possíveis tensões e conflitos desencadeados por este processo. 

Vianna (1989), em seu artigo sobre a prática da avaliação educacional 

faz uma abordagem sobre os diferentes métodos que existem para a realização 

de uma avaliação institucional e os cuidados que se deve ter ao optar por um 

deles. 

Segundo o autor, avaliar é  atribuir um juízo de  valor sobre algo visando 

um determinado fim. A avaliação  

 

[...] decorre de um esforço sistemático para definição de 
critérios em função dos quais se coletam informações 
precisas para julgar o valor de cada alternativa apresentada. 
Avaliar é, assim, emitir um julgamento de valor sobre a 
característica focalizada, podendo esse valor basear-se, 
parcial mas não exclusivamente, em dados quantitativos 
(VIANNA, 1989, p. 41) 

 

 

No âmbito da avaliação educacional, Vianna entende que o objetivo de 

toda avaliação deve ser produzir conhecimentos que levem a tomada de decisões 

que tragam consequências imediatas na prática educacional com vistas à 

melhoria da qualidade de ensino. 

De acordo com o autor, há uma problemática que envolve a avaliação 

educacional visto que é uma área ainda nova e exige mais estudos na área 

científica. Por conta disso, alerta as instituições sobre os cuidados que devem ter 

ao optar por um ou outro método ao realizar a sua avaliação. 

Vianna (1989) salienta que atentar ao contexto educacional em que cada 

instituição está inserida é de fundamental importância no momento da análise de 

dados e também alerta o avaliador educacional sobre as importantes 

considerações que deve ter em mente ao investigar um problema em determinada 

instituição no que concerne à natureza do problema, recursos disponíveis e sua 
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situação pessoal a fim de não comprometer e invalidar o resultado de sua 

avaliação. 

Outro aspecto interessante que Vianna(1989) aborda nesse texto é a 

contribuição da avaliação formativa no processo avaliativo de uma instituição 

preocupada com a melhoria da qualidade de ensino. A avaliação formativa 

valoriza a homogeneidade do grupo, as respostas corretas, e respeitam as 

singularidades de cada um, características importantes para uma avaliação que 

não quer se prender a modelos rígidos que desconsideram o contexto em que os 

processos são desenvolvidos.       

Falando sobre a avaliação institucional da escola pública brasileira, 

Limeira (2010) foca as avaliações institucionais externa e interna. Priorizando 

suas considerações a respeito da avaliação interna, foco deste trabalho, a autora 

pontua: 

 

A avaliação institucional interna ou autoavaliação institucional 
torna-se um importante mecanismo de avaliação contra-regulador. 
A ampliação da prática avaliativa para além da aferição da 
aprendizagem dos estudantes, como é o caso da avaliação 
interna possibilita a prática reflexiva no cotidiano escolar. 
(BRANDALISE, 2010, p. 8). 
 

 

De acordo com a autora, a avaliação institucional representa para as 

escolas a mobilização dos diferentes atores e segmentos da comunidade 

educativa a fim de planejar e agir, de forma conjunta, visando a  melhoria das 

escolas. “Implica em retomar a construção coletiva de um projeto pedagógico 

adequado à realidade da escola considerando suas potencialidades e 

vulnerabilidades” (BRANDALISE, 2010, p. 8). 

Nesse tipo de avaliação,  na opinião da autora, cada escola pode criar 

seu próprio mecanismo de trabalho, estabelecer objetivos que atendam as suas 

necessidades e estabelecer metas, até mesmo em conjunto com o Estado, que 

propiciem uma educação de qualidade para seus alunos, focada não em 

resultados, mas na promoção de uma formação cidadã. 

Ribeiro (2010) em seu estudo sobre uma experiência de autoavaliação na 

Educação Infantil a partir do Indique - EI (MEC, 2009) no município de São Paulo, 

traz importantes considerações sobre o modelo de autoavaliação institucional 
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participativa proposto por esse documento que busca mostrar a qualidade social 

da educação que a unidade educacional desenvolve no seu cotidiano escolar.   

Após discorrer sobre os avanços e retrocessos que a Educação Infantil 

vem vivenciando nos últimos 50 anos no aspecto político, histórico, social e 

educacional, Ribeiro (2010) fala da importância da avaliação democrática no 

sentido desta ser necessária para a garantia da participação de toda a 

comunidade escolar no processo avaliativo da instituição. Segundo a autora, a 

avaliação democrática considera e reconhece o outro enquanto sujeito de direito, 

sendo assim, pensando que cada sujeito traz consigo sua multiplicidade cultural e 

social, é esperado que, respeitado o direito de escuta e voz deste, possa surgir 

conflitos de interesses e forças, muitas vezes desiguais, num processo de 

autoavaliação democrática. Contudo, de acordo com a autora, quando estes 

possíveis conflitos são bem encaminhados, não impedem que as instituições 

escolares cheguem a um consenso. 

Ao apresentar a autoavaliação proposta pelo Indique – EI (MEC, 2009), a 

autora salienta que o fundamento do documento é o princípio da participação e 

para tanto, utiliza-se do método participativo. Nesse modelo de avaliação, o 

processo de definição e avaliação da qualidade da instituição escolar. 

 

[...] pode engendrar um potencial transformador, desde que este 
processo contemple as vozes dos diferentes envolvidos no 
processo educativo: professoras (es), diretoras (es), funcionárias 
(os), familiares, pessoas da comunidade, conselheiros 
tutelares...”(RIBEIRO, 2010, p.72). 
 

 

2.1 Provocações necessárias  

 

Discorridas estas primeiras leituras, algumas provocações sobre a 

autoavaliação se fazem necessárias.  

Primeiramente, no que diz respeito à função da autoavaliação 

institucional escolar, está claro que um dos seus principais objetivos é 

proporcionar uma mudança, uma transformação no quotidiano escolar, na prática 

educativa a partir dos resultados alcançados. Essa transformação é voltada para 

a melhoria da qualidade do ensino-aprendizagem dos educandos e, por 
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conseguinte, da Educação em toda a sua complexidade. 

Segundo, é necessário a apropriação do embasamento teórico-

metodológico englobando todos os níveis sociológicos da avaliação para dar 

legitimidade a qualquer processo avaliativo realizado em uma instituição escolar, 

sem o qual a avaliação pode ficar à mercê do “bem querer” da gestão que, 

dependendo dos resultados, pode omitir ou burlar os resultados negativos da 

instituição, ou optar por não fazê-la, seja devido ao desconhecimento do processo 

avaliativo, seja para evitar maiores conflitos entre todos os segmentos da 

comunidade escolar. 

E por último, a importância da representatividade de todos os sujeitos 

envolvidos na comunidade escolar no processo da avaliação institucional,  não só 

no dia da avaliação, mas em todo o percurso de construção e acompanhamento 

do processo avaliativo.  

 Importante considerar que a avaliação não deve ocorrer somente ao final 

do ano escolar, mas deve ser permanente e as tomadas de decisões em busca da 

transformação e melhoria do ensino deve acompanhar o mesmo movimento. 

Este estudo foi desenvolvido a partir das concepções acerca da 

autoavaliação institucional que a entendem como de caráter participativo e 

formativo, como ficou evidente em Nóvoa (1995), Brandalise (2010), Ribeiro 

(2010). Entendendo que nesse processo, é de vital importância a vez, a voz de 

todos os sujeitos que constituem a comunidade escolar (Masetto, 1992; Nòvoa, 

1995; Limeira, 2010; Brandalise, 2010; Ribeiro, 2010), não só na avaliação em si, 

mas também na tomada de decisão, sem a qual a avaliação perde seu sentido.  

Estas questões são pertinentes visto que poderão contribuir para que se 

possa clarificar como fica, de fato, a participação de todos os atores da unidade 

escolar, mais especificamente aqueles que teriam menos “poder de voz” na 

escola (as famílias, os funcionários, os funcionários das empresas terceirizadas) 

numa avaliação institucional participativa. 

A SME institucionalizou, a partir de 2015, a realização da autoavaliação 

institucional participativa em todas as unidades de Educação Infantil de sua rede.  

Embora ainda em construção, os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil 

Paulistana (SME/DOT, versão preliminar, 2015) será usado para subsidiar os 

CEIs, tanto da rede direta quanto indireta, e as EMEIs durante a realização da 
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avaliação. Na proposta dos indicadores, a comunidade educativa irá avaliar o 

trabalho oferecido às crianças com vistas à melhoria da qualidade da educação 

na unidade. 

Isso é preocupante porque para estes atores sociais que compõem a 

comunidade educativa avaliarem, ou seja, atribuirem um juízo de valor sobre as 

questões propostas pelos Indicadores de Qualidade,  apreciando, fazendo uma 

“leitura” da realidade da unidade escolar e emitir um juízo de valor (HADJI, 1993, 

p. 31) sobre as questões norteadoras de cada dimensão que lhe permita 

determinar se o valor de tal indicador é bom (verde), razoável (amarelo) ou ruim 

(vermelho), pressupõe-se que tenham um “conhecimento aprofundado da 

situação, e” tenham “uma certa ideia daquilo que convém decidir na situação 

presente” (HADJI, 1993, p. 40).   

Pensando no modelo de escola de Educação Infantil que temos hoje no 

município de São Paulo, para não generalizar, onde as famílias são chamadas à 

escola somente para falar de assuntos comportamentais (disciplinares, no olhar 

de muitos professores) de suas crianças ou para “participarem” de festas 

comemorativas (festa junina, festa da primavera), algumas com fins meramente 

lucrativos, ou ainda para a reunião de pais (e mais uma vez para falar 

basicamente de assuntos comportamentais), que “conhecimento aprofundado” 

estas famílias têm da escola para poderem avaliá-la com profundidade? O que 

implica este “conhecimento aprofundado” no tipo de autoavaliação institucional 

participativa proposto pelos Indicadores?   

Resta considerar o Conselho de Escola para as EMEIs ou os Conselhos 

de CEI que, se bem organizados,  poderiam se fazer presentes nesta avaliação 

institucional enquanto “porta vozes” das famílias visto que, como consta no 

Regimento Escolar das unidades educacionais,  

 

O Conselho de Escola é um centro permanente de debate, de 
articulação entre os vários segmentos da  unidade, tendo em vista 
o atendimento das necessidades comuns e a solução de conflitos 
que possam interferir no funcionamento da unidade e nas 
ocorrências de caráter administrativo e/ou pedagógico. (SME, 
1981) 

 

Contudo, sabemos que a realidade está bem distante do que assegura a 
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legislação, a começar pela composição deste colegiado. É de conhecimento 

público que a maioria das unidades precise “caçar” os pais para compor seu 

Conselho de Escola/Conselho de CEI, além da A.P.M.. Algumas chegam a marcar 

reunião do Conselho juntamente com a A.P.M. no mesmo dia pois, após um árduo 

“convencimento”, conseguem fazer com que os  pais aceitem participar dos dois 

segmentos. Além disso, e talvez uma das causas desta dificuldade em compor 

estas associações,  há a questão do gerenciamento destas reuniões. 

Normalmente, as reuniões da A.P.M. E do Conselho de Escola/Conselho 

de CEI são iniciadas com as decisões já tomadas. Dependendo da unidade, o 

segmento dos professores, se tiveram acesso à pauta da reunião com 

antecedência e puderam se articular, também já vêm com uma decisão – que às 

vezes, condiz ou não com a da equipe gestora. É de praxe os funcionários da 

unidade acompanharem a decisão da direção e os demais membros serem 

apenas informados das decisões e, em alguns casos, ainda podem até “votar”. 

Levando em consideração esta cultura da não participação (ou em alguns 

casos, pode-se dizer, do estímulo à não participação) e ainda, a submissão  

àqueles que supostamente detêm o poder numa instituição educacional, fica fácil 

entender a dificuldade dos famíliares estarem mais presentes no ambiente 

educativo que suas crianças frequentam, apesar da suposta abertura à escola 

democrática e participativa prevista em  portarias e decretos que regem a rede 

municipal de educação.  

Feito estas provocações, o acompanhamento e a análise da pesquisa de 

campo que realizei em duas EMEIs da rede direta, acompanhando a 

autoavaliação, tem a intenção de mostrar como de fato, aconteceu a 

autoavaliação nestas unidades  e comos os diferentes segmentos da comunidade 

educativa se sentiram participando deste processo.  
 

2.2   Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil    
   
   

O propósito deste capítulo é falar da Avaliação Institucional na Educação 

Infantil usando como referência a Educação Infantil no município de São Paulo. 

Para tanto, farei um breve histórico sobre a Educação Infantil no que diz respeito 

ao CEI e a EMEI e apresentarei o documento Indicadores da Qualidade na 
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Educação Infantil (MEC, 2009) e os Indicadores da Qualidade na Educação 

Infantil Paulistana (SME/DOT, versão preliminar, 2015). 

Primeiramente, é importante dizer que a história da Educação Infantil está 

diretamente relacionada a uma luta, uma conquista de vários movimentos 

populares, de modo especial o movimento feminista, que surgiram nos anos 70 – 

com o fim da ditadura militar e a expansão dos espaços coletivos destinados ao 

cuidado das crianças pequenas, as creches (Campos, 1999).   

Nesse período, as creches pertenciam à Secretaria de Assistência Social 

e, em sua maioria, eram ligadas às entidades religiosas ou filantrópicas. Eram 

vistas como um direito da mãe trabalhadora que necessitava colaborar 

financeiramente em casa; dessa forma, as creches eram destinadas a atender as 

crianças de baixa renda e tinha como enfoque apenas o CUIDAR, no sentido de 

garantir às crianças o atendimento às suas necessidades básicas: comer, dormir, 

tomar banho, brincar... 

O cuidado às crianças era destinado às pajens (“tias”), profissionais que, 

normalmente, tinham só o ginásio, sem nenhuma qualificação ou preparo para o 

cuidado que atendesse às especificidades necessárias às crianças pequenas. 

Os parques infantis tiveram início em São Paulo no início na década de 

30, durante a gestão de Mário de Andrade enquanto diretor da Secretaria 

Municipal de Cultura. As atividades nos parques infantis privilegiavam as 

atividades ao ar livre e atendia crianças a partir dos 04(quatro) anos de idade. Em 

1975, surge as Escolas Municipais de Educação Infantil (EMEIs) que ofereciam 

uma educação compensatória e preparatória para o ingresso das crianças no 

extinto 1ºgrau. Essa época, devido ao baixo investimento que os governos faziam 

na Educação, ficou conhecida como educação pobre para pobre. 

A proposta fundamental dos Indique - EI é que, a partir dele, as escolas e 

creches de todo o Brasil mobilizem a comunidade educativa para que façam uma 

autoavaliação participativa da instituição a fim de verificar se a educação que a 

instituição está prestando às suas crianças é de boa qualidade ou não. Esta 

proposta de avaliação tem um caráter formativo, daí a importância de todos os 

segmentos da comunidade escolar se fazerem representados nos dias marcados 

para a avaliação e a construção do plano de ação que desencadeará no 

aprimoramento do trabalho desenvolvido na escola ou creche. . 
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O documento apresenta sete dimensões e cada uma delas traz               

indicadores subdivididos em questões, voltadas predominantemente para as 

crianças, que direcionam a avaliação. Esses indicadores são compreendidos 

como “sinais que revelam aspectos de determinada realidade e que podem 

qualificar algo” (MEC/, 2009, p. 15). 

A primeira dimensão é sobre o PLANEJAMENTO INSTITUCIONAL que 

traz três indicadores: Proposta pedagógica consolidada; Planejamento, 

acompanhamento e avaliação; Registro da prática educativa. 

Na segunda dimensão, o foco é as MULTIPLICIDADES DE 

EXPERIÊNCIAS E LINGUAGENS, que traz seis indicadores: Crianças 

construindo sua autonomia; Crianças relacionando-se com o ambiente natural e 

social; Crianças tendo experiências agradáveis e saudáveis com o próprio corpo; 

Crianças expressando-se por meio de diferentes linguagens plásticas, simbólicas, 

musicais e corporais; Crianças tendo experiências agradáveis, variadas e 

estimulantes com a linguagem oral e escrita; Crianças reconhecendo suas 

identidades e valorizando as diferenças e a cooperação. 

INTERAÇÕES é a terceira dimensão e apresenta cinco indicadores: 

Respeito à dignidade das crianças; Respeito ao ritmo das crianças; Respeito à 

identidade, desejos e interesses das crianças; Respeito às ideias, conquistas e 

produções das crianças; Respeito entre as crianças e crianças. 

A dimensão PROMOÇÃO DA SAÚDE é a quarta e aborda três 

indicadores: Responsabilidade pela alimentação saudável das crianças; Limpeza, 

salubridade e conforto; Segurança. 

ESPAÇOS, MATERIAIS E MOBILIÁRIOS traz a quinta dimensão que 

apresenta três indicadores: Espaços e mobiliários que favorecem as experiências 

das crianças; Materiais variados e acessíveis às crianças; Espaços, materiais e 

mobiliários para responder aos interesses e necessidades dos adultos. 

Na sexta dimensão, o foco é a FORMAÇÃO E CONDIÇÕES DE 

TRABALHO DAS PROFESSORAS E DEMAIS PROFISSIONAIS que traz três 

indicadores: Formação inicial das professoras; Formação continuada; Condições 

de trabalho adequadas. 

Para finalizar, a última dimensão trata da COOPERAÇÃO E TROCA COM 

AS FAMÍLIAS E PARTICIPAÇÃO NA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL. Esta 
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dimensão apresenta três indicadores: Respeito e acolhimento; Garantia do direito 

das famílias de acompanhar as vivências e produções das crianças; Participação 

da instituição na rede de proteção dos direitos das crianças. 

 

2.3   Aplicando a autoavaliação 

 

É necessário que a escola ou creche se organize previamente para este 

dia e sensibilize a comunidade escolar (funcionários, professores, gestores, pais, 

conselho tutelar, saúde, comunidade) para que todos entendam a importância da 

avaliação e de sua participação nesse processo.   

No dia acordado, os organizadores após acolherem os presentes, 

dividem os participantes em sete grupos com no máximo 20 pessoas cada; é 

imprescindível que haja representantes dos diferentes segmentos da comunidade 

escolar em cada um dos agrupamentos. Cada grupo fica responsável por avaliar 

uma dimensão. É eleito o coordenador do grupo, preferencialmente do segmento 

professor ou funcionário, que ficará com a responsabilidade de explicar a 

dinâmica da avaliação, tirar as dúvidas que possam surgir e prestar os 

esclarecimentos que se fizerem necessários. Além disso, é necessário eleger um 

relator para fazer os registros e apresentar os resultados no momento da 

assembleia. 

Para se chegar à avaliação final de cada dimensão, deve-se antes fazer 

a avaliação dos indicadores a partir das questões norteadoras de cada um deles. 

É atribuído uma cor para cada questão (optou-se por esta forma de votação por 

entender que seria uma forma mais fácil dos pais, responsáveis compreenderem 

o processo): verde (bom); amarelo (razoável) e vermelho (ruim). Após a 

discussão, esclarecimento e reflexão sobre cada questão, faz-se a votação; 

depois, conforme a predominância das cores obtidas nas questões define-se a cor 

do indicador que, por conseguinte, no final definirá a cor da dimensão, 

observando a cor que mais tiver predominado durante a votação dos indicadores. 

Após os grupos terem feito a votação da sua dimensão, todos se reúnem 

para a plenária onde os relatores dos grupos fazem suas considerações sobre a 

dimensão, apresenta suas justificativas e a cor da dimensão que o grupo ficou 

responsável - que deverá ser ou não ratificada pela assembleia. 
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A partir dessa avaliação, todos elegem as prioridades necessárias para 

que a qualidade da instituição melhore ainda mais. Tais prioridades farão parte do 

plano de ação da instituição que será elaborado em um outro dia. 

O tempo estimado para a avaliação é de quatro a cinco horas e para o 

plano de ação de três a quatro horas. 

  

2.4   Os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil Paulistana 

 

A Secretaria Municipal de Educação de São Paulo decidiu elaborar seus 

próprios indicadores da qualidade na Educação Infantil a partir dos Indique-EI 

(MEC, 2009). Para tanto, iniciou um trabalho em 2013, sob o comando da 

pesquisadora Professora Doutora Maria Malta Campos, envolvendo os CEIs da 

rede direta e indireta, conveniados e particular  e as EMEIs realizando seminários 

regionais em suas 13 Diretorias Regionais de Educação. Durante os seminários, 

as unidades educacionais eram convidadas a fazer a avaliação institucional 

conforme a proposta do MEC. Aquelas que atenderam ao convite enviaram, 

posteriormente, a pedido dos organizadores da SME, uma avaliação crítica do 

documento apontando os pontos fortes e as fragilidades da proposta. 

Em 2014, novamente os seminários regionais ocorreram nas DREs do 

município onde foi compartilhado com todos os resultados das avaliações e várias 

considerações foram feitas, principalmente em relação ao tempo destinado à 

avaliação, a inviabilidade de realizá-la durante o período de atendimento à criança 

e a dificuldade de reunir as famílias para os dois dias propostos. 

A Secretaria Municipal de Educação, com a publicação da Portaria nº 

6570 de 25 de novembro de 2014, que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração do Calendário de Atividades para 2015, tornou institucional a 

autoavaliação nos CEIs e EMEIs sob sua jurisdição assegurando, não só um dia, 

sem atendimento à criança, para a avaliação no mês de maio, como outro para o 

plano de ação no mês de junho. 

A versão preliminar do documento Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil Paulistana (SME/DOT, versão preliminar, 2015) ficou pronta no 

final de abril de 2015, entretanto, SME já deu início à divulgação da versão 

preliminar do documento e está realizando, por intermédio de suas Divisões de 
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Orientação Técnica Pedagógica, formações para as equipes gestoras de sua rede 

e programaram vários seminários regionais para suas 13 Diretorias Regionais de 

Ensino durante este mês para o lançamento oficial dos Indicadores. Para a 

Diretoria Regional de Ensino a que pertence a EMEI que será foco desse estudo, 

o seminário está previsto para o dia 23 de abril e, até o presente momento, a 

unidade educacional ainda não havia marcado a data para a sua autoavaliação. 

Os Indicadores da Qualidade para a Educação Infantil Paulistana 

(SME/DOT, versão preliminar, 2015) conservou o mesmo formato do Indique- EI, 

inclusive a metodologia de aplicação da autoavaliação. Contudo, acrescentou 

mais duas dimensões: RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS e de GÊNERO e 

PARTICIPAÇÃO, ESCUTA e AUTORIA DE BEBÊS e CRIANÇAS. Além disso, 

foram feitos alguns ajustes nas questões dos indicadores para que se 

adequassem à realidade das unidades escolares de Educação Infantil do 

município, inclusive as que estão nos Centros de Educação Unificados, CEU.   
 

3   A  PESQUISA  
 
 
3.1   Os procedimentos metodológicos 

 

A finalidade desta pesquisa é investigar o quanto os diferentes 

segmentos que compõem uma comunidade escolar se fazem, de fato, 

representados na avaliação institucional participativa e o quanto o poder de voz 

desses diferentes segmentos é respeitado em todo o processo da autoavaliação. 

Inicialmente, optei por fazer um estudo de caso nesta unidade 

educacional devido à mesma ter se tornado conhecida na DRE durante o 

processo de construção dos indicadores da Educação Infantil Paulistana por 

utilizar o Indique - EI em sua autoavaliação desde 2011. Dessa forma, entendia 

ser relevante para a pesquisa acompanhar uma unidade que havia  adquirido uma 

maior experiência nesse modelo de autoavaliação e poderia trazer contribuições 

pertinentes a este estudo.  

Conforme os estudos foram se desenvolvendo e, considerando a 

relevância do meu papel enquanto sujeito do processo histórico pelo qual 

perpassa a Educação Infantil no município de São Paulo e o meu envolvimento no 



40 

 

 

processo autoavaliativo, principalmente na unidade em que atuava enquanto 

diretora à época, decidi também usar a minha unidade como objeto deste estudo 

entendendo que o resultado deste trabalho poderia trazer algumas surpresas.  

 A primeira unidade passarei a denominá-la de EMEI 1,  e a segunda, 

chamarei de EMEI 2.     

Desenvolvi a coleta de dados a partir da observação naturalística 

participando da autoavaliação com a intenção de focar o desenvolvimento da 

avaliação e a participação dos diferentes atores no que diz respeito às interações 

sociais, à escuta, ao respeito e ao poder de decisão antes, durante e depois da 

autoavaliação.  

A fim de alcançar as percepções, impressõess, expectativas dos sujeitos 

participantes da avaliação institucional, realizei  entrevistas semiestruturada com 

os diferentes segmentos de ambas EMEIs. Com exceção da EMEI 2, entrevistei 

dois participantes de cada segmento, dessa forma, na EMEI 1: a diretora de 

escola e a coordenadora; duas professoras, uma agente escolar e uma Auxiliar 

Técnico Administrativo (ATE); duas mães representando o Conselho de Escola e 

a  A.P.M.. Na EMEI 2, a Assistente de Diretor de Escola (ADE) e a coordenadora; 

duas professoras; duas agentes escolates; duas mães representando o Conselho 

de Escola, a A.P.M., as estagiárias e a emtpresa terceirizada da limpeza. Além 

destas representantes, achei relevante entrevistar a gestora do Centro 

Educacional Unificado (CEU), visto que a EMEI 2 faz parte deste complexo, a fim 

de analisar como este segmento estava se percebendo no processo e como 

estava se dando a sua participação. 

As entrevistas foram realizadas em horário que não intervissem no 

atendimento às crianças.  

A autoavaliação ocorreu em maio e o plano de ação em junho em toda a  

rede municipal paulistana, conforme previsto na Portaria 6.570 que tratava da 

diretrizes e normas para a elaboração do calendário de atividades para 2015 

(SME, 2015).  

Por conta disso, não me foi possível acompanhar de perto todo o 

movimento preparatório da EMEI 1 para a realização destas duas ações, então 

apenas acompanhei a aplicação da autoavaliação e do plano de ação na unidade. 

Após isso, estive presente na unidade algumas vezes a fim de realizar as 



41 

 

 

entrevistas em horário que não intervisse no andamento do atendimento às 

crianças1. 

Na EMEI 2, como não poderia deixar de ser, acompanhei todo o processo 

de organização juntamente com a Coordenadora Pedagógica, a Assistente de 

Diretor e a Equipe docente. Contudo, devido à aplicação do plano de ação ocorrer 

no mesmo dia nas duas unidades, participei somente do plano de ação da EMEI 2 

no período da tarde2. Optei por deixar a elaboração da documentação posterior à 

autoavaliação sob a responsabilidade da coordenação que contou com o apoio 

total da Assistente.  

 

3.2   Conhecendo as  EMEI 

 

A EMEI 1 está situada numa área que apresenta um território melhor 

estruturado com posto de saúde, dois hospitais públicos relativamente próximos, 

grande circulação de transporte público, hipermercado e comércio bem 

desenvolvido. 

A EMEI 2, por sua vez, pertence a uma área em fase de desenvolvimento 

onde a maioria das residências encontra-se em áreas invadidas, algumas 

privadas de saneamento básico e energia elétrica, muitas ruas íngremes e sem 

asfalto; tem uma Unidade Básica de Saúde (UBS) e um posto de saúde 

relativamente próximo à unidade. 

Inaugurada na década de 80, a EMEI 1 tem seis salas de aula com 

capacidade para atender 35 crianças cada uma delas, banheiros apropriados para 

as crianças e os adultos, brinquedoteca, sala de vídeo, refeitório infantil, refeitório 

para os profissionais da unidade adaptado, parque infantil, atelier, secretaria 

conjugada com a sala da direção e sala de professores conjugada com a 

coordenação. O atendimento às crianças é feito em dois turnos de seis horas, 

manhã e tarde e, até o momento da coleta de dados em 2015, cada sala atendia a 

                                                 
1 Agendei minhas férias para o período posterior ao plano de ação para que pudesse realizar esta parte do 

trabalho  sem  interferir nas minhas obrigações enquanto gestora 

2 Por razões que serão explicitadas adiante,  na EMEI 2 teve dois horários para a realização do plano de 

ação. 
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35 crianças matriculadas. 

Já a EMEI 2 foi inaugurada em 2008, tem nove3 salas de aula também 

funcionando em dois turnos de seis horas, um refeitório infantil, um refeitório 

destinado aos profissionais da unidade adaptado, uma secretaria, uma sala de 

professores, uma sala da direção, banheiros apropriados para crianças e adultos 

e um parque infantil usado em comum com o CEI. Tal e qual a EMEI 1, à época 

da pesquisa, cada sala de aula atendia igualmente a 35 crianças. 

 

3.3   O percurso na EMEI 1 

 

Embora os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil (MEC, 2009) 

tenham chegado a todas as unidades de Educação Infantil da rede paulistana em 

2010, na grande maioria delas permaneceu adormecido até 2013. 

O processo da autoavaliação na EMEI 1, por exemplo, teve início 

somente em 2011 com a chegada à unidade de uma coordenadora pedagógica 

que já tinha se apropriado do documento e, juntamente com os demais membros 

da equipe gestora, começou o trabalho de formação com todas as equipes 

escolares, incluindo as terceirizadas da limpeza e da alimentação, para o estudo 

dos indicadores. 

De acordo com a diretora da EMEI 1, esta formação foi desenvolvida ao 

longo daquele ano durante os horários coletivos que aconteciam regularmente, 

uma vez por semana4. Eram organizados de forma que a unidade conseguia 

reunir representantes de todos os segmentos internos da comunidade escolar. 

Estes estudos levaram o grupo a perceber que o documento era muito 

extenso e havia algumas questões mais voltadas para o cotidiano do CEI. Nessa 

perspectiva, decidiram fazer uma adequação dos indicadores focada ao que era 

mais relevante para a realidade da unidade. Dessa forma, a autoavaliação de 

2011 contava com apenas quatro dimensões: 

                                                 
3 Originalmente a unidade tinha oito salas de aula, mas devido à demanda muito intensa na região, sua 

brinquedoteca foi transformada em sala de aula em 2010 e permanece até os dias atuais. 

4 No ano seguinte os  encontros passaram a ser quinzenais devido à grande demanda do trabalho 

pedagógico. 
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A coordenadora Margarida5 salientou que uma das dificuldades para a 

realização da autoavaliação na íntegra, de acordo com a equipe à época, era a 

questão do espaço físico visto que a unidade conta apenas com seis salas de 

aula apropriadas para os agrupamentos necessários para a discussão de cada 

dimensão. 

Outro dificultador levantado pela diretora foi o tempo previsto para a 

realização da avaliação e do plano de ação, o que poderia tornar a autoavaliação 

cansativa, principalmente para os pais. 

A questão do tempo, aliada à análise que o estudo dos indicadores trouxe 

para as equipes levou-os a entender que seria mais adequado para a unidade 

realizar a aplicação da autoavaliação e, na sequência, o plano de ação num único 

dia. Foi dessa forma que a autoavaliação aconteceu na EMEI 1 nos três anos 

seguintes. 

As professoras entrevistadas contam que a autoavaliação acontecia no 

período da manhã e da tarde e, segundo uma delas, isso era um facilitador para 

assegurar uma maior participação dos pais que já estavam habituados a dedicar 

aquele período à vida escolar de suas crianças enquanto responsáveis por levá-

las e buscá-las diariamente. 

A metodologia para a aplicação da autoavaliação proposta pelo Indique 

(MEC, 2009) também foi parcialmente modificada com a supressão da atribuição 

de cores e a votação. As dimensões eram apresentadas e discutidas nos 

pequenos grupos, formados pelos diferentes segmentos da comunidade escolar. 

Após as discussões, os grupos se reuniam para a plenária onde era 

compartilhado o resultado das discussões e apresentado às questões que 

necessitavam ser melhoradas. Naquele momento, já acontecia à apresentação de 

propostas para a elaboração do plano de ação. 

Em 2013, quando a Divisão de Orientação Técnica  Educação Infantil 

(DOT - EI) deu início ao seu percurso de elaboração do documento “Indicadores 

de Qualidade da Educação Infantil Paulistana” (SME/DOT, 2015), promovendo em 

                                                 
5 A coordenadora estava substituindo a titular desde março, pois, a mesma se encontrava prestando serviço  

em outro departamento da Secretaria Municipal de Educação, desde março. Contudo, já era professora da 

unidade há 13 anos. 
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toda a rede paulistana de Educação Infantil o resgate dos Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil (MEC, 2009), esta EMEI não teve nenhuma 

dificuldade em participar desse processo, pois, dada à sua experiência, ainda 

contribuiu para com os encontros de formação promovidos pela DRE de sua 

região compartilhando com todos a sua vivência. 

 

3.4   O percurso na EMEI 2 

 

Em contrapartida, na EMEI 2, o processo da autoavaliação institucional 

participativa só teve início em 2013 quando DOT – EI começou o processo de 

construção dos indicadores da qualidade no município de São Paulo. 

Enquanto diretora da unidade, eu e Marina, Coordenadora Pedagógica à 

época, participamos de todos os encontros que antecederam a elaboração desses 

novos indicadores a fim de nos apropriarmos do contido no documento do MEC. 

Como a autoavaliação proposta pelo MEC era algo muito novo para nós e 

não nos sentíamos preparadas naquele momento, não aceitamos o convite da 

DOT – EI para aplicarmos a autoavaliação naquele ano. 

Em 2014, agora com Angélica como coordenadora, continuamos 

participando das formações oferecidas pela rede e, paralelamente, trouxemos a 

discussão do documento para a unidade nos horários coletivos, de formação e de 

reunião pedagógica. 

Fizemos duas prévias na unidade, durante as reuniões pedagógicas, 

somente com as equipes docente e de apoio para que todos pudessem se 

apropriar mais de como seria o movimento na unidade. A primeira foi realizada em 

setembro de 2014 e a segunda em março de 2015, esta última com a nova 

coordenadora Bianca6 que, além de retomar os estudos dos indicadores do MEC, 

participou da aplicação da autoavaliação e da elaboração do plano de ação na 

unidade. Estas prévias ainda aconteceram com o documento do MEC, visto que 

os Indicadores da Qualidade na Educação Infantil Paulistana (SME/DOT, 2015) só 

                                                 
6 A coordenadora Angélica havia se removido para uma unidade mais próxima à sua moradia. 
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foram disponibilizados às unidades em abril de 2015. 

É importante ressaltar que tanto na EMEI 1 quanto na EMEI 2, as 

avaliações da unidade com as famílias e as equipes docente e de apoio para 

saber como os trabalhos das EMEIs estavam se desenvolvendo, aconteciam 

anualmente. Contudo, de uma forma bem fragmentada. 

Normalmente, para as famílias, a avaliação ocorria por meio de 

questionário, ou algo semelhante, na última reunião do ano e não era feita 

nenhuma devolutiva aos mesmos do resultado dessa avaliação. 

Na avaliação interna da unidade, geralmente escrita, cada segmento 

fazia a sua, ou individualmente, ou em dupla, ou em pequenos grupos.  Em 

ambas as EMEIs eram feitas a devolutiva dessa avaliação no início do ano e, a 

partir dela, traçado o plano de ações para o ano letivo. 

Na EMEI 1, as crianças também participavam de uma avaliação através 

de desenhos, roda de conversa ou outro instrumento que o professor entendesse 

como facilitador da manifestação da criança a respeito do trabalho desenvolvido 

na unidade a seu respeito.  

 

3.5   A aplicação da autoavaliação na EMEI 1 

 

A autoavaliação aconteceu numa sexta-feira ensolarada do mês de maio. 

Cheguei à unidade uma hora antes e as equipes que iriam trabalhar naquele dia 

já estavam presentes. 

Logo na entrada havia um cartaz convidando a comunidade escolar a 

participar da autoavaliação. Havia também uma mesinha com cartõezinhos de 

cores diferentes que eram distribuídos a cada um que chegava. O objetivo era 

assegurar que em todas as salas tivessem pelo menos um representante da 

família das crianças. Depois, os presentes eram encaminhados ao refeitório 

infantil, já preparado para acolhê-los enquanto aguardavam a chegada dos 

demais para serem encaminhados às salas onde aconteceriam as avaliações. 

A equipe gestora estava terminando os últimos preparativos fixando no 
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quadro negro os cartazes destinados ao registro do resultado das discussões que 

porventura surgissem durante a autoavaliação e a votação. Tais cartazes 

formariam os quadros sínteses que, posteriormente, durante a plenária, 

auxiliariam os relatores dos grupos a exporem o resultado da autoavaliação de 

suas dimensões. 

Paralelamente, os professores providenciavam os materiais de apoio que 

utilizariam para a aplicação da autoavaliação: cópias do texto contendo a oitava 

dimensão, lápis e cartões nas cores verde, amarela e vermelha e canetões para o 

registro das discussões e do resultado da votação. 

A equipe de apoio foi organizada de modo a ter alguns representantes 

nos grupos de discussões e outros na sala de vídeo ou brinquedoteca, ambientes 

preparados para receber as crianças que vieram acompanhando seus familiares. 

Ao longo da autoavaliação, se assim desejassem, as crianças podiam trocar de 

espaços. 

Foram preparadas oito salas para a autoavaliação, sendo que cada sala 

ficou com uma dimensão, exceto uma que, devido à unidade não dispor de salas 

suficientes para receber os agrupamentos, optou-se por agrupar as dimensões 

um, PLANEJAMENTO e GESTÃO EDUCACIONAL e nove, PARTICIPAÇÃO, 

ESCUTA e AUTORIA de BEBÊS e CRIANÇAS as mais curtas, na mesma sala 

(SME/DOT, 201, p. 46). 

A equipe gestora organizou, previamente, quem iria ficar em cada 

dimensão, buscando, na medida do possível, garantir representantes de cada 

segmento7 em todas as dimensões. 

Apresentei-me à professora Carol8 que iria acompanhar durante a 

autoavaliação e nos dirigimos à sala de aula que havia ficado sob a sua 

responsabilidade, onde aconteceria a discussão da dimensão oito: RELAÇÕES 

                                                 
7 Os segmentos que participaram de todas as dimensões, além dos familiares, foram:  professores, apoio, 

Conselho de Escola, APM e terceirizada da limpeza e da cozinha. Foi possível garantir a presença de 

professores e familiares nas oito salas; contudo, o mesmo não ocorreu com o segmento do apoio e das 

terceirizadas dada a escassez de funcionários. 

8 Optei por acompanhar uma professora conhecida, amiga da minha família, por entender que isso seria um 

facilitador no âmbito das relações e confiabilidade durante as entrevistas, visto que  não teria tempo de 

estabelecer maiores vínculos na unidade  durante a realização da pesquisa. Saliento que, a fim de 

preservar  a identidade dos participantes desta pesquisa, todos os  nomes usados são fictícios.       
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ÉTNICO-RACIAIS E DE GÊNERO (SME/DOT,  2015, p. 46). 

Neste grupo, além da Carol que coordenou as discussões e fez os 

esclarecimentos necessários para sanar as dúvidas dos participantes, teve 

também a professora Beatriz que ficou, inicialmente, com a responsabilidade de 

fazer os registros das discussões e do resultado da votação (SME/DOT, 2015, p. 

10,). Teve nove representantes das famílias das crianças9 e uma ATE10 

representante da equipe de apoio. 

Às 9h20 tocou um sinal na unidade para que todos iniciassem a 

autoavaliação ao mesmo tempo. 

Carol iniciou a autoavaliação acolhendo os presentes e recordando-lhes 

a finalidade daquele momento. Apresentou-me ao grupo expondo o objetivo da 

minha presença na unidade durante a autoavaliação enquanto pesquisadora. 

Compartilhou com todos a dinâmica que seria utilizada para a discussão 

dos indicadores e a importância de se discutir e fazer o levantamento, não só das 

questões que estavam apresentando uma boa qualidade (verde), mas 

principalmente, das que não estavam boas (vermelho) e as que poderiam ser 

melhoradas (amarelo) (SME/DOT, 2015, p.9). 

Beatriz fazia a leitura dos indicadores e das questões norteadoras para a 

avaliação. As professoras davam um tempo para que todos os participantes 

pudessem, individualmente, avaliar a questão e atribuir uma cor que 

representasse sua opinião. Após esse tempo, perguntavam que cores tinham 

atribuído ou, às vezes, elas mesmas olhavam nas folhas dos presentes para ver 

qual tinha sido a cor atribuída por todos. Quando todos havia, por exemplo, 

atribuído o verde, compartilhavam a cor com todos, perguntavam se era isso 

mesmo e finalizavam a avaliação da questão dizendo a cor final daquele 

indicador. 

Esclareceram que, mesmo as questões onde entendiam que estava bem, 

poderiam ser melhoradas, e então o cartão amarelo poderia ser apresentado. 

                                                 
9 Observei que haviam diferentes representantes da família em todas as salas: pai, mãe, tia, tio, avó, avô, 

irmãos mais velhos e cuidador. 

10   Auxiliar Técnico de Educação. 
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As observações e o resultado da votação de cada indicador eram 

registrados de imediato no quadro síntese, de modo que todos podiam visualizá-

los. 

Inicialmente, a participação dos familiares foi bem tímida, na maioria das 

vezes avaliavam somente com o verde. Carol e Beatriz começaram a instigá-los 

mais a darem sua opinião e uma mãe passou a se manifestar um pouco mais 

sobre algumas questões, principalmente no que diz respeito ao preconceito racial. 

A maioria dos indicadores foram avaliados com a cor verde, indicando 

que todas as questões apontadas no indicador estavam sendo bem trabalhadas 

na unidade. Por sugestão da professora Carol, alguns desses indicadores vinham 

com algumas ressalvas, mostrando que poderiam melhorar ainda mais. Foram 

muito poucos os que foram avaliados com o amarelo, ou seja, necessitam ser 

melhorados e nenhum indicador foi avaliado com a cor vermelha devido a estar 

muito ruim, ou nem existir na unidade. 

Finalizado esse primeiro momento, por volta das 10h20, à professora 

coordenadora orientou os participantes a se dirigirem ao refeitório infantil onde 

seria realizado a plenária. Explicou qual seria a dinâmica desenvolvida na plenária 

e solicitou que todos levassem os cartões para serem usados durante a votação. 

Quando nosso grupo chegou, já havia outros aguardando a chegada dos demais. 

A plenária foi conduzida pela Diretora da unidade que também explicou 

qual seria a dinâmica utilizada para identificar, nas noves dimensões, quais os 

indicadores que necessitariam ser mais bem trabalhados pela unidade a fim de 

que a educação oferecida às crianças seja de boa qualidade. 

Mais uma vez, devido aos indicadores estarem sendo avaliados somente 

com a cor verde, a diretora lembrou aos presentes que poderiam votar com o 

amarelo, significando que tais indicadores poderiam ser melhorados e isto 

qualificaria ainda mais o trabalho realizado na unidade. Após essa intervenção, 

alguns dos presentes passaram a se manifestar mais e alguns indicadores foram 

avaliados com o amarelo e não houve a indicação de nenhum vermelho para as 

nove dimensões avaliadas. 

Os registros das discussões e do resultado da votação de cada indicador 
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foram feitos de imediato no data show, permitindo que todos os visualizassem no 

telão. 

Segundo a Diretora, estiveram presentes, entre professores, funcionários 

da unidade e das terceirizadas e os familiares das crianças, cerca de 60 pessoas. 

Este primeiro momento da autoavaliação foi encerrado por volta das 

12h45. Nem todos os participantes ficaram até o encerramento e era visível o 

cansaço da maioria, não só dos familiares, mas dos funcionários também. 

 

3.6   O plano de ação na EMEI 1 

 

A elaboração do plano de ação, que faz parte do segundo momento da 

autoavaliação, foi realizada em junho, numa sexta-feira fria e chuvosa. 

Quando cheguei à unidade, por volta das 8h30, as salas já estavam todas 

preparadas. Percebi que a dinâmica para acolher os familiares seria a mesma 

utilizada no primeiro momento: quem chegava era recebido na entrada e lhe era 

entregue um cartãozinho com uma cor cujo objetivo, como já fora dito, era garantir 

que houvesse familiares em todos os grupos. Todos seriam direcionados ao 

refeitório infantil, já preparado para recebê-los, enquanto aguardariam a chegada 

dos demais para serem encaminhados às salas onde aconteceria a elaboração 

das propostas para o plano de ação. 

Procurei a professora Carol que, mais uma vez, assumiria o papel de 

coordenadora do grupo responsável pela elaboração das propostas para o plano 

de ação das dimensões 8 – Relação Étnico-Racial e de Gênero e 9 – 

Participação, Escuta e Autoria de Bebês e Crianças11. 

Tinham cartazes fixos ao quadro negro contendo os indicadores que 

necessitavam ser discutidos, ou por terem sido avaliados como ruins, ou por 

necessitarem de melhoras, ou ainda por inexistir algum trabalho referente a eles 

desenvolvido na unidade. 

                                                 
11 A Equipe Gestora optou por agrupar as dimensões visto que só seriam discutidos os indicadores  

avaliados como não muito bons ruins ou que poderiam ser melhorados. 
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Às 9h00 os representantes da comunidade escolar começaram a 

adentrar a sala. Além da professora Carol, havia mais quatro professoras e cinco 

representantes das famílias das crianças no grupo, organizados em círculo. A 

professora coordenadora deu início às discussões por volta das 9:15 horas, após 

ter sido tocado um sinal na unidade. 

Foi necessário fazer um breve relato do encontro anterior e retomar a 

finalidade daquele momento para situar os familiares presentes, visto que a 

maioria não havia participado do encontro anterior. 

A cada indicador apresentado como um problema, a coordenadora do 

grupo perguntava o que poderia ser feito para melhorá-lo. Foram as professoras 

presentes que começaram a se pronunciar sobre os indicadores. Umas vezes, 

para explicar aos familiares como as ações se desencadeavam na EMEI, outras 

para sugerirem as ações. 

Neste grupo, praticamente não houve a participação dos familiares, pois 

ficaram mais na situação de ouvintes, apenas concordando com as sugestões 

que o grupo de professoras apresentava. 

As discussões terminaram em torno das 10h10 e, tal qual no primeiro 

encontro, Carol solicitou a todos que se encaminhassem ao refeitório onde 

aconteceria à plenária. 

Por volta das 10h20, a Diretora Elisabete deu início às apresentações dos 

grupos com suas propostas. Quando necessário, o relator do grupo fazia algum 

esclarecimento para que os demais entendessem o porquê de determinada 

proposta. Após as explicações, a proposta era colocada em votação a fim de 

compor o plano de ação. O encerramento da plenária aconteceu mais ou menos 

ao meio dia. 

O número de presentes nesta etapa da autoavaliação foi bem inferior ao 

encontro anterior. De acordo com a Coordenadora Pedagógica, Margarida, 

compareceram somente cerca de 20 representantes das famílias das crianças12. 

       

                                                 
12 Igualmente ao primeiro encontro, houve a participação de pai, mãe, avô, avó, tio, tia, irmão mais velho, 

cuidador. 
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3.7   A aplicação da autoavaliação na EMEI 2 

 

Para atender ao calendário de atividades propostos pela SME, a 

autoavaliação institucional participativa na EMEI 2 também foi programada para 

acontecer no mês de maio, com início às 8h30 e término às 12h30. 

Desde março iniciamos o trabalho de sensibilização à comunidade 

educativa, sendo que nossa ação com os familiares das crianças foi mais incisiva. 

Para a Gestão do CEU, a UBS e a empresa terceirizada da merenda, além de 

conversarmos pessoalmente com os responsáveis por cada segmento, foi 

enviado convites via e-mail e entregamos uma cópia13 dos Indicadores da 

Qualidade na Educação Infantil Paulistana (SME/DOT, 2015) para cada um. Em 

relação aos familiares, utilizamos cartazes fixos nos espaços da EMEI, 

informativos e convites enviados via agenda explicando o que era a autoavaliação 

institucional participativa e convidando-os a participarem da mesma. Um encontro 

de pais marcado para o mês de abril foi decisivo para reforçarmos a importância 

da participação de todos na autoavaliação e o quanto isto nos possibilitaria 

melhorar ainda mais a qualidade do atendimento que a unidade prestava às 

crianças14. Além disso, enviamos convites também aos membros da APM e do 

Conselho de Escola da unidade, à supervisora escolar e aos responsáveis pela 

DOT P – EI15 da nossa DRE. 

Durante a organização, tivemos alguns encontros com a equipe gestora 

do CEU uma vez que desejávamos utilizar alguns espaços do CEU para 

realizarmos a autoavaliação. Acabamos por decidir que a autoavaliação seria 

realizada em dois momentos: a discussão das dimensões nos pequenos grupos 

na unidade e a plenária no teatro do CEU. 

O espaço físico da nossa unidade foi um excelente facilitador no 

                                                 
13 A gestão do CEU se propôs a nos ajudar nesta tarefa reproduzindo todas as cópias necessárias para as 

equipes docente e de apoio da unidade, além dos segmentos já citados. Isto porque entendemos ser 

importante que todos tivessem o documento para estudos na íntegra. 

14 Nossa unidade sempre foi bem avaliada pelos familiares das crianças,  tanto na avaliação dos usuários 

promovida pela SME, como nas avaliações realizadas na unidade no último encontro de pais, em 

dezembro. 

15 Infelizmente, esquecemo-nos de fazer a sensibilização adequada aos condutores e monitores do transporte 

escolar, tanto os do programa Transporte Escolar Gratuito, oferecido pela prefeitura de São Paulo, como 

os do transporte escolar particular. 
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momento de formarmos os grupos: nove salas, nove dimensões. Os 

coordenadores e os relatores dos grupos foram decididos16 previamente entre os 

professores e alguns ATEs. A coordenação orientou-os a realizarem um estudo 

mais aprofundado sobre a dimensão de suas salas a fim de que, além de se 

apropriar dos pormenores de sua dimensão, pudessem preparar melhor, cada 

qual a seu modo, o espaço para o dia da autoavaliação (Indique Paulistano, p. 9, 

2015). 

Outro facilitador que tivemos foi à reposição de aula programada para 

este dia, pois propiciou que todos os professores e funcionários estivessem 

presentes, pelo menos no primeiro momento da autoavaliação17. 

No dia previsto para a autoavaliação, cheguei à unidade por volta das 

sete horas, juntamente com as equipes docente e de apoio18. Os professores 

coordenadores e os relatores terminaram de organizar suas salas fixando ao 

quadro branco os cartazes explicativos sobre a dimensão que seria discutida e 

verificando se a sala estava com o material necessário para o desenvolvimento da 

autoavaliação. Paralelamente, os funcionários do apoio preparavam o refeitório 

das crianças para a acolhida da comunidade e auxiliavam a equipe gestora com 

os últimos acertos. 

Acordei previamente com a Coordenadora Pedagógica e a Assistente de 

Diretor que, embora responsável pela unidade, naquele dia, especificamente, 

estaria com o olhar mais apurado enquanto pesquisadora·. 

Organizamos uma mesa receptora dos representantes dos segmentos 

logo na entrada da unidade. Cada um que chegava recebia um cartão com o 

número da sala em que participaria das discussões e uma cor específica, 

conforme o segmento a que pertencia. Desta forma, por exemplo, os 

representantes da UBS, da merenda escolar e da limpeza receberam um cartão 

                                                 
16 Entendemos que para qualificar este momento seria melhor que estas funções ficassem ao encargo da 

unidade. Contudo, como nem todos queriam assumir estes papéis, em algumas dimensões a equipe 

gestora teve que intervir junto aos professores. 

17 Devido ao longo tempo que levamos para a discussão das dimensões nos grupos, a maioria dos 

professores que tinham um único cargo não ficaram para a plenária. 

18 Especificamente para este dia,  entenderemos como equipe de apoio, além dos Agentes Escolares, os 

Agentes de Apoio e os ATEs,  a Auxiliar de Vida Escolar (AVE) e as estagiárias de Pedagogia que prestam 

serviço na unidade. 
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da mesma cor e ficaram na sala que discutiu a dimensão quatro, visto que esta 

tratava de questões relacionadas à saúde, alimentação e bem estar da criança. 

Os representantes do CEU ficaram nas dimensões um, três, quatro e cinco, pois, 

de alguma forma, todas apresentavam indicadores relacionados ao seu campo de 

atuação. A finalidade era assegurar que todos os grupo s tivessem representantes 

das dimensões que lhes diziam respeito. Obviamente, tivemos o mesmo cuidado 

com os representantes das famílias das crianças a fim de garantir que todas as 

salas tivessem pelo menos um familiar presente. 

Assim que o representante recebia seu cartão, era encaminhado ao 

refeitório da unidade onde tínhamos preparado uma mesa com café e biscoitos a 

fim de que todos pudessem ter um momento de espera mais agradável, enquanto 

aguardavam o início dos trabalhos. 

Por volta das nove horas, com um número de representantes 

considerável, tomei a palavra para agradecer a presença de todos e ressaltar a 

importância daquele momento histórico para a Educação Infantil e a EMEI 2.  A 

Coordenadora Pedagógica explicou qual era a proposta para aquela manhã e 

solicitou aos presentes que se encaminhassem para as salas cujo número estava 

no cartão que haviam recebido na entrada. 

Enquanto os professores coordenadores e os relatores recebiam os 

representantes da comunidade educativa em suas respectivas salas, uma equipe 

de professores e de apoio permaneceu na entrada para receber os atrasados. 

Tão logo todos se organizaram em suas respectivas salas, os 

professores que haviam ficado responsáveis por acolher as crianças passaram 

nas salas a fim de levá-las consigo, caso desejassem. A princípio, formamos uma 

equipe para acompanhar as crianças no parquinho externo e outra para ficar com 

os brinquedos diversos no refeitório. Contudo, devido ao tempo estar bem 

agradável, a equipe dos brinquedos optou por levá-las à área próxima ao 

parquinho. Dessa forma, todas as crianças puderam revezar entre os brinquedos 

do parquinho e os brinquedos diversos. 

Enquanto permaneci na unidade para fazer o acompanhamento e os 

registros necessários, a Coordenadora Pedagógica e a Assistente de Diretor 
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dirigiram-se ao teatro do CEU para os últimos preparativos. 

A autoavaliação, propriamente dita, teve início por volta das nove horas e 

quinze minutos, já estavam com 15 minutos de atraso. 

Passei em todas as salas para fazer o registro fotográfico daquele 

momento histórico para a Educação Infantil paulistana. Permaneci tempo 

suficiente para observar um bom público em todas elas, senti os professores à 

vontade dando explicações, conduzindo a discussão e fazendo a votação com o 

auxílio dos cartões. Observei que em algumas salas a discussão era mais 

calorosa e em outras, nem tanto. Após este registro, escolhi uma sala para 

acompanhar mais de perto a avaliação. 

Fiquei na sala da professora coordenadora Alice, que estava conduzindo 

a discussão da Dimensão 3, que trata das interações entre criança-criança, 

criança-adulto, adulto-adulto, entre outras. A participação de alguns segmentos 

estava bem aflorada, embora os representantes das famílias das crianças não se 

manifestassem com tanta ênfase. Tanto Alice, quanto Pedro, professor relator do 

grupo, permitia que as intervenções e os questionamentos fluíssem naturalmente. 

Além dos professores, tinham nove representantes das famílias das crianças, um 

agente escolar e a gestora do CEU, totalizando 14 participantes. 

A proposta era de que as discussões fossem encerradas em torno das 

10h15, momento em que teríamos um lanche no refeitório com o intuito de, além 

de promover uma interação entre os grupos19, dar uma pausa para a plenária, 

prevista para iniciar às 11 horas no teatro, e tornar aquele significativo momento 

em algo não tão cansativo20. 

Naturalmente, como esperado, dois grupos terminaram antes do horário 

previsto, cinco dentro do horário e dois bem após o previsto. Alice estava entre os 

que terminaram depois e necessitaram de nossa intervenção para dar uma 

parada a fim de que os participantes pudessem compartilhar do momento de 

interação no refeitório e não atrasássemos por demais o início da plenária. 

                                                 
19 Entendemos ser importante deixar as crianças participarem deste momento juntamente com seus 

familiares. 

20 É de conhecimento de todos que os familiares das crianças não estão acostumados há ficar tanto tempo na 

escola (tínhamos estimado quatro horas para a autoavaliação), principalmente para esta finalidade. 
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Mais uma vez, tomei a palavra para orientar os participantes a se dirigir 

ao teatro do CEU com suas crianças, onde daríamos prosseguimento à 

autoavaliação com a plenária. Lembrei-lhes também deveriam levar os cartões  

usados na votação dos indicadores. 

Todo o material de apoio produzido nas salas com a avaliação dos 

indicadores foi levado ao teatro pelos professores e o apoio. Conforme foram 

chegando, a coordenação e a assistente fixavam os cartazes nos biombos 

disponibilizados pela gestão do CEU e distribuídos pelo palco para facilitar a 

visibilidade. Utilizamos também um telão para que todos acompanhassem o 

resultado e as alterações das votações instantaneamente. 

Antes de dar início à plenária, o que aconteceu por volta das 11h15, 

quando todas as dimensões estavam expostas nos biombos, a Coordenadora 

pediu a quem estivesse sem os cartões para a votação que levantasse a mão 

para que a equipe de apoio pudesse entregá-los aos mesmos. Como comumente 

acontece nos encontros periódicos de pais, alguns participantes chegaram 

atrasados e foram direto ao teatro. 

A Coordenadora Pedagógica assumiu o desenvolvimento dos trabalhos 

na plenária. Primeiramente, explicou qual seria a dinâmica e a finalidade da 

plenária, já informando que o plano de ação, segunda etapa da autoavaliação 

institucional participativa, aconteceria em junho. 

Infelizmente, cinco relatores não estavam presentes neste momento21 e 

isso dificultou um pouco o trabalho da coordenação durante a divulgação do 

resultado, principalmente quando havia alguma discordância por parte dos 

presentes em relação ao resultado da avaliação. 

Houve várias intervenções da Assistente de Direção da unidade durante 

a plenária, algumas para prestar esclarecimentos sobre algumas questões, outras 

para justificar algumas ações da unidade quando a avaliação do indicador era 

amarela ou vermelha. 

A Gestora do CEU também fez várias intervenções, na maioria das vezes 

                                                 
21 Esses professores optaram por apenas cumprir o  horário da sua jornada de trabalho.   
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para questionar o fazer pedagógico dos professores e, de certa forma, justificar as 

ações dos núcleos do CEU, embora reconhecesse a dificuldade dos mesmos em 

oferecer um trabalho de melhor qualidade até aquele momento. 

Alguns ATEs da gestão do CEU se pronunciaram justificando o amarelo 

nas questões relacionadas à formação dos ATEs e às condições de trabalho. 

Nenhum professor se manifestou a não ser os relatores para apresentarem as 

justificativas e somente uma mãe se pronunciou; não para fazer questionamentos, 

mas reforçar a responsabilidade dos pais no momento de oferecer uma 

alimentação saudável às suas crianças. 

Minha intervenção enquanto diretora foi mínima e somente quando requisitada 

para algum esclarecimento específico a respeito da legislação que regulamenta a área de 

atuação da EMEI. 

A cada questionamento e novas justificativas apresentadas pelos 

representantes dos segmentos citados nos parágrafos anteriores, a 

Coordenadora, quando necessário, conduzia uma nova eleição que ora ratificava, 

ora retificava o indicador em questão. 

Ao longo da plenária, as crianças maiores foram saindo do teatro para 

brincar no espaço coberto do CEU, próximo à quadra aberta e ao teatro. As 

menores permaneceram com seus pais, mas já estavam bem impacientes ao 

final. 

Embora alguns dos participantes tenham se retirado da plenária antes do 

encerramento, a maioria permaneceu até o final, o que se deu por volta das 

12:35. 

Contabilizamos, aproximadamente, 100 participantes da comunidade 

educativa presentes nesta primeira fase da autoavaliação institucional 

participativa da EMEI 222. 

 

3.8   O plano de ação na EMEI 2 

 

De acordo com o calendário de atividades da unidade, o plano de ação, 

                                                 
22 Infelizmente, não nos organizamos para contabilizar os que foram ao teatro. 
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segunda fase da autoavaliação institucional participativa, ocorreria numa sexta-

feira do mês de junho. Ao contrário da organização do dia da autoavaliação, o 

plano de ação foi programado para acontecer em dois momentos: um das nove 

horas ao meio-dia para atender o período da manhã, e outro das treze às 

dezessete horas para atender o período da tarde23. 

Com esta nova organização, optamos por realizar tanto a discussão nos 

pequenos grupos como a plenária na própria unidade. O processo, contudo, foi o 

mesmo. Fixamos cartazes nas áreas com maior fluxo de pessoas, elaboramos 

informativos e convites que foram enviados via agenda das crianças aos 

familiares e via e-mail à gestão do CEU, UBS e a empresa terceirizada da 

merenda lembrando-lhes da importância da participação de todos na elaboração 

do plano de ação com vistas à melhoria da qualidade dos trabalhos da EMEI. 

Distribuímos as dimensões nas mesmas salas da primeira etapa e a 

coordenação, juntamente com o apoio e os professores foram escolhendo as 

funções de coordenador e relator, assim como as dimensões que iriam 

acompanhar. As equipes que iriam acompanhar as crianças no parquinho e 

organizar o momento dos lanches também já estavam definidas. 

A dinâmica de acolhimento seria a mesma para os dois horários, ou seja, 

a equipe destinada à mesa receptora receberia os participantes na entrada da 

unidade e lhes entregaria um cartão colorido com o número da sala que ele 

deveria participar, conforme o segmento a qual pertencia. Logo após, este seria 

encaminhado ao refeitório das crianças para um café com biscoitos, enquanto 

aguardaria o início da discussão nos grupos. Conforme os grupos fossem 

encerrando a discussão, se dirigiriam ao refeitório para um lanche e depois, 

permaneceriam no mesmo local para a realização da plenária. 

Como eu já havia dito anteriormente, o plano de ação da EMEI 1 foi 

programado para acontecer no mesmo dia que o nosso, no período da manhã. 

Dessa forma, acordei com a Coordenadora e a Assistente que só participaria do 

nosso encontro no período da tarde. 

                                                 
23 Esta organizações se deu por dois motivos: primeiramente, porque não conseguiríamos envolver  todos os 

professores da  unidade num único horário devido à parte deles trabalhar em outras escolas. Segundo, 

entendemos que assim teríamos a possibilidade de ter mais representantes das crianças visto que o 

encontro seria no horário em que eles estão habituados a se dedicar às crianças. 
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No dia marcado para a elaboração do nosso plano de ação, cheguei à 

unidade por volta das 13 horas. Cada sala tinha os cartazes elaborados no dia da 

autoavaliação com a avaliação dos indicadores fixos ao quadro branco. A intenção 

era facilitar a visualização dos indicadores que necessitavam ser revistos, fosse 

porque recebeu o cartão verde com ressalvas, ou porque tinha recebido o 

amarelo e precisava melhorar ou o vermelho, indicando que tal questão não 

existia na unidade ou estava péssima. 

Observei que as equipes estavam um tanto apreensivas, pois, como o dia 

continuava frio e chuvoso e no período da manhã havia participado das 

discussões somente oito representantes das famílias das crianças e já eram 

13h30 e tinha chegado apenas cinco participantes, entendiam que teríamos 

poucas pessoas também no período da tarde. 

Chamei as equipes gestora e docente para uma rápida conversa e 

acabamos por reorganizar o momento. Embora a Assistente tenha dito que, por 

conta das poucas pessoas que vieram pela manhã, eles decidiram formar um 

único grupo para a elaboração do plano, salientei que achava muito cansativo 

todos discutirem as nove dimensões. Após ouvir a opinião de professores e da 

coordenação, concordamos que, independente do número de pessoas que 

viessem, agruparíamos as dimensões em três, priorizando a presença de pelo 

menos um representante das famílias das crianças em cada grupo. Dessa forma, 

a sala 01 ficou com as dimensões de 01 a 03, a sala 02 com as dimensões de 04 

a 06 e a sala 03 com as dimensões de 07 a 09. 

E em acordo também, que anteciparíamos o lanche a fim de ver se mais 

pessoas chegariam. A estratégia acabou dando certo, visto que a chuva amenizou 

e, por volta das 14h30 já tínhamos um bom quórum para iniciar a elaboração do 

plano. 

A Coordenadora Pedagógica acolheu os presentes, desculpou-se pela 

demora, relembrou o motivo de todos estarem reunidos novamente e salientou a 

importância da participação da comunidade educativa na elaboração do plano de 

ação da unidade para o segundo semestre. Apresentou a dinâmica para este 

momento e a nova organização dos grupos; logo em seguida, convidou-os a se 

dirigirem às respectivas salas onde daríamos início às discussões. 
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Tão logo os presentes se acomodaram em seus grupos, a equipe 

responsável pelas crianças passou em todas as salas convidando-as para brincar 

no canto de brinquedos24 da unidade. Após esta última organização, me dirigi à 

sala 02 para acompanhar o desenvolvimento das discussões sobre as propostas 

que comporiam o plano de ação. 

Por volta das 14h45 às professoras coordenadoras das dimensões 4, 5 e 

6, respectivamente, Sueli, Michele e Regina, juntamente com as professoras 

relatoras Regina e Doroty deram início aos trabalhos. Nesta sala também tinham 

quatro representantes das famílias das crianças, uma estagiária e a gestora do 

CEU, totalizando 11 participantes. 

Michele assumiu a coordenação do grupo agradecendo, inicialmente, a 

presença dos participantes e fazendo um breve relato, a partir dos cartazes fixos 

nos quadros brancos, do que havia acontecido na primeira etapa, visto que três 

das representantes das crianças não haviam participado anteriormente. Além 

disso, reforçou o objetivo da discussão e elaboração do plano de ação lembrando 

que, provavelmente, as ações propostas nesta etapa não seriam unicamente de 

responsabilidade da unidade (Indique Paulistano - EI, p. 10). Exemplificou 

informando que as ações propostas para melhorar a saúde e bem estar das 

crianças que fossem da responsabilidade da UBS, seriam encaminhadas à UBS, 

e assim sucessivamente. 

Sueli leu o texto (Indique Paulistano – EI, p. 35) norteador referente à 

dimensão 4, que trata da saúde e bem estar da criança e dos cuidados em 

relação a ela e ao mundo. Michele explicou o texto de forma mais próxima ao 

linguajar das representantes das crianças mostrando nos cartazes fixos as 

demandas elencadas para esta dimensão. Michele e Sueli instigaram as 

representantes a dar suas opiniões, inclusive perguntando-lhes mais diretamente 

o que pensavam sobre cada indicador que precisava ser melhorado. A dinâmica 

foi à mesma nas outras duas dimensões. 

Embora as representantes das crianças tenham tido uma boa 

participação nas discussões, principalmente quando as questões se referiam à 

                                                 
24 O canto de brinquedos fica no refeitório das crianças. 
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saúde, alimentação, limpeza e segurança, o mesmo não aconteceu quando as 

professoras as convidaram a opinar sobre os indicadores que estavam 

relacionados aos ambientes educativos com enfoque nas diferentes experiências 

de aprendizagem das crianças, na dimensão 5 ou a formação e condições de 

trabalho dos profissionais da educação, na dimensão 6. Contudo, a maioria das 

propostas das ações necessárias à melhoria da qualidade do trabalho da unidade 

às crianças vieram por parte das professoras e da gestora do CEU. 

Durante toda a discussão, fui chamada apenas para dar alguns 

esclarecimentos sobre o uso da verba e possíveis intervenções estruturais na 

unidade, como por exemplo, a instalação de uma porta no corredor que dá acesso 

ao banheiro dos servidores. 

A professora Michele encerrou os trabalhos do grupo aproximadamente 

às 16h35 orientando os representantes a se dirigirem ao refeitório onde 

aconteceria à plenária. Quando o grupo chegou ao local indicado, os outros já nos 

aguardavam. 

A Coordenadora Pedagógica novamente assumiu os trabalhos na 

plenária convidando os relatores a apresentarem as propostas para a elaboração 

do plano de ação. Cada relator apresentou as propostas de ações de três 

dimensões. Ao final de cada uma, a Coordenadora perguntava se todos 

concordavam e como ninguém se pronunciava contrário, todos aprovavam. A 

plenária segue-se desta forma até a última dimensão, quando a coordenação 

agradeceu a presença e a contribuição de todos e finalizou a segunda etapa da 

autoavaliação institucional participativa da EMEI 2. 

 

 

4   ANALISANDO O PROCESSO DA AUTOAVALIAÇÃO 

 

 Apresentarei minha análise da autoavaliação institucional participativa e 

formativa, das duas EMEIs enfocando somente os segmentos que foram comuns 

às duas. Dessa forma, teremos o segmento da equipe docente, equipe de apoio, 

familiares ou responsáveis pelas crianças equipe gestora, e no caso da EMEI 2, 
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como estou na situação de pesquisadora, penso ser relevante incluir a gestora do 

CEU nesta análise. 

 Em todos os segmentos, meu foco estará voltado, basicamente, à 

questão da participação de cada um deles, atentando à forma de como se deu 

esta participação e se todos os segmentos tiveram seu poder de voz efetivamente 

respeitado, ou seja, se puderam expressar suas opiniões livremente, fazer 

questionamentos, solicitar esclarecimentos, se tiveram suas sugestões de 

propostas consideradas na elaboração do plano de ação, se sentiram ouvidos 

durante a autoavaliação. 

 

4.1 Equipe Gestora 

 

 

A participação efetiva das Equipes Gestoras de ambas EMEIs teve início 

antes mesmo da aplicação da avaliação e foi decisiva para que a autoavaliação 

ocorresse conforme proposto nos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana (SME/DOT, 2015). Contrariando as orientações tanto do Indique do 

MEC como do Indique Paulistano, as equipes gestoras optaram por não montar 

um grupo específico para este fim. É importante salientar que, da minha parte, 

esta decisão foi decorrente das demandas que, tanto os professores, quanto o 

apoio da unidade têm, principalmente as ocasionadas pela falta de pessoal, o que 

seria inviável para os encontros necessários durante a organização da 

autoavaliação, visto que não haveria pessoal suficiente para substituí-los, uma 

vez que os encontros organizativos ocorreram em horário de atendimento às 

crianças. 

Dado à sua familiaridade com os Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil (MEC, 2009), na EMEI 1 o processo de apropriação do novo Indique 

Paulistano desenvolvido pela Equipe Gestora foi bem tranquilo, havendo um 

desafio maior somente no que estava relacionado à metodologia proposta no 

documento, pois pela primeira vez a unidade aplicaria a autoavaliação na íntegra, 

ou seja, com todas as dimensões, em dois momentos e inclusive com os cartões 

coloridos para a votação. Esta situação, contudo, não aconteceu com a EMEI 2. 
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Embora a Equipe Gestora viesse desenvolvendo um trabalho formativo 

com a equipe docente desde 2013, inclusive com duas simulações, uma em 2014 

e outra em 2015, com o intuito de que, a princípio, professores e funcionários do 

apoio se apropriassem da metodologia dos Indicadores, a coordenadora Bianca 

relata em sua entrevista que as professoras estavam muito ansiosas e 

apreensivas. Não só devido à metodologia proposta pelo documento, mas 

principalmente pela expectativa da presença dos pais na avaliação, por não 

saberem como seria esta participação e se dariam conta de atender às 

expectativas dos pais. 

Tanto no dia da aplicação da avaliação como na elaboração do plano de 

ação, as Equipes Gestoras das duas unidades focalizaram, inicialmente, suas 

atuações no âmbito organizacional da unidade procurando assegurar que tudo 

ocorresse em conformidade com o planejado anteriormente. 

Nas duas EMEIs a coordenação da plenária ficou ao encargo da Equipe 

Gestora, diretora e coordenadora, respectivamente. 

As intervenções direta da diretora Elisabete na plenária da EMEI 1 

começaram logo no início da apresentação da relatora da dimensão um 

(PLANEJAMENTO e GESTÃO EDUCACIONAL), isto porque todos os indicadores 

desta dimensão estavam com a cor verde, ou seja, não havia nenhum problema 

em relação à construção do Projeto Político Pedagógico da unidade, ao 

planejamento, acompanhamento e avaliação, à documentação pedagógica e à 

gestão democrática. Elisabete precisou questionar insistentemente para que os 

presentes pensassem se, de fato, tudo estava realmente bom, inclusive ressaltou 

que se tudo permanecesse verde, não haveria nem a possibilidade de se 

repensar aqueles indicadores com a finalidade de melhorá-los. 

Parece que a intervenção da diretora Elisabete surtiu efeito, pois, a 

plenária acabou entendendo que esse Indicador poderia ser melhorado visto que 

a participação dos pais na elaboração do Projeto Político Pedagógico da unidade 

ainda não era tão incisiva. Dessa forma, o indicador foi colocado novamente em 

votação e a plenária acabou votando pelo amarelo. 

Esta dinâmica aconteceu durante toda a plenária. Ora havia intervenção 

da diretora, ora da coordenadora; ora para questionar as cores dadas a 

determinados indicadores, ora para prestar esclarecimento. O rumo que a 
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coordenação da plenária tomou permitiu que os presentes, inclusive alguns 

representantes das famílias das crianças, ficassem bem à vontade, tanto para 

ratificar a votação, como para alterar o resultado. Este foi o mesmo procedimento 

adotado pela Equipe Gestora da EMEI 2; contudo, faz-se necessário algumas 

observações. 

Primeiramente, recordo que nossa autoavaliação foi realizada em dois 

espaços: a discussão das dimensões na unidade e a plenária no teatro do CEU. 

Tal e qual a EMEI 1, logo no início da plenária, durante a apresentação da 

dimensão um, precisei fazer uma intervenção, mesmo na condição de 

pesquisadora, no sentido de esclarecer a todos a importância de avaliarmos os 

indicadores à luz da realidade da nossa unidade. Esta intervenção foi necessária 

porque todos os indicadores desta dimensão também foram avaliados com a cor 

verde, ou seja, estava tudo resolvido em nossa unidade no que dizia respeito ao 

PLANEJAMENTO e GESTÃO ORGANIZACIONAL. Meu questionamento foi 

relacionado diretamente à elaboração do Projeto Político Pedagógico, pois, até 

aquele momento, ainda não havíamos conseguido pensar numa forma de 

trazermos a participação efetiva das famílias na construção deste importante 

documento para o desenvolvimento do trabalho pedagógico nas unidades 

educacionais. 

Após esta intervenção, os participantes também se sentiram um pouco 

mais à vontade e começaram a fazer algumas interferências, inclusive alterando 

alguns resultados apresentados pelos relatores. A predominância das 

intervenções, entretanto, ficou por conta, ora da Assistente de Diretor de Escola, 

Helena, ora da gestora do CEU, Joana que entenderam ser importante prestar 

alguns esclarecimentos e justificar, naquele momento, certos indicadores 

avaliados como amarelo ou vermelho cada uma no seu território de atuação.                                                                           

Enquanto coordenadora da plenária, Bianca limitou-se a conduzir as 

apresentações dos relatores e teve certa dificuldade no momento da explanação 

dos resultados visto que não atentamos ao fato de que algumas dimensões 

ficariam sem relatores, dessa forma, Bianca apenas fez a leitura das justificativas 

dos resultados da votação desses grupos. 

No que diz respeito ao Plano de Ação, a atuação da Equipe Gestora na 

EMEI 1 foi basicamente à mesma, havendo um pouco mais de contribuição da 
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coordenadora pedagógica Margarida nas questões relacionadas ao âmbito 

pedagógico. É importante ressaltar que a Assistente de Diretor de Escola 

basicamente não apareceu durante a plenária em nenhum dos momentos da 

autoavaliação. 

Novamente, na EMEI 2, a coordenadora pedagógica Bianca assumiu a 

coordenação dos trabalhos na elaboração do plano de ação no período da 

manhã, lembrando que devido a pouca presença dos participantes foi feito um 

único grupo. No período da tarde. Bianca, mais uma vez, coordenou a plenária 

que teve apenas a apresentação das propostas para o plano de ação, sem 

nenhuma intervenção ou questionamento por parte dos presentes, inclusive da 

assistente e da gestora do CEU. 

 

Durante as entrevistas, ao perguntar sobre o que acharam da 

participação dos diferentes segmentos na autoavaliação, as opiniões das Equipes 

Gestoras das duas EMEIs deram ênfase, basicamente, aos familiares das 

crianças, embora apareça nas considerações a Equipe de Apoio, a Gestão do 

CEU e a empresa terceirizada, estas duas últimas na EMEI 2: 

 

“Porque acho que esse momento,”… os pais virem aqui, serem 

ouvidos e participar, falar, discutir os assuntos da unidade, é muito importante, a 

gente percebe isso nos pais,... Então, você vê, foram poucos pais, naquele 

primeiro momento, que foram embora porque a maioria ficou até o final, porque 

sentiu a importância... (coordenadora Margarida - EMEI 1) 

 

“... o fato de você colocar a família aqui dentro, em algum 

momento ela vai falar, em algum momento ela vai pensar sobre as contradições 

que são postas na escola,... a proposta dessa avaliação,... considero muito 

positiva.” 

“... inclusive na primeira plenária, uma das funcionárias, achei 

assim excelente, através do plano de ação vai desencadear um movimento 

diferente na escola, ela questionou o fato das crianças pouco interagirem entre os 

diversos grupos... quando você dá a possibilidade dos outros segmentos terem 

voz, eles trazem um outro ponto de vista...” (diretora Elisabete - EMEI 1). 
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“... a gente via os participantes, os pais, bem ativos, se 

sentiram à vontade para falar, se manifestar com bastante propriedade, bastante 

tranquilidade,... e a gente percebeu que eles… têm que falar,… e eles se sentiram 

seguros e sabiam que a gente estava aqui para ouvi-los,...” (coordenadora Bianca 

- EMEI 2). 

                 

“Achei que da parte da Gestão do CEU e da nossa parte foi 

uma coisa assim, como que costumeira, estão habituados a discutir assuntos do 

tema Educação; e o pessoal da”... (terceirizadas), os senti um pouco mais 

tímidos, não sei se porque eles não têm essa prática, ou se sentiram meio assim: 

“Sou funcionário aqui, não posso dar palpite”... 

“A participação foi garantida, por que... , tenho certeza de que 

todos que vieram, saíram daqui olhando as coisas diferente, olhando diferente a 

escola, se sentindo valorizados, como cidadãos, como pais, como responsáveis,... 

houve o que a gente fala que a educação é transformadora,...” (assistente Helena 

– EMEI 2).   

 

“... acho que a voz que vocês deram para a gestão foi tal e qual 

para os pais... senti-me muito contemplada e a gestão ficou muito maravilhada em 

participar desse processo... foi um momento muito rico, que todo mundo se 

percebeu nessa questão da participação... todos tiveram espaço para falar...” 

(Gestora do CEU). 

 

Ao questionar as Equipes Gestoras sobre o número de participantes dos 

familiares das crianças à autoavaliação, na EMEI 1 as gestoras salientam que, 

embora tenha sido garantido a representatividade do segmento em todos os 

grupos de discussão, tanto na autoavaliação como no plano de ação, na opinião 

de Margarida e Elisabete, se comparado aos anos anteriores, houve pouca 

adesão dos familiares das crianças nesta autoavaliação. 

 

“... em relação à participação da comunidade, parece que este 

ano tivemos um pouco menos…, acho que porque os pais já sabem o que vai 
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acontecer..., mas posso dizer que da primeira para a segunda teve uma queda, é 

claro que no segundo momento, o dia estava chuvoso e isso também acaba 

implicando numa menor participação,… parece que na primeira foi uns 60 pais e 

na segunda... uns 20...” (coordenadora Margarida). 

 

“Na prática, em relação aos anos anteriores, a participação foi 

maior do que esse ano, mesmo no primeiro momento. A gente trabalhava em 

torno de 30%, perto de 100 pessoas. Esse ano, a primeira... não contei 

exatamente quantas pessoas, mas veio cerca de 50 a 60; e neste último (o plano 

de ação), muito pequeno o número de participantes...” (diretora Elisabete). 

 

Sobre as possíveis causas desta pouca adesão dos familiares, Elisabete 

salienta que, tal e qual nos anos anteriores, a unidade fez um bom trabalho de 

divulgação e orientação, com conversas, cartazes, bilhetes na agenda, lembretes 

no jornal da escola. Por outro lado, A Equipe Gestora acredita que a extensão da 

autoavaliação pode ter sido um dificultador. 

 

“... talvez esse ano, a gente teve um pouco menos porque para 

alguns, todo aquele tempo discutindo..., acho que eles acabam ficando um pouco 

desestimulados,... porque você fica um momento na sala, discute; depois vai para 

o grupo grande (plenária) e então tem uma nova discussão,… fica um pouco 

maçante”. 

“Acho que deixar as pessoas aqui quatro horas, trazer o pai 

num dia da semana, ele tem as atividades dele, mesmo que fosse no sábado, a 

vida das pessoas hoje..., é muito tempo e a gente não deu conta de tudo”. 

(coordenadora Margarida). 

 

“... nós levamos quatro horas, um pouco mais..., no primeiro 

momento e ele se tornou cansativo no final, tanto para a equipe escolar como 

para as famílias,… no final, eles já estavam avaliando qualquer coisa por que... é 

muito extenso, são muitas questões, muitas dimensões, todas são importantes, 

mas teria que ter uma forma de...”. 

“Então vem a mãe: “Preciso ir porque agora já não tenho quem 
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fique mais com meu filho”..., ou a mãe que aproveitou metade do dia de folga para 

vir aqui,... tem a questão da disponibilidade de tempo em relação ao cotidiano das 

famílias, tanto que no segundo momento, a gente teve um número bem menor de 

participantes,... Muitas pessoas que vieram na primeira, não vieram na segunda.” 

(diretora Elisabete). 

 

Considerando que na EMEI 2 esta foi a primeira vez que a unidade 

participou da autoavaliação institucional participativa, o parâmetro que a Equipe 

Gestora teve foi a maior participação no primeiro momento em relação ao 

segundo. Na opinião da assistente Helena, 

 

““... desde a primeira reunião de pais a gente tinha falado que 

haveria o dia nove de maio,… como era num sábado (a autoavaliação), eles 

podiam mudar compromisso… e durante a semana, eles teriam de deixar o 

serviço,… não tem como reagendar o trabalho…, achei que foram duas coisas, 

uma semana cheia de atividades,… pode ser que eu vá sexta e depois no 

sábado25? Mas acredito mais que seja por conta do horário, as pessoas têm que 

trabalhar. 

                       

Houve também uma preocupação da Equipe Gestora desta EMEI em 

relação ao tempo usado para a autoavaliação, só que com um sentido a mais: 

 

                 “Acredito que o tempo foi curto, isso foi um dificultador porque 

teve questões que poderiam ter sido melhor, a plenária poderia ter sido melhor,… 

ter mais condições de promover discussões maiores, mais esclarecimentos, todos 

estavam vendo as nove dimensões ao mesmo tempo, então, de repente, algum 

participante de outra dimensão gostaria de comentar, trocar ideia,…, mas pela 

dinâmica da aplicação, impossível fazer à plenária se estender mais...” 

(coordenadora Bianca). 

 

                   “... mas o documento precisa ser enxugado um pouco,... para 

                                                 
25 O plano de ação ficou agendado para uma sexta-feira e no sábado seria a Festa Junina do CEU. 
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ser mais objetivo, porque penso que a gente viu que algumas coisas são 

repetidas 26..., ou fazer em vários momentos, não muitos, porque a gente sabe 

que os pais têm dificuldade, nós tivemos que ter suspensão de aula,… mas… 

penso que um assunto desse, com esse alcance,… achei pouco tempo...” 

(assistente Helena). 

 

Para a assistente Helena, os familiares das crianças queriam conhecer 

com mais detalhes os assuntos que foram tratados na autoavaliação, saber mais 

sobre o Projeto Político Pedagógico, o Projeto Especial de Ação. A seu ver, o 

tempo foi pouco para que os participantes tivessem, além das explicações, o 

contato físico com algumas documentações: 

 

“… “existe um PEA, Como é que eu vejo”?” Então, se é para 

chamar para participar, penso que é mais democrático mostrar os documentos; 

“Olha, é isso que nós fazemos, é esse que nós queremos melhorar”... acho que 

aqui faltou um pouco de tempo para dar mais minúcia, eu penso.” 

 

As Equipes Gestoras de ambas EMEIs salientam que a dinâmica dos 

pequenos grupos serviu como um bom facilitador para a participação dos 

representantes dos segmentos nos momentos das discussões, dos 

esclarecimentos e contribuições dos mesmos, até mesmo porque, de acordo com 

a coordenadora Margarida, da EMEI 1, 

 

“Os indicadores são mais complexos, fica melhor você diminuir 

um pouco o grupo, porque você concentra menos pessoas discutindo, porque se 

você tem um grupo muito grande, se torna mais extensa, você fica com o olhar 

mais focado quando o grupo é menor,... tinha pais, apoio e professores, garantiu a 

representatividade”. 

 

A Assistente de Diretor de Escola e a Coordenadora Pedagógica da EMEI 

2 compartilham dessa opinião e atribuem igual importância ao grupo maior, 

                                                 
26 À época, o Indique Paulistano ainda estava em fase de elaboração. 
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referindo-se ao dia do plano de ação em sua unidade: 

   

“A participação em pequenos grupos facilitou o processo, as 

pessoas se colocam, ficam mais a vontade, se bem que no dia nove teve aquela 

plenária lá embaixo (teatro) e o pessoal não se intimidou não, teve gente que 

pegou o microfone, se colocou, falou independente de estar numa plateia. E no 

plano de ação,... tivemos duas dinâmicas diferentes: de manhã foi feito um grande 

grupo,... tudo junto e à tarde foram... três grupos e depois a plenária..., pude até 

comparar… a parte da manhã foi bem completa, porque quem estava lá, 

participou de todos27 e o pessoal da tarde, foi muito bom por causa dos pequenos 

grupos,... eram grandes ideias, boas colocações,... mas ele (grupos da tarde) teve 

menos oportunidade de discutir todos os itens,... não teve a mesma oportunidade 

de participar e no grupão da manhã também eu achei positivo porque saíram boas 

ideias...” (assistente Helena). 

                                                  

“Pensando nesse dia especificamente, de manhã, por 

exemplo,... porque era um grupo pequeno,... o nível de participação deles foi 

como o(s) da tarde, eu fiquei numa sala,... eles também falaram mais, só que teve 

um tempo maior; mas de manhã eles também tiveram... essa mesma condição de 

se colocar, saberem que seriam ouvidos,…, lógico teve um pai que se colocou 

mais, teve uma participação bem tranquila, não se sentiram tímidos porque 

estava(m) num grupão,... de repente, se retrair (am), não querer falar,... parece 

que não teve diferença...” (coordenadora Bianca).   

 

Embora as EMEIs tenham buscado propiciar uma participação ativa dos 

diferentes segmentos da comunidade educativa na autoavaliação institucional, a 

Gestora do CEU faz algumas considerações sobre o fato de que esta participação 

não se deu da mesma forma para todos.                                            

 

“… o que eu percebo, é que quando a gente fala em segmento, 

a participação... é diferente,... então, assim, quando a gente abre a escuta para os 

                                                 
27 Todos os indicadores que necessitavam ser repensados. 
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pais, a voz do pai é diferente na sua dimensão,...”. 

“... a gente faz um movimento que assim, eu mesmo (a) fico 

preocupada…, o quanto que a gente, de fato, dá a voz para o pai. Eu mesma fui 

instigando o pai a falar coisas, mas na visão do pai, o que está posto lá na 

unidade, está tudo certo, porque, na verdade, ele tem uma relação muito próxima 

com o cuidar, ele sente que o filho está sendo cuidado,... que o filho aprende 

coisas diferentes na escola,… e, de repente, isso impacta lá, com a família; então, 

de alguma forma, a gente também não pode imaginar que o pai... embarque numa 

discussão tal e qual a gente...”. 

 

Esta observação da Gestora do CEU decorre do questionamento que um 

pai fez sobre as datas comemorativas na Educação Infantil: 

 

“Por que as crianças da EMEI, por exemplo, não saíam 

pintadas e de outras unidades saiam, aqui do CEU mesmo, olha o pai falando lá 

na sala: “Fica difícil explicar para o meu filho que não sai pintado, em relação a 

outro que sai..., ele chegou chorando e tal”… eu saí daquele encontro me 

perguntando como é que a gente dá conta de investir numa discussão dessas 

com o pai a ponto de que ele entenda de que isso é uma concepção, e séria, para 

a gente discutir! E eu nem sei se o pai entenderia!”. 

 

Por outro lado, a coordenação da EMEI 2 acrescenta: 

 

“É como se a escola abrisse espaço pra essa comunidade falar, 

e o que nós vamos fazer com isso?… A gente não está acostumado com esse 

movimento, à escola ainda não está aberta para ouvir isso! Então,… a partir do 

momento que você dá voz para a comunidade falar, opinar sobre um trabalho, 

sobre questões que é (são) do território nosso, a gente realmente está abrindo um 

leque de possibilidades que a gente não tem o menor controle.” 

“... como a gente estava falando antes, não é comum a escola 

estar tão aberta para esse diálogo, de parceria com a família, e a gente, às vezes, 

se surpreende porque tem algumas questões que a gente fala: Ah, os pais não 

vão saber falar sobre isso!…, mas a gente só vai saber quando ouvi-los.“ 
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(coordenadora Bianca). 

 

A coordenadora Bianca reconhece que, no dia da elaboração do plano de 

ação, em algumas questões, as sugestões partiram mais dos representantes da 

unidade escolar que dos familiares das crianças, embora saliente que houve 

também bastante contribuições deste segmento: 

 

“Acho que dependendo da questão, realmente as sugestões 

vieram mais dos professores, ou mesmo de quem trabalha na escola, que tem 

talvez, como a gente estava falando, mais propriedade, que é o território que se 

liga mesmo com essas questões,... Então, tem sim essa questão de quem está 

mais engajado no trabalho estar se manifestando,… mas senti que de manhã, por 

exemplo, a participação de sugestões vieram na sua grande maioria dos pais e 

pouco do grupo dos professores,… tinha um pai, né, bem participativo,… deu 

várias sugestões... Achei interessante que a maioria das sugestões partiu da 

comunidade, dos pais, não especificamente dos professores, da equipe de apoio 

ou da..., uma coisa que a gente não espera”. 

 

Continuando no âmbito das observações relacionadas ao tipo de 

participação dos familiares, a coordenadora Margarida, da EMEI 1, argumenta 

que algumas questões perdem o sentido da discussão para os familiares, visto 

que, ou estão distantes da sua realidade, como por exemplo, a formação dos 

profissionais da educação (Indicadores de Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana, p. 58 e 59, 2015), ou não são pertinentes ao fazer pedagógico da 

unidade, como por exemplo, a reforma da unidade para ajustar a janela à altura 

da criança e o acompanhamento da carteira de vacina (Indicadores da Qualidade 

da Educação Infantil Paulistana, p. 50 e 54), visto que a unidade possui um amplo 

espaço externo que a criança tem acesso e não há um profissional da saúde na 

unidade escolar para assegurar este tipo de acompanhamento. 

“Esse exemplo da formação, formação da equipe de apoio, da 

equipe gestora, não sei como o pai vê isso, acho que é uma coisa muito distante 

para ele... porque assim, dentro do plano, o pai falou: “Isso vocês têm que saber 
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vocês que têm que discutir, não é a gente, a gente tem uma visão distanciada da 

realidade”“. 

 

Por outro lado, para Margarida, o mesmo já não acontece com o Projeto 

Político Pedagógico da unidade, pois os pais estão familiarizados com o 

documento que fica disponível para consulta na sala de convivência das crianças 

e no canto dos livros organizado no seu refeitório. Ainda acrescenta que, neste 

aspecto, faz muito sentido levar aos familiares discussões como as interações e 

questões étnico raciais e de gênero (Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil Paulistana, p. 41 e 45, 2005), visto que estas estão mais próximas dos 

familiares, chegam à sua casa através das crianças. 

Quando perguntado sua opinião sobre o fato de a autoavaliação e o 

plano de ação terem ocorrido em dias diferentes, ambas EMEIs acreditam que 

isto fez com que este momento perdesse um pouco da sua riqueza. Isso porque, 

embora tivessem procurado assegurar que os representantes da equipe docente, 

de apoio e terceirizada fossem os mesmos da autoavaliação, não foi possível 

garantir o mesmo com os representantes das famílias das crianças. Tal situação 

fez com que todos os grupos tivessem que retomar as discussões realizadas na 

autoavaliação e, além disso, houve situações, de acordo com a diretora Elisabete, 

em que o que o grupo da discussão anterior havia avaliado como sendo um 

problema, no plano de ação o outro grupo já não compartilhava da mesma 

opinião28. 

  

“… o grupo que analisou se a questão era verde, amarela ou 

vermelha, não garantiu que tenha sido o mesmo grupo que levantou as 

propostas... então, as pessoas discutiram, pensaram sobre aquilo, analisaram o 

movimento na escola..., aí vem um outro grupo e levanta propostas. Quer dizer, 

não sei se este novo grupo pensava se aquilo era um problema...” (diretora 

Elisabete - EMEI 1). 

 

                                                 
28 A diretora Elisabete fez alusão a uma situação em que, na autoavaliação, na dimensão que trata da 

segurança ( Indicadores da Qualidade da Educação Infantil Paulistana,  p. 56, 2015) a ausência de 

protetores de tomadas  foi colocada como algo a ser melhorado na unidade; contudo, no plano de ação, 

isto já não apareceu como problema. 
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“Achei que esta questão de dividir o momento da avaliação e o 

momento dos encaminhamentos, perde um pouco, acho que quando você já (es) 

tá lá na discussão e... já faz as propostas, fica mais rico do que... parar a 

discussão e recomeçar com outro grupo..., você tem que retomar aquela 

discussão com as pessoas para fazer as ações,... acho que perdeu um pouco.” 

(coordenadora Margarida - EMEI 1). 

 

“... foi um outro grupo que realizou que deu continuidade a um 

trabalho que já havia sido iniciado... Então, eles não pensaram no processo como 

um todo,… foram engajados num segundo grupo, a gente explicou do que se 

tratava, mas acho que não deu a mesma ideia, a mesma sensação de quem 

começa uma obra,...”. 

                 “Esse primeiro grupo teve um tempo maior para se apropriar 

do que ele estava falando, e aí: “É verde, amarelo”? Do que eu estava falando? 

Estou falando de interação? Ah, então tenho que pensar nisso. Ah, estou falando 

de questões de gestão, de organização, de planejamento? Então é isso e isso!” 

Esse primeiro grupo teve essa questão formativa… já o segundo…, isso foi um 

dificultador, porque a gente tinha o mesmo tempo de quatro horas para fazer o 

plano de ação, mas as condições de situar as pessoas que eram novas nesse 

trabalho, já não seria(m) suficientes, né? Não era, de fato, a proposta” 

(coordenadora Bianca – EMEI 2). 

 

“... porque mesmo no dia do plano de ação, a maioria não tinha 

participado da avaliação; então, de que continuidade a gente realmente… está 

questionando? Porque aqueles que estavam no primeiro, muitos daqueles não 

estavam no plano de ação, e vice-versa.” 

“... o que nós fizemos na avaliação, algumas pessoas 

discutiram e no plano de ação outras finalizaram o trabalho da primeira. Não 

tinham participado, desconheciam,... o valor das minúcias… que na autoavaliação 

teve um pouco mais de tempo para detalhar e aí, no plano de ação, tiveram que 

continuar algo que não havia sido começado por eles.” (assistente Helena – EMEI 

2). 
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Ao ressaltar a importância da participação na autoavaliação, a diretora da 

EMEI 1 salienta a relevância do tipo de gestão que o Gestor da unidade exercita, 

entendendo que a depender disso, o coordenador dos pequenos grupos ou da 

plenária pode tolher o processo participativo da avaliação: 

 

“… todos os profissionais têm... essa tendência de fazer uma 

defesa e é difícil você ouvir,... a tendência é você justificar, mas ouvir a crítica e 

aceitá-la e pensar numa ação coletiva para resolver, coordenar..., você tem que 

ter um pouco dessa dimensão da gestão participativa, porque se você tem uma 

gestão autoritária, penso que há a possibilidade de interferir no processo”. 

 

Referindo-se às transformações esperadas em decorrência desta 

autoavaliação, a Equipe Gestora da EMEI 1 salienta que já tem ocorrido 

mudanças na prática da unidade escolar desde que optaram por avaliá-la a partir 

dos Indicadores de Qualidade da Educação Infantil (MEC, 2009). De acordo com 

a diretora, a unidade já incorporou à sua prática a concretização de suas ações a 

partir das demandas levantadas na autoavaliação. 

 

                “... esse movimento..., mudou essa perspectiva porque a gente 

vai incorporar nesse projeto... a ação; dependendo do prazo, as ações de curto 

prazo... já vamos incorporar pensar para este ano; no outro movimento não, a 

avaliação era mais intensa no final do segundo semestre e aí a gente elencava as 

ações para construir o Projeto Político Pedagógico do ano seguinte.” 

 

A coordenadora Margarida salienta que além de todos estarem se 

ouvindo mais, este processo tem contribuído até mesmo para uma melhora nos 

registros dos trabalhos pedagógicos da equipe docente.  Entende que a unidade 

precisará também rever alguns conceitos: 

 

“Acho que os pais gostaram muito de ter uma voz, eles vieram 

para serem ouvidos, então acho que apesar de a gente não concordar, ou ter uma 

opinião diferente..., a gente não pode deixar de valorizar essa voz. Que nem 
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quando pedem as festas, apesar de termos uma opção enquanto escola29,... 

temos que dar ouvidos, a gente deu a voz,... então temos que fazer alguma 

coisa”. 

 

Nas palavras da coordenação da EMEI 2, 

 

“Vai trazer reflexo, a gente consegue perceber que é 

necessário estar constantemente vislumbrando essas coisas, que... não podem 

ficar só no âmbito de um documento específico, mas têm que ser trazidas para a 

realidade, para a formação, para as discussões, para a reunião,… tem que estar 

em discussão dentro da unidade,… foco para ser concretizado.” 

 

Para a Gestora do CEU, 

 

“Eu trabalho muito... com o campo da governabilidade,... a 

gente vai percebendo que não consegue dar conta de tudo; além de não 

conseguir, de fato, o que compete a cada um.… Assim, eu percebi… nesse 

momento, tem coisas internas para vocês acertarem, tem coisas internas para a 

gente acertar em nível de CEU, mas tem coisas que competem à 

administração,...”. 

 

No que diz respeito às expectativas geradas por esta autoavaliação, as 

Equipes Gestoras pontuam: 

 

“Acho que o pessoal gostou professores e apoio, o processo do 

documento; o grupo está bem confiante.… Nesse terceiro momento é o que vai 

decidir o que vai ficar dessa experiência. Como que a gestão, SME, a DRE vai 

(vão) lidar com essas demandas. Isso vai ser um fator determinante para o 

sucesso ou não…, mas acho que o caráter que vai ficar dessa experiência é o 

que a gente vai fazer daqui para a frente...” (coordenadora Margarida - EMEI 1). 

 

                                                 
29 Esta fala se refere à opção da unidade em não fazer  festas decorrentes de datas comemorativas e isso 

apareceu como um grande problema durante a autoavaliação. 
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“… o que a gente espera o caminhar da(s) família(s) com a 

escola mais consistente porque agora eles estão sentindo a importância da voz 

deles na escola..., sabem que as portas estão bem abertas; então a gente espera 

que haja uma aproximação maior, um entendimento melhor. A expectativa de que 

haja também um aperfeiçoamento desse documento para que ele fique mais 

prático, mais funcional, mais eficiente,… Uma expectativa de que a escola tenha 

ações mais eficazes e que acerte e que melhore...” assistente Helena – EMEI 2). 

 

“A princípio, de que isso realmente culmine... em práticas, que 

não fique(m) apenas num documento que a gente teve um trabalho, uma 

demanda, toda uma organização para fazer e que isso não se concretize 

enquanto projeto, enquanto ação real. (…) Promover a qualidade da Educação 

Infantil não depende exclusivamente da unidade, tendo em conta que as ações 

esbarram em outras instâncias que não exatamente a unidade; então, vão para 

além. (…) E que também essa expectativa de que a que foi enviada para SME, a 

unidade não é uma ilha isolada,… então, que haja uma devolutiva,... um 

engajamento, um envolvimento mesmo em relação a essa demanda que foi para 

lá,... coisas que compete(m) à própria SME e DRE, para promover essa 

qualidade, que se concretize... que seja um processo contínuo, que o 

aprimoramento vá acontecendo à medida que se exercita a autoavaliação, um 

processo que vai a busca mesmo dessa qualidade...” (coordenadora Bianca – 

EMEI 2).   

                               

“A expectativa nossa em relação a isso é que, de fato, a 

administração olhe para isso, porque o que foi levantado pela EMEI naquele 

momento, não são coisas que requer um recurso financeiro muito alto, um recurso 

humano, que você pensa que vai comprometer o orçamento de uma prefeitura, 

não, a gente levantou lá coisas bastante mensuráveis e possíveis de irem 

adiante.” (Gestora do CEU). 

 

 

4.2   Equipe Docente 
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Em relação à Equipe Docente, como havia dito anteriormente, na EMEI 1 

os professores participaram com muita tranquilidade de todo o processo de 

apropriação da autoavaliação institucional participativa proposta pela rede 

municipal. 

A professora Carol atua nesta unidade desde 2013 e a professora 

Raquel, que detém dois cargos nesta EMEI, desde 2009; portanto, ambas já 

haviam participado do processo da autoavaliação nos anos anteriores. 

Por outro lado, na EMEI 2, a professora Suzana começou a trabalhar 

nesta unidade em 2010, no mesmo ano que ingressou na rede municipal, e 

Regina em 2013. Nenhuma delas já havia passado por esta experiência 

anteriormente, ambas tiveram seu primeiro contato com os indicadores de 

qualidade nesta EMEI, em 2014. 

Devido a esta especificidade, optei por apresentar as entrevistas das 

professoras separadamente, entendendo que desta forma, será possível analisar 

melhor suas considerações partindo da peculiaridade de cada unidade.   

 

Carol inicia sua entrevista sobre a participação na autoavaliação 

acentuando, que embora esta prática avaliativa já ocorresse na unidade, à 

presença dos familiares das crianças no processo ainda é um entrave: 

 

“Em 2013 e 2014, esse momento da avaliação era feito em dois 

turnos, da manhã e da tarde; porém, a gente percebia que a participação da 

comunidade não era tão assim... que realmente justificasse a divisão em dois 

turnos, a média sempre foi... a média nunca foi muito alta...”. 

 

Por outro lado, na opinião da professora Raquel, a autoavaliação como 

era feita antes, no mesmo dia e em dois horários, era melhor no sentido de 

facilitar mais a participação dos familiares das crianças: 

 

“... porque os pais que trazem as crianças de manhã, 

normalmente são aqueles que têm a necessidade daquele horário, às vezes, 
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trabalham à tarde... Então, eu achava que a participação estava melhor no sentido 

de ter duas,...”. 

 

Raquel, contudo, enfatiza que o fato de ter poucos representantes das 

famílias das crianças, não significa que houve interferência na qualidade das 

discussões e contribuições por parte daqueles que se dispuseram a vir na 

autoavaliação da unidade. 

Ainda tratando desta questão, a professora Carol salienta que os 

familiares se dispõem a participar um pouco mais das reuniões de pais, mas 

quando percebem que será uma reunião um pouco mais demorada, que 

envolverá uma discussão mais complexa, utilizam, em muitos casos, os afazeres 

domésticos para justificar suas ausências. Além disso, a professora pontua que 

este modelo de autoavaliação é muito extenso e demanda um tempo muito longo 

de participação, tornando-se, em certos momentos, cansativo: 

  

“... são nove dimensões e dentro das dimensões têm os 

indicadores. Mesmo com a divisão das salas..., porque primeiro tem a discussão 

nas salas e depois é aberto para a plenária; nas salas são divididas em 

dimensões, até a nona...; fazemos a discussão... e… abre para a plenária no pátio 

(refeitório), e nesse retorno... acaba ficando mais cansativo porque já teve na 

sala,... então percebo as pessoas um pouco impacientes.” 

 

 No que diz respeito à divisão da autoavaliação institucional em 

momentos distintos, autoavaliação e plano de ação, as professoras Carol e 

Raquel têm diferentes opiniões. Carol entende que foi bem positivo primeiro 

identificar os problemas, depois pensar ações para solucioná-los visto que, 

quando tudo ocorria no mesmo dia, na parte da manhã e da tarde, era ainda mais 

exaustivo. De acordo com Raquel, fazer a autoavaliação e o plano de ação em 

dias diferentes foi um dificultador, pois, a seu ver, fazer tudo num único dia era 

mais bem visto que já saía com a sugestão, era mais prático. Além disso, Raquel 

entende que esse modelo de avaliação foi um dos fatores que acabou 

desestimulando a participação dos familiares. 
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“Antigamente, quando fazíamos tudo no mesmo dia com os 

pais, inclusive os encaminhamentos, eu percebia um cansaço ainda maior dos 

envolvidos, não só da comunidade..., mas também nós que preparamos a 

avaliação, discutimos..., fica realmente bem...” (professora Carol). 

 

“... acabou ficando muito extenso, porque o pai que veio 

naquela primeira, que achou muito extenso o jeito como foi feito, que esse ano foi 

feito com o cartãozinho de levanta cor, abaixa cor; então, se o pai já sentiu uma 

dificuldade, um desinteresse na primeira, nessa segunda, que era a hora de 

propor soluções, então acaba (ou) se desinteressando,...” (professora Raquel). 

 

Falando sobre a participação dos familiares que estiveram presentes na 

autoavaliação, Carol acentua que as famílias sempre foram respeitadas e ouvidas 

na EMEI 1, pois isso é uma prática da unidade que procura, na medida do 

possível, atender às solicitações da comunidade educativa. 

Contudo, salienta que, tal e qual na autoavaliação, há questões que estão 

diretamente ligadas a outras instâncias que vão além da unidade e isso, de 

acordo com a professora, torna-se um entrave. Para elucidar esta questão, a 

professora exemplifica falando de uma questão de segurança das crianças, cujo 

os pais solicitaram que o parque infantil fosse mais fechado. Contudo, a 

solicitação não foi atendida porque a unidade trouxe um especialista em normas 

de segurança para avaliar o local e este salientou que o espaço aberto facilita a 

comunidade local perceber se alguma anormalidade está acontecendo na 

unidade e acionar as instituições responsáveis pela segurança, o que não seria 

possível com o parque completamente fechado. 

 

“Bacana, nosso parque tem a estrutura dos parques infantis de 

1970; então,... infelizmente a comunidade mudou,... os índices de violência 

aumentaram. Para mim isso não faz sentido… a criança, com tudo aberto fica 

mais exposta... A gestão já pensou em murar até a altura da criança,… colocar 

telinhas menores para, de repente, não passar nada de fora para dentro, mas são 

ações que ficam muito caras e… dispor de... uma quantia muito alta, mas que não 

iria resolver o problema... e a resposta que a gente tem é essa, então a gente 
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respeita, acata..., mas fica essa interrogação,... porque a sociedade mudou e 

quando você vê o parque da EMEI 1, você vê a arquitetura dos parques infantis 

da década de 70. Infelizmente a nossa realidade não é mais essa e por mais que 

as normas de segurança digam isso, a vivência está dizendo outra coisa... você 

não sabe até que ponto é a segurança, até que ponto é a gestão, então você 

respeita.” 

 

O outro problema que Carol aborda diz respeito às condições de 

trabalho, discutida na dimensão oito que trata da formação e condições de 

trabalho dos educadores (Indicadores e Qualidade da Educação Infantil 

Paulistana, p.57, 2015), mais especificamente o número de crianças por sala: 

  

“... quando você fala em diminuição de crianças por sala,… não 

tem como você não fazer essa relação: qualidade e quantidade, quando se trata 

de pessoas,… você trabalha com o desenvolvimento de crianças, obviamente a 

atenção que eu dou para 35 não é a mesma que eu daria para 20. Então, há toda 

essa preocupação,... de melhorar a qualidade, mas até que ponto, até que ponto 

se pensa realmente nessa qualidade. A quantidade de crianças por sala ainda é 

um grande entrave para a melhoria do trabalho e vão avaliações, vem avaliações, 

vão encaminhamentos, e você não vê isso mudando.” 

 

Há mais uma importante questão relacionada à participação dos 

familiares das crianças que deve ser destacada, ainda sob a perspectiva da 

professora Carol. Apesar de ter vindo poucos representantes desse segmento, os 

que vieram, nas dimensões que eram diretamente ligadas à suas crianças, 

naquilo que lhes pertencia, que estava relacionado à sua vivência enquanto pai, 

mãe, avó, mesmo que timidamente, trouxeram contribuições significativas para a 

discussão. Contudo, o mesmo não aconteceu com as dimensões que abordavam 

assuntos mais específicos do fazer do professor, como por exemplo, a sua 

formação, a documentação pedagógica. 

 

Para a professora Raquel, esta questão foi contemplada na 

autoavaliação. 



81 

 

 

 

“... saíram às propostas, foram resolvidas, as situações foram 

explicadas, as dúvidas que levantaram foram sanadas,… a resposta foi dada,… a 

questão da participação e a devolutiva, porque assim, as dúvidas, eles tiveram 

como levantar…, porque muito do que é pedagógico, do que é referente a muita 

papelada, mais a gente conhece sobre a nossa carreira, então, assim, também 

tiveram a oportunidade de saber como funciona,… na rotina do dia a dia,… acho 

que teve..., uma boa participação nesse sentido.” 

   

A professora Carol ainda salienta que enquanto professora da unidade se 

sentiu ouvida durante a autoavaliação, mas acredita que o mesmo não ocorreu 

com os pais. 

 

“... percebo que é importante a escola estar levando material 

para ilustrar melhor esses pais, ilustrar a ação, a ação do PEA, a ação da 

segurança,..., limpeza da escola... A estrutura do prédio eles até conhecem,… na 

primeira reunião com a família nós apresentamos os espaços, mas ainda não é 

100% dos pais que participam, então nem todo mundo tem uma visão do todo da 

escola,... não é menosprezando a capacidade das famílias de entender o 

movimento da escola, mas eu percebo que eles ficam um pouco tímidos em se 

posicionar,… não são todos que, às vezes, entendem...”. 

 

A professora entende que estas questões, em parte, podem fazer com 

que os pais, embora acreditem na importância da educação para seus filhos, se 

questionem a respeito do quanto serão realmente ouvidos naquilo que solicitaram 

no plano, pois, o fato de se ter um instrumento avaliativo visando à melhoria da 

educação, não significa que os problemas serão realmente resolvidos. 

Ao falar sobre o impacto da autoavaliação na sua prática pedagógica, a 

professora Carol salienta que esta sempre lhe possibilita discutir, repensar o seu 

fazer pedagógico na sala de aula. Para exemplificar, resgata a contribuição de 

uma das professoras que estava presente em nosso grupo no dia da elaboração 

do plano, discutindo a dimensão cinco, que trata das questões étnico raciais e de 

gênero (Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, p. 45, 2015). 
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Enquanto Carol já imaginava um novo projeto como encaminhamento para as 

ações propostas visando à melhoria deste indicador, a professora. 

 

“... se posicionou que não precisa ter um projeto para eu 

trabalhar as questões étnico raciais,… a questão de gênero,… na realidade, para 

que isso seja visto com naturalidade,… preciso cada vez mais tratar do assunto 

com naturalidade,… precisa fazer parte do processo. Eu não preciso de um 

projeto para trabalhar a valorização da mulher na sociedade contemporânea, para 

mostrar a todas as crianças que somos todos diferentes, que o Brasil é um país 

multicultural, não preciso disso! Se eu ainda preciso..., é porque eu também estou 

precisando passar por uma formação.” 

 

Na perspectiva da professora Raquel, 

 

“quando a gente trabalha num local que a gente tem a 

oportunidade de participar do desenvolvimento, que não vem tudo imposto de 

cima para baixo acho que as coisas funcionam melhor, você trabalha de uma 

forma melhor, porque você se sente em casa. De certa forma, você vê que aquilo 

que você está solicitando está sendo feito, aquilo que as crianças estão pedindo 

está sendo feito, você sente um prazer maior, você percebe que o trabalho flui de 

uma forma melhor”. 

 

Raquel mostra-se um pouco apreensiva com a possibilidade de uma 

nova gestão que pode desconsiderar todo o processo que vem sendo feito, como 

em governos anteriores, relembra, 

 

“... a gente tem meio que fechar tudo àquilo que... aprendeu 

pegar um novo livro, uma nova cartilha que eles vão ver e começar tudo de novo; 

só que não funciona assim, porque você é um processo, você está em formação... 

parece que tudo que você acredita mesmo que funciona (e), que dê certo, você 

meio que tem que zerar porque dependendo de quem vem como vem as ordens 

superiores,... aquilo que você está fazendo está errado; não é bem assim! É uma 

construção...”. 
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Falando das expectativas despertadas por esta autoavaliação, a 

professora Carol pondera dizendo que, apesar de acreditar que os momentos de 

avaliação são válidos e a escola é o melhor lugar para acontecer essas 

discussões, se entristece por saber que para a melhoria da qualidade chegar às 

escolas tem que haver mais recursos financeiros, mais recursos humanos e 

questiona se as solicitações enviadas terão o retorno esperado. 

 

“... acho que é um caminhar, um processo, mas… depois a 

gente faz o documento, a gestão também tem todo o trabalho de preparar o 

documento, de encaminhar, mas até que ponto esse retorno realmente será (ão) 

adequado(s)?” 

 

 Na opinião da professora Raquel, os profissionais da Educação já 

sofreram tanto por pedirem a mesma coisa e não serem atendidos que, no seu 

entender, “o que vier é lucro”. 

 

“... a gente já teve um avanço que até então, a escola era uma 

das entre poucas que fazia (a autoavaliação). Dentro da escola a gente conseguiu 

melhorar muito; então, se a rede se propôs a fazer e se eles conseguirem avançar 

como a gente teve avanços, então, assim, vai ser muito bom.” 

 

Acrescenta, 

 

“Mas, não que eu tenha expectativa muito grande com relação 

a isso. Uma que no ano que vem já muda o governo, então, assim, dependendo o 

tempo que for para desenvolver esse processo; se eles não vão pegar e enrolar e 

colocar numa gaveta; e se ganhar, voltar a pegar, se não deixar tudo esquecido e 

a gente começar tudo de novo outra vez. Então, assim, eu não trabalho agora 

tanto com relação à expectativa, é uma questão assim: é melhor você se 

surpreender com o que virá, porque você sabe, o que vier, sendo para favorecer o 

trabalho, está ótimo,...”. 
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Na EMEI 2, iniciei nossa conversa perguntando às professoras como 

tinha sido o processo de apropriação dos indicadores. Susana pontua: 

 

“No primeiro momento, que foi no exercício que nós fizemos na 

sala,..., eu fiquei bastante preocupada, porque as próprias perguntas induziam a 

uma resposta verde, parece que está tudo bem. Só que, pensando bastante, o 

grupo de professores refletiu assim: “Mas se você coloca tudo verde, quer dizer 

então que não precisa mudar nada, está tudo lindo e maravilhoso, não tem 

mudança”. Então, a partir desse movimento..., na reunião, com os pais, eu 

também já foquei de uma outra maneira, já pedi para eles terem um olhar de uma 

outra maneira,...”. 

  

A professora Regina começa afirmando que vê a avaliação como algo 

positivo, que traz contribuições, que “conta coisas”; não acredita que a avaliação 

ou a observação sejam algo negativo, que vai rotular. Sobre a autoavaliação, 

especificamente falando, pontua: 

 

“Mas do jeito que ela veio, a princípio, foi meio chocante: 

“Nossa, nove dimensões, como fazer isso com os pais? Como é que a gente vai 

se organizar para isso?”... Então,... deu medo, a sensação de: “Ai, eu não vou dar 

conta disso!”,... mas depois, com a orientação, a gente lendo, foi destrinchando, 

tirando as dúvidas com a Bianca no PEA,... foi ficando mais tranquilo. Eu achei 

que foi intensa, que nove dimensões é muita coisa, que tratou temas assim, muito 

abrangente, mas que foi... , eu gostei, foi legal! A iniciativa é muito boa! Ouvir, ter 

essa ideia de que todos têm que participar,... foi bem bacana! Deu medo, mas 

depois tranquilizou e deslanchou.”. 

 

Ao serem questionadas sobre a representatividade dos diferentes 

segmentos da comunidade educativa, as opiniões das professoras se 

diferenciam, embora tivessem participado do mesmo grupo no primeiro momento 

da autoavaliação. De acordo com Susana, só haviam pais e professores. Regina, 

contudo, identificou, além dos familiares das crianças, a presença de 

representantes da UBS, da empresa terceirizada de segurança do CEU e de uma 
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estagiária da unidade30. 

Em relação à participação dos segmentos na autoavaliação, as 

professoras lembram que não puderam participar da plenária, mas na discussão 

das dimensões nos grupos sentiram a participação dos familiares, inicialmente, 

bem tímida. Contudo, depois da chegada do “pai da terceirizada”, as discussões 

foram mais animadas, de acordo com a professora Regina. 

     

“... só que eu achei os pais muito tímidos em relação às 

perguntas, não se manifestavam;… Acho que eles entenderam, porque nós 

explicamos antes,... Então apareceu o tema, a gente explicava um pouquinho e o 

que a gente já tinha trabalhado na escola, como a escola trabalha,… eu entendi 

que como é um movimento que está começando agora, eles não conseguiram 

colocar realmente o pensamento deles…, e se não tivesse esse pai,… os outros 

não falariam nada,...” (professora Susana). 

 

“Então, no começo, o grupo estava tímido, muito tímido, quer 

dizer, nós ficamos com as relações étnico racial e gênero (Indicadores de 

Qualidade da Educação Infantil, p. 45, 2015), é uma coisa bem complicada, no 

meu ponto de vista para os pais poderem entender: “Como é que é isso, agora 

menino e menina,... é tudo igual, não tem discriminação? Mas tem!”…, é uma 

coisa que ficou no começo a gente teve que dar umas cutucadas, né;... ia 

cutucando as mães tinha um pai boliviano na nossa sala, foi muito interessante; aí 

chegou esse senhor da (terceirizada), na segunda questão ele chegou e chegou 

com todo o gás,... ele começou a falar, falar,... deu uma... movimentada maior, 

eles começaram a se colocar; depois ele fez alguns questionamentos,... No 

começo estavam bem tímidos, até para entender o que era aquilo, depois a gente 

foi colocando as perguntas uma a uma, deixando que eles falassem e até foi mais 

tranquilo.” (professora Regina). 

 

Quando questionei as professoras se elas haviam se sentido 

                                                 
30 De acordo com os registros de acompanhamento da unidade, este grupo teve, durante a autoavaliação: 

seis representantes das famílias (sendo que um deles trabalha na empresa terceirizada de segurança do 

CEU), um  da Equipe de Apoio, um da terceirizada da limpeza, uma estagiária e as duas professoras. 
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representadas durante a autoavaliação, Susana afirma que não, pois não 

compartilhou com todos o que realmente pensava sobre as questões discutidas, 

 

“... justamente porque é uma coisa nova, não estamos 

acostumados assim, de pensar sobre aquele problema e colocar;... Eu falei muito 

mais na vez que nós fizemos com o grupo de professores, que foi tipo um ensaio, 

para poder entender aquela pergunta,... Então, eu tive uma liberdade para falar 

mais nesse grupo de agora, porque eu fiquei bastante atenta à opinião dos pais e 

não queria influenciar com a minha opinião porque eu sou formadora, se eu 

chegar lá na frente e falar, isso, isso e isso, os pais vão concordar então eu não 

quis me manifestar nesse sentido, foi para eles terem liberdade de colocar o 

pensamento deles, da comunidade, do que está precisando, a mudança na escola 

ou não, então não quis me manifestar.” 

 

Questionei a professora Susana se não se sentiu representada no 

sentido de as questões colocadas na autoavaliação estarem relacionadas ao seu 

trabalho na sala, ao que ela salientou: 

 

“A representação que eu entendo é que poucos professores se 

manifestaram, então, teve um professor que falava sobre um assunto e dava a 

opinião dele; outro professor não se manifestou, no sentido que a gente entenda. 

Acho que nos dois momentos, tanto no primeiro momento, que nem eu e a 

Regina, nós não colocávamos nossa opinião,... nós colocávamos que os pais 

pensassem no sentido da função da escola, então nós não nos manifestamos, 

tanto que o meu tema foi muito tranquilo, dentro do projeto, meu tema não teve 

nem o que mexer...”. 

 

Na opinião da professora Regina, entretanto: 

 

“Senti-me. Eu e a Susana conseguimos dar conta do recado, 

de colocar as coisas como elas realmente são né, sem estar mascarando nada, 

porque se era uma avaliação, tudo tinha que ser às claras,... Então, contamos 

como acontecia principalmente as questões de preconceito; assim, as crianças 
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não têm o preconceito delas, mas elas reproduzem o que elas veem né, 

vivenciam... tem essa questão na escola, isso existe, um chama o outro disso, 

daquilo e como a gente faz as intervenções, que era uma coisa dos pais,... como 

acontece e a gente foi explicando,... O que pegou mais, que foi até esse rapaz da 

(terceirizada), ele colocou assim: “Mas como assim, não pode mais esse negócio 

de coisa de menina e coisa de menino, não pode por quê? Mas eu sou contra 

isso, para mim menino tem que brincar de carrinho e menina tem que brincar de 

boneca! “Ele deixou bem claro a posição dele,...; e a gente colocou a posição da 

escola e os pais discutiram isso,...; “cada família vai resolver as coisas lá em 

casa, mas aqui na escola as coisas não podem ser colocadas assim, né?”Eu 

achei bem interessante.” 

              

A professora Regina continua relatando sua impressão após o primeiro 

momento da autoavaliação: 

“Veio um sentimento bom, de missão cumprida, porque eu, 

particularmente, achava que não ia vir ninguém, já na minha cabeça achava que:” 

Ai gente, nós vamos lá e vai ser um dia perdido!”eu vim com a Lúcia no carro e a 

Lúcia: “..., estou tão triste, os pais não vão, a gente não tem essa cultura de os 

pais passarem quatro horas na escola, eles mal veem na reunião de pais! “E a 

gente foi discutindo isso e na volta, a gente: “Nossa! Mas eu gostei, foi demais! “A 

alegria de, nossa, aconteceu, como tinha que ter acontecido, missão cumprida! 

Então assim, fiz meu papel, eu gostei muito, foi bem satisfatório, eu sei que a 

participação..., mas acho que o número que veio foi suficiente para ter uma 

noção, ter uma ideia das coisas que estão acontecendo,… fiquei feliz, fiquei 

satisfeita, apesar de não ter ficado na plenária, eu não podia ficar, mas gostaria de 

ter ficado,..., mas, assim, com as meninas, vê o que eles vão falar né; teve mãe 

que falou se colocou, né e a gente sente, na experiência que tive com os pais, 

bem tímidos para falar, né, você acha que eles não têm essa visão da escola 

como um todo, estão mais preocupados com os filhos; e nessa avaliação eu vi o 

contrário, eles estão sim, abertos, estão atentos à avaliação, não só os filhos,”. 

 
No dia do elaboração do plano de ação, a participação das professoras 

deu-se em momentos diferentes: a professora Susana participou do grupão no 
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período da manhã, visto que, devido ao pouco número de presentes, a Equipe 

Gestora optou por discutir as propostas num único momento. A professora 

Regina, por sua vez, participou da elaboração do plano no período da tarde, 

quando foi possível formar três grupos para a discussão das propostas e ainda ter 

a plenária. 

Para a professora Susana, no que diz respeito à participação, mais uma 

vez, 

 

“Percebi as falas bem tímidas, não se colocou o que realmente 

pensava em relação àquele tema, como deveria ser. Achei que foi uma primeira 

vez, uma segunda vez e se mais vezes, a participação será melhor, acredito que 

sim. Até levantei uma questão, porque parte daquelas questões não poderiam ser 

(de) escrita, por que... acho que eles têm mais liberdade de falar, de colocar 

opinião, e falar se expõe: está todo mundo olhando. Eles têm essa questão de 

falar, são tímidos... acredito que se fizer um movimento através do papel, eu acho 

que as opiniões serão maiores”. 

 

Já para a professora Regina, seu desafio foi perceber que todos os 

indicadores da dimensão que ficou sob sua responsabilidade estavam verde. Em 

conversa com a coordenadora Bianca, Regina foi orientada a conduzir a 

elaboração do plano explicando aos familiares o que havia acontecido na 

autoavaliação. 

 

“Na hora estava tudo verde, mas a gente colocou para eles que 

não era porque estava tudo verde que estava tudo ótimo, algumas coisas podem 

ser melhoradas. A quem compete isso, a quem compete aquilo, então foram 

saindo às ideias, foram saindo várias sugestões, o grupo que colocou; até surgiu 

uma ideia de um abaixo assinado,... com relação à UBS, o trabalho da UBS. 

Então, tem que melhorar,... mas compete a quem,... “mas tem que fazer um 

abaixo assinado é da parte deles, se nós não fizermos ninguém vai fazer”... eles 

mesmos foram percebendo o que compete à escola e o que não, o que é de 

fora,... Eram pais diferentes, não eram os mesmos pais que vieram.”. 
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Perguntei à Regina se o fato de for pais diferentes foi um dificultador. 

 

“Olha, eu achei que foi um dificultador, porque as mães que 

vieram da minha sala acho que só uma tinha participado do primeiro processo. 

Tinha uma que estava perdida,... chegou atrasada e: “Eu vou ficar quietinha 

porque eu ainda estou me apropriando do que está acontecendo”. Então eu achei 

que prejudicou; se fosse os mesmos pais, eu acredito que teria sido melhor,…”. 

 

A professora Regina relata que todos os segmentos presentes no plano 

de ação apresentaram suas propostas de melhoria para as ações da unidade. 

Percebeu, contudo, que alguns temas, mais voltados para a escola, os familiares 

das crianças não tinham tanta ideia a apresentar. 

 

“Então, o que era mais competente à escola, eu confesso para 

você, “Na escola do seu filho acontece tal e tal, tal e tal…”, eles não sabiam 

responder. Mas se era aqui dentro, quando era para melhorar, eram mais os 

ATEs, as pessoas que estavam aqui dentro que participavam. Quando era uma 

coisa fora da escola,..., alguma coisa relacionada à outra instância que não 

competisse à escola, então a participação era maior. Uma dificuldade em opinar 

em coisas de dentro da escola.”. 

 

Sobre a participação dos segmentos na plenária do plano de ação, 

Regina acrescenta: 

 

“Esse segundo momento da plenária, eu percebi que foi só 

uma apresentação, não houve momentos para as pessoas se colocarem; talvez 

tenha acontecido na primeira, mas nessa segunda foi mais uma exposição 

mesmo do que foi dito na sala, foi bastante rápida e assim, não aconteceu 

nenhuma interferência ali, foi uma exposição e ficou por isso mesmo.” 

 

Retomando a questão de a autoavaliação ter sido feita em dois 

momentos, a professora Regina pontua que acha bom as pessoas terem um 

tempo para pensar sobre os problemas levantados e as possíveis ações para 
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resolverem os problemas; contudo, pensa na possibilidade de fazer tudo num 

único dia: 

 

 “... mas, eu não sei se na hora de realizar isso,…, de repente, 

isso acontecesse no mesmo momento, se faz já o levantamento e já se coloca as 

sugestões,... Porque eu acho que o fato de ter pessoas diferentes em momentos 

tão importantes, fez muita diferença; talvez pudéssemos então, usar isso, mas se 

fossem as mesmas pessoas,... Eu acho que seria os dois momentos num dia só, 

não sei se é viável,..., como é muito ampla essa avaliação; se, de repente, não vai 

ficar cansativa,... mas, assim, eu achei que fosse sair exausta,... eu falei: “Ah, vai 

ficar quatro horas com a gente!”, mas foi muito gostoso, um bate-papo, você ouvir 

o outro, você saber o que o outro pensa, foi muito legal.”. 

 

Quando perguntei se a autoavaliação trará mudanças para as suas 

práticas em sala de aula, as professoras declaram: 

 

“Muita mudança, a reflexão é uma mudança,... por exemplo, eu 

fazia fila de meninos e meninas separados; o banheiro, sentar, eles mesmos 

sentam separados, então, a minha prática vai mudar por causa da reflexão.” 

(professora Susana). 

 

“Acredito que sim. Eu fiquei na sala das relações étnico raciais, 

algumas coisas já vou pensar na minha prática,... que os pais trouxeram. Então, 

como vou tratar disso a partir de agora, rever algumas coisas como a fila, eu faço 

fila de menino e menina e não me passava pela cabeça que isso era uma 

separação, porque fazer isso, ah, todo mundo faz, menina, menino. Então eu 

parei para pensar a partir daquela questão: “Você faz fila separado?”Opa! Eu faço! 

Já vou mudar minha prática; mas também não mudar porque estava escrito lá, 

mas porque eu refleti em cima disso!... vou partir de coisas práticas e simples 

como a fila;… se a gente tiver esse retorno de tudo, acho que vai mudar muita 

coisa na nossa prática; acho que vai refletir, sim!” (professora Regina). 

                      

No que diz respeito às expectativas a partir dessa autoavaliação, Susana 
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espera que para a próxima, a unidade encontre outros recursos que possam 

facilitar a manifestação dos representantes das famílias das crianças, seja através 

de fotos, da escrita, que os pais, avós, tragam a fala de suas crianças para que 

esta mude o que for necessário a fim de que a unidade se torne mais forte. 

Salienta também ter percebido que, embora em seu grupo nenhum dos pais tenha 

relatado problemas referentes à discriminação racial ou de gênero, esta 

problemática vai muito além:   

 

“...  não é uma questão que atinja certas pessoas, por exemplo, 

os pais da minha sala não foram atingidos em nada nesse sentido, não teve 

bullying, não teve discriminação, perguntei se a criança chega a casa falando 

alguma coisa,… não houve esse momento,... essa questão não houve na minha 

sala. Mas a minha expectativa é que mesmo que eu não tenha passado por essa 

experiência,... pensar no outro, que o nosso plano precisa ser de todos, não é só 

uma parte,…”. 

 
Regina espera que, de fato, após a unidade ter dado voz aos segmentos, 

os problemas apontados na autoavaliação sejam resolvidos, cada um na sua 

instância, há seu tempo. 

 

“... foram ouvidos, né, você deu a voz. Acho que quando você 

dá a voz para alguém, você quer ouvir e quer, tem que atender esse argumento,... 

Não é só ouvir e parar por aí; então, a minha expectativa agora é que seja 

atendida, tem as coisas,... a curto, médio e longo prazo,... para deixar claro que 

nem tudo dá para resolver da noite para o dia,... que não depende da gente,..., 

deixar isso claro para os pais, o que compete à escola, mas a expectativa maior é 

isso, então é resolver os problemas...”. 

                

 

 

 

 

4.3   Equipe de Apoio 
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Para a Equipe de Apoio da EMEI 1 as entrevistadas foram a ATE Doroty e 

a  Agente Escolar, Ana Maria. Doroty  é estudante de Pedagogia, ingressou na 

rede municipal há cinco anos e em 2014 se removeu para esta EMEI.  Ana Maria 

está a caminho da aposentadoria e se removeu para esta unidade em 2012. 

Na EMEI 2, Sílvia e Isabel são Agentes Escolares e estão na unidade 

desde 2009. Sílvia, embora tenha mais idade, irá trabalhar um pouco mais de 

tempo que Isabel, que já está bem próxima da aposentadoria e também é 

estudante de Pedagogia. 

Ainda pensando nas especificidades de cada unidade, também optei por 

apresentar o resultado das entrevistas deste segmento separadamente. 

 

Doroty relata que foi a primeira vez que havia participado da 

autoavaliação em 2014 e sentiu uma diferença significativa entre aquela 

autoavaliação e a deste ano, até mesmo porque naquele momento, não tinha 

muita clareza do que se tratava. Além disso, Doroty ressalta que o apoio também 

teve que ir para a sala de aula, participar nos grupos, ao contrário de 2014, 

quando o apoio ficou auxiliando no cuidado com as crianças. Neste movimento, 

Doroty se percebeu  como representante do seu segmento na autoavaliação. 

 

“No ano passado, foi algo mais novo, eu não tinha muito a 

noção de  como era,… e depois eu fui me adentrando mais ao projeto,... na 

participação, e "a gente”… (entendeu) que nós  fazemos parte dessa avaliação; 

porque até então, meu pensamento anterior era que (a participação) seria dos 

pais, da comunidade, não necessariamente todos os funcionários, não 

necessariamente  a Equipe de Apoio, como nesse ano.”. 

 

Durante o primeiro momento da autoavaliação, nos pequenos grupos de 

discussão para avaliar os indicadores de cada dimensão, Doroty percebeu que os 

familiares das crianças desconheciam algumas especificidades do trabalho da 

unidade, assim como algumas das questões abordadas em sua dimensão. 
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“... eu senti que até das questões daqui da escola, tinham pais 

que não tinham todo o entendimento; então, foi assim, primeiro o processo de 

você falar, explicar qual o procedimento da escola para depois entrar 

propriamente dito  na questão, porque se você deixasse solto eles não 

entenderiam...;  Acabei vendo também a questão… do Conselho Tutelar porque 

algumas pessoas não sabem como que se procede, não sabem nem a 

necessidade desse órgão, para que ele funciona.… e aí, depois de passado o que 

a gente conhecia, eles entenderam um pouco mais e puderam opinar porque a 

princípio, ficou aquele silêncio, sem as pessoas entenderem o que era...”. 

 

Ao falar sobre a participação dos familiares das crianças, a Equipe de 

Apoio pontua: 

“Interessante, porque, às vezes, quem está aí fora não imagina 

o que acontece aqui dentro, por exemplo, os pais. É bom porque eles se 

aproximam mais,... aquele laço,... família-escola-criança, porque tem família que 

acha que (a) escola é que tem que arcar com toda a  responsabilidade, né?” 

“Na outra reunião que teve a maioria das coisas que foi 

colocado lá, foi uma vó que deu as opiniões... porque na primeira que teve em 

maio, só veio (vieram) cinco pais, não veio muito...; eles falaram mais das 

crianças deles, de modo geral...” (agente escolar Ana Maria). 

 

“... é difícil você manter os pais, a comunidade aqui por tanto 

tempo, e  ao mesmo tempo, são avaliações, são questões que a gente realmente 

tem que sentar executar  e vamos resolver...;” 

“... e eu entendo assim, foram divididos em dimensões, quando 

chegaram lá na oitava, nona dimensão, as pessoas estavam cansadas e, talvez 

ali, teriam coisas para falar e se inibiram por conta do tempo,... porque tem coisas 

que eu acho que passaram direto sem grandes preocupações, mas que valiam a 

pena a gente pensar e a gente conversar, mas porque ficou um processo longo...”  

( ATE  Doroty). 

 

Doroty salienta a importância da plenária na tomada de consciência dos 

participantes em relação ao resultado da votação: 
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“... até porque se a gente for ver, na primeira parte..., o começo 

foi tudo verde, então, para eles estava(m) tudo tranquilo; mas, quando 

começaram a entender que se ficasse  verde não teria melhoria, no caso, pouca 

melhoria ou vai manter o processo da forma como está,... eles começaram a 

entender um pouco melhor,... começaram a conversar, começaram a falar, 

exporem opiniões e ai começaram a sair os amarelos,... talvez pudesse ter saído 

algum vermelho se a gente tivesse mais tempo para conversar...”. 

 

Enfatiza o fato de que alguns dos participantes do primeiro momento da 

avaliação não estiveram presentes na elaboração do plano. 

 

“... só que entendo assim, muitos dos que vieram na primeira: 

“Ai, quatro horas, ah, é muito tempo!” Então eles não vieram no segundo 

momento... e aí, quando a gente chegou... haviam pais que realmente não sabiam 

o que já  havia acontecido… a gente deu uma repassada rápida do que já tinha 

acontecido no primeiro encontro.”. 

 

No que diz respeito à representatividade dos familiares das crianças, dos 

professores, Doroty acredita que todos foram  bem representados na 

autoavaliação, principalmente o segmento dos representantes das crianças. 

 

“... acho que no geral, o que a gente poderia fazer ali, acho que 

foi sim, foi falado, foi dito pelos professores, essa questão da formação, a questão 

da falta do refeitório aqui, até a questão dos pais. Tinha pai que tinha dúvida, 

queria uma enfermeira aqui  e a gente pode informar qual o procedimento, porque 

não basta você querer, porque tem a legislação; então, você tem que mostrar a 

legislação para eles, o que pode o que não pode e até o que a escola consegue 

resolver. Mas acredito que sim, principalmente dos pais, né?” 

 

Ana Maria diz que participou dos dois momentos da autoavaliação  

acrescenta, quando lhe pergunto se achou que todos os participantes  tiveram voz 

durante a autoavaliação:   
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“... é, deu (deram) opinião, na de maio; então a gente deu 

opinião positiva;  e aí a de junho foi até melhor por que... , quando juntou, teve 

mais gente para falar, para dizer. Você não sabe o que cada um pensa né? Pensa 

diferente, um está certo e outro pode não está,... foi até bom, foi positivo.” 

 

Embora pense que a autoavaliação é bem extensa, Doroty acredita que 

se poderia repensar a dinâmica da autoavaliação, pois, a seu ver, algumas 

questões poderiam ter sido mais bem discutidas e tiveram que ser interrompidas 

devido ao tempo que se estava alongando mais ainda durante a plenária. Sugere 

também que, se talvez tivesse mais um momento como esse, a presença dos 

familiares das crianças poderia ser maior. 

Quando lhe perguntei se o processo trouxe mudanças ou se ampliou seu 

conhecimento enquanto ATE, Doroty salienta que algumas questões discutidas na 

sua dimensão sobre as questões étnico raciais a unidade já desenvolve e, além 

disso,  já tinha visto também no curso que faz sobre os direitos humanos, e 

acrescenta: 

 

“Algumas outras coisas do meu tema, que foi um tema mais 

comum ao que eu faço..., principalmente o administrativo,... mas na verdade,  

passei mais informações. Acho que essas..., não digo desculpas, mas talvez 

divergências nas questões das datas comemorativas, que um fala que é a favor, 

outros contra e você vai lá discutir religiões e acabou trazendo outros aspectos 

que eu não tinha pensado né? Acho que foi favorável, sim.” 

 

Em relação à sua expectativa frente à autoavaliação, Ana Maria acredita 

que tem tudo para melhorar, 

 
“... porque aqui ela (a diretora) sempre procura fazer o melhor. 

Alguns pais perguntaram: “Mas vai ter resultado?” Se os pais verem, que 

realmente funciona, quem sabe da próxima vez vem mais, para ver se o negócio 

foi bom;…  possa melhorar a participação sempre contribui; espero que na 

próxima seja melhor.” 
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 Doroty mostra-se esperançosa em relação aos encaminhamentos 

oriundos da autoavaliação. 

 

“Acho que tem um trabalho,… tem que ser feito, não porque é 

obrigatório, mas para a melhoria... da escola; mas, infelizmente, eles (os pais) 

vêm, e eu também, como funcionária, vejo que muitas coisas não passam pela 

escola, não é da escola, principalmente quando questionam sobre outras 

entidades. A escola faz o seu papel, mas a gente não vê o final do processo 

realizado com sucesso  porque lá o andamento é mais trabalhoso, dificultoso. 

Mas acho importante, legal, pensar que se eles (Secretaria Municipal de 

Educação) realmente querem nossa opinião, pode ser que alguma coisa mude 

né? Tenho essa esperança.” 

 
Para a Equipe de Apoio da EMEI 2, quando pergunto sobre a participação 

dos familiares das crianças, Sílvia pontua que embora tenham vindo poucos, os 

que vieram foram bem participativos, nos dois momentos da autoavaliação. Além 

disso, ressalta: 

 

"Acho que foi bom, que nem eu falei para a (professora) 

Rosana, ela passou de uma maneira que os pais entenderam e, ao mesmo 

tempo, eles responderam sobre o que estava falando,... Todo mundo concordou 

com aquilo que foi falado,... nesse ponto, acho que foi muito bom, foi fácil a gente 

entender; se você lê, você não entende, mas se a pessoa passa de uma maneira 

fácil, todo mundo entende(u). Cada um deu sua opinião, lá tinha o pessoal da 

saúde, teve mães que falaram bastante, questionaram também muitas coisas,... 

foi muito tranquilo aquela parte,...”. 

 

Na opinião de Isabel, os presentes. 

 

  “... participaram bem; tinha(m) dois pais, me parece que foram 

bem participativos; a gestora também estava no meu grupo e acho assim, cada 

um falou o que pode, teve mais gente que se manifestou, mas nem tanto deram 
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sua opinião. Os professores explicou(aram) direitinho, a forma como a professora 

fez a pergunta, abriu espaço para todos participarem, e assim foi se colocando, 

quem tinha alguma coisa a dizer foi se colocando... e depois deu uma abertura e 

outros se colocou(aram)..., ela deu abertura e quem quis participou.” 

 

Em relação à plenária, a Equipe de Apoio acrescenta: 

 

    “... acho que foi bom porque o que foi passado aqui foi passado 

lá e o pessoal entendeu; também teve outras discussões, aqui foi tudo normal, 

não foi tudo verde não, teve uns pontinhos amarelos...” (Sílvia). 

 

“No teatro não participei... tinha pouca gente (plano de ação), mas 

deu para dar uma esclarecida no geral, assim para os pais que estavam nos 

pontos que tinha(m) que comentar discutir,…, acredito que ficou bem esclarecido. 

É logico que precisaria muito mais tempo, muito mais pessoas para estar 

esclarecendo muitas coisas...”  (Isabel). 

 

A Equipe de Apoio entende que todos puderam participar  e se sentiram 

representadas durante a autoavaliação.  Na opinião de Sílvia, foi como se 

estivesse num encontro em família, “conversando, parecia que a gente se 

conhecia há vários tempos”. Para Isabel, na elaboração do plano de ação, 

especificamente, 

 

“... foi falado mais diretamente com o meu trabalho; tem muita 

coisa ali que poderia,…, mas que poderiam ser melhoradas... porque tem muitas 

coisas que, às vezes, os pais não sabem que ocorre  dentro da escola; e muitas 

vezes, as próprias professoras porque elas estão na sala de aula e nós que 

estamos no corredor, ali diretamente com a criança. Então, tem coisas que... elas 

não têm noção, por conta que estão tomando conta das outras (crianças) e não é 

toda ação que você tem que ficar explicando. Mas  eu acho assim, que foi falado 

do nosso trabalho, foi bem esclarecido.” 

  

 Sobre a sua participação no plano de ação, Sílvia observa que nem 
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todos que vieram na avaliação vieram na elaboração do plano de ação. 

 

“Foi tudo tranquilo, para mim foi bom. Teve coisas que a gente 

não sabe e acaba aprendendo,... só de ouvir os outros falarem, vai aprendendo... 

coisas que a gente nunca pensou né? Está dentro da unidade, mas a gente nunca 

pensou né? Foi tranquilo.” 

 

Em se tratando das expectativas, a Equipe de Apoio pontua que espera 

ver melhoras na unidade, que se tome providências direta sobre algumas 

questões, de acordo com Isabel. Já no que depende de outras instâncias, Sílvia 

acredita que as mudanças acontecerão bem devagar. 

 

   “A gente espera que venha melhoria,... não só para as crianças 

enquanto escola,  mas para as pessoas, para os funcionários que precisam de 

muitas melhorias, porque muitas vezes não chega,  não sabe o que a gente está 

pedindo, mas eu acredito que esse é o momento, né?  (…), tomara que chegue a 

tomar algumas  providências direta para que melhore muitas coisas, nem que seja 

aos poucos, mas tem que iniciar né?” (Isabel). 

 

   “Acho que vão começar a melhorar os pontos negativos, né? 

Mesmo que seja um entre 50, já é um ponto positivo. (…)  A ideia é de que 

alguma coisa vai melhorar.… Acho que vai meio devagar,…,  não espero muito lá 

de fora...” (Sílvia). 

 

Isabel ressalta que apesar da dificuldade, os pais precisariam estar mais 

presentes nestes  momentos, mais junto com a escola, para discutirem os 

problemas e chegarem a um resultado; acredita que para um “início de conversa”, 

a autoavaliação foi boa. Entende também que, para aqueles que têm dificuldade 

em se expressar, um questionário poderia auxiliá-los na próxima vez: 

 

“... é difícil falar, acho que talvez,... para finalizar, talvez se 

desse um questionário para as pessoas pensarem melhor, refleti(rem) e 

estar(em)respondendo com mais calma,... talvez todo mundo junto, as pessoas 
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não tenham aquele jeito de se esclarecer bem com suas palavras, talvez se 

esclareça(m) melhor em palavras escritas...”. 

 

4.4   Familiares das crianças 

 

Para ouvir o segmento dos representantes das crianças, optei por 

entrevistar as mães dos colegiados das duas EMEIs, Conselho de Escola e A. P. 

M.. Na EMEI 1 as entrevistadas foram a Mariana e a Mônica. Na EMEI 2, Eliane, 

além de representar o Conselho de Escola, representa também à terceirizada da 

limpeza e Jussara, além do Conselho, representa a A.P.M. e as estagiárias da 

unidade. 

Com exceção de Mariana que já havia participado da autoavaliação na 

EMEI 1 em 2014, as demais entrevistadas participaram deste modelo de 

autoavaliação pela primeira vez. Iniciei as entrevistas perguntando às 

representantes das crianças o que haviam achado da participação na 

autoavaliação. 

 

“Eu achei um fato que foi levado para os pais pensarem melhor,  

porque o que eles têm que fazer? Vir para participar para ver o que tem que 

mudar na escola, o que tem que mudar para melhor. Mas eu achei muito pouca à 

participação dos pais, vieram pouco pais, mas os que vieram deram sua opinião.” 

(Mariana – EMEI 1). 

 

“... na primeira reunião, que foi as perguntas, achei… um pouco 

demorado, mas assim, houve uma participação. Mas nas repostas (plano de 

ação), teve  menos gente, menos participação, teve menos pessoas,... muitos não 

puderam vir,  mas foi bem mais participativo proveitoso porque as pessoas 

entenderam o que é o que estava sendo feito,...”  (Mônica – EMEI 1). 

 

“Achei interessante! Foi uma pessoa da gestão, da UBS, da 

limpeza,  e tinha pais, né?... e foi bem debatido; as questões foram colocadas 
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pela professora…, eu  fiquei na sala nove31,..., as questões bem explicadinhas. 

Teve um certo debate na sala, o que eu gostei o que achei certo,  o que o menino 

da gestão achou, o que a outra mãe achou, demorou até, mas teve o tempo certo, 

nós discutimos a questão. Eu achei interessante porque cada um colocou a sua 

opinião,...! (Eliane – EMEI 2). 

 

               “Eles participaram. Poucos participam, de questionar, de falar. 

Geralmente, quem se envolve mesmo,... é uma, duas ou três pessoas, os outros 

pais ficavam... mesmo não concordando...” (Jussara – EMEI 2). 

 

Em relação à plenária, Mariana pontua que achou o momento importante: 

 

“Achei muito importante poder falar, fez sentido, puderam falar, 

falaram.” 

 

Mônica entende que a discussão foi bastante aflorada na sala e teve 

continuidade  na plenária: 

                              

“Quando estávamos na sala, tinha menos pessoas, mas teve 

mais afloramento das discussões,..., muitos que estavam interessados em falar, 

discutir... Teve alguns temas, mas o que foi mais aflorado foi sobre festinhas, as 

datas comemorativas,... e quando a gente levou para o pátio (plenária), teve 

bastante opiniões, sugestões e questões. Muita gente quer a festinha e muita 

gente já discorda; então, os pais participaram, deram sugestões,...”.                               

 

 Na opinião de Eliane, a plenária foi interessante porque “espalhou para 

os outros grupos, porque foi dividido”: 

 

                            “Aí, entramos (nos) se ajuntamos de novo,... Eu falei cada um 

pode falar opiniões diferentes, uns concordavam, outros não; mas, no final, 

chegamos a uma conclusão, que estava tudo certo, por bem para melhorar a 

                                                 
31 Dimensão 9 – Participação, escuta e autoria de bebês e crianças (Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil Paulistana, p.63, 2015). 
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unidade...” 32. 

 

Para Jussara, embora os presentes tenham participado, sentiu os 

familiares das crianças um pouco receosos: 

 

“Achei bacana, a participação de todos, inclusive os 

professores. Os pais acho que ficaram meio receosos, porque acontece isso, 

quando envolve grupos, né? Eles ficam meio receosos”. 

 

Sobre a participação na elaboração do plano de ação, as representantes 

colocaram-se da seguinte forma: 

 

“... Então, o que eu participei na hora, deu para colocar, era 

sobre o banheiro, o piolho, então foi bem legal;... Porque só levando a questão, a 

gente que tem que  decidir o que a gente acha; o que pode o que não pode. 

Alguns citaram a festa junina, o dia das mães... Eu penso assim,... vou cobrar isso 

se eu não posso participar? Eu não posso vir? Não, porque os filhos  querem 

fazer as coisa que os pais estão ali presentes; minha filha, pelo menos, cobra.” 

 

Na opinião de Mônica, 

 

“... e quando teve as respostas (plano de ação), para dar as 

soluções, eu achei que teve uma participação mais receptiva dos pais que se 

interessaram: “Vamos fazer isso, vamos fazer aquilo”; perceberam que podemos 

melhorar mudar, não só a escola, mas os pais ajudando a dar uma opinião,...”. 

 

Para Jussara, 

 

“O segundo momento foi bom porque houve mais participação,  

podia opinar mais, reivindicar direitos que é bom para as crianças, é bom para a 

escola, então foi bom. Os pais participaram,..., buscaram mais informações.” 

                                                 
32 Infelizmente, a entrevista com Eliane foi interrompida devido a um problema emergencial na unidade e 

não pude retomar a conversa com ela. 
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Tanto Mônica, da EMEI 1 quanto Eliane e Jussara da EMEI 2, se 

sentiram representadas, enquanto mães, durante a autoavaliação. 

 

“Senti, muito, eu falo muito. Porque que..., a gente quer uma 

melhora para a educação, porque não é só você pagando que você consegue 

uma escola de qualidade, eu penso assim... mas acho que é nosso direito e... Eu 

acho que eu falando, outra mãe tem coragem de falar,... porque eu acho que todo 

mundo, nossa! Foi uma coisa bem bacana, gostei muito, porque eu vi que não só 

eu falei, mas as outras também tiveram coragem de falar;... teve bem menos 

gente, mas todo mundo participou, todo mundo falou um pouco, todo mundo deu 

sua opinião e os próprios funcionários se expressaram!” (Mônica – EMEI 1). 

 

“Foi (fui), opiniões diferentes, mas fui! Foi o que a professora 

falou:  “Aqui a gente não quer saber se é pai ou mãe, a gente quer a opinião de 

cada um; não é se vocês gostam ou não... que (es)tá bom, é para mudar!” Então, 

eu achei legal por isso...” (Eliane – EMEI 2). 

 

Embora Jussara tenha se sentido representada, ouvida, durante a 

autoavaliação,  não teve uma participação muito efetiva. 

 

“Eu não me posicionei muito, não participei muito porque era 

algo positivo, não tinha mais o que falar.” 

  

Sobre as expectativas em relação à autoavaliação,  Mônica e Jussara 

pontuam: 

 

“(As minhas expectativas são) de melhora, em todos os 

sentidos, que nem essa parte mesmo de chega(r) no Conselho Tutelar33 e não ir 

para frente, você não saber o que está se passando com uma criança, é uma 

criança! Não é meu filho, mas é uma criança! Então, a gente vai mandar para eles 

                                                 
33 Mônica refere-se a uma discussão que houve na sua dimensão sobre a atuação do Conselho Tutelar junto 

às unidades educacionais. 



103 

 

 

(Conselho Tutelar) fazerem alguma coisa e o que a gente puder fazer aqui, nós, 

pais, pretendo(emos)  fazer. E eu penso que a escola também...  porque você vê 

que elas querem melhorar, entendeu?… Eles querem que os pais participem e 

melhorem e tal, eu acho que vai haver uma melhora.” (Mônica – EMEI 1). 

 

“A minha expectativa é que através  dessas buscas,…  vá 

melhorar o ensino, talvez para o futuro dela (a criança)... Para a minha filha, pode 

ser que ela não vá ser contemplada, por conta do tempo, mas vai ter para outras 

crianças, né? (Jussara – EMEI 2). 

 

Mônica também entende que a autoavaliação poderia ser revista, no que 

diz respeito ao tempo, embora não saiba como. 

 

“Acho que deveria fazer alguma coisa para não ficar tão 

cansativo, mas não tenho ideia, tudo precisa ser falado, mas é muita coisa! Então, 

realmente... é muito demorado,... teria que sentar e pensar como fazer, talvez 

alguém que tenha mais especialidade nesse assunto para pensar melhor. Talvez 

se tivesse uma pausa, um cafezinho, não sei se tivesse um intervalo..., talvez 

melhorasse alguma coisa,... talvez ajudasse.” 

 

Jussara complementa: 

 

“Olha, o tempo de uma ação para outra foi bom, mas o período 

em geral, de você ter cumprido quatro horas numa avaliação é muito tempo, é 

desgastante,… você tem (que) disponibilizar o horário e é cansativo,… O pai falou 

assim34: “Na primeira eu fui, mas na segunda não vou!”.” 

 

 

 

 

 

                                                 
34 O esposo de Jussara a acompanhou na avaliação dos indicadores. Optaram por ficar em salas diferentes 

para um não inibir o outro. 
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5  ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

5.1   Foco nos representantes das crianças 

 

Foi interessante observar que, embora o documento Indicadores de 

Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SME/DOT, 2015) tenha sido 

elaborado com o propósito de subsidiar as comunidades educativas no processo 

de autoavaliação institucional participativa de suas respectivas unidades 

educacionais, para a maioria dos representantes dos segmentos da Equipe 

Escolar, o foco da avaliação foi essencialmente a participação dos familiares ou 

responsáveis pelas crianças. 

Ainda que a pergunta referente à participação não remetesse diretamente 

aos familiares, as respostas das entrevistadas eram voltadas especificamente a 

este segmento. É provável que isso se deva ao fato de que os profissionais da 

educação ainda não estão habituados à presença dos familiares nas escolas, 

principalmente para avaliar, numa perspectiva dialógica e formativa, o trabalho 

realizado por estes nas unidades educacionais. 

 Esta situação é decorrente do fato de que, normalmente, o que se vê no 

cotidiano das unidades educacionais de Educação Infantil da rede municipal de 

São Paulo, é os pais ou responsáveis pelas crianças comparecerem às escolas 

para exercerem, fundamentalmente, dois papéis: de receptores e expectadores. 

Receptores de informações relacionadas à vida escolar de suas crianças, papel 

comumente exercido, por exemplo, nas reuniões ou encontros de pais. 

Expectadores durante eventos culturais como festas, feiras culturais, 

apresentações artísticas, promovidos pelas escolas.
·.

 

Mesmo nas unidades onde a equipe gestora defende um discurso voltado 

ao estreitamento da relação comunidade-escola (e aqui me coloco entre essas 

unidades), alimentado pelas propostas da gestão democrática, o que tem 

prevalecido na maioria das vezes, é a prática de uma relação verticalizada que 

não extrapola a dimensão  do “eu falo, você escuta”. Nesta lógica, a gestão 

realiza um trabalho contínuo que se limita a  manter os familiares sempre 

informados das atividades desenvolvidas na unidade educacional, seja por meio 
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de bilhetes nas agendas, seja através de cartazes - algumas unidades já fazem 

até uso das redes sociais. Além disso, os pais ou responsáveis pelas crianças são 

convidados a estabelecer uma “parceria” com a unidade que não vai além da 

prestação de serviços comunitários (pintar o muro da escola; costurar sacolinhas 

para guardar as escovas de dente) ou a doação de pertences para o 

desenvolvimento de uma atividade de culinária ou composição de uma mesa de 

doces para a festa do dia das crianças, só para citar alguns exemplos. 

Pensando nessa questão sob esta perspectiva, torna-se fácil 

compreender a ansiedade das professoras da EMEI 2 em relação à presença dos  

familiares para avaliar a unidade no que diz respeito à sua concepção de criança, 

currículo, ao fazer pedagógico dos professores, entre outras questões. Nas 

palavras da coordenadora Bianca, 

 

“... A gente não está acostumado com esse movimento, à 

escola ainda não está aberta para ouvir isso! (…) a partir do momento que você 

dá voz para a comunidade falar, opinar sobre um trabalho, sobre questões que é 

(são) do território nosso, a gente está realmente abrindo um leque de 

possibilidades que a gente não tem o menor controle.”. 

 

A meu ver, neste primeiro momento, esta é uma das maiores 

contribuições da avaliação institucional participativa promovida pelos Indicadores 

de Qualidade da Educação Infantil Paulistana (SME/DOT, 2015). Proporcionar aos 

familiares das crianças uma proximidade com o universo educacional o qual a 

Educação Infantil se propõe a oferecer às crianças de zero a cinco anos. 

Neste aspecto, os pais ou responsáveis pelas crianças são trazidos para  

o interior da unidade na expectativa de exercerem um papel que ultrapassa os 

limites do ser mero ouvinte. A avaliação institucional participativa traz, de forma 

intrínseca, a possibilidade de que estes passem a ser protagonistas, enquanto 

sujeitos sociais, do processo educacional de suas crianças refletindo, discutindo, 

questionando, propondo, tomando decisões e, evidenciando desta forma, seu 

caráter formativo. Neste processo dialógico e democrático, os familiares vão se 

apropriando do ambiente educacional em que suas crianças estão inseridas 

percebendo, ainda que sutilmente, que as ações desenvolvidas no interior da 
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unidade educacional  vão além do cuidar. 

Esta questão fica evidente ao longo dos depoimentos das entrevistadas 

nesta pesquisa quando relatam a forma de como se deu a participação dos 

familiares que atenderam ao convite das unidades. 

 

 

“Porque acho que esse momento,… os pais virem aqui, serem 

ouvidos e participar, falar, discutir os assuntos da unidade, é muito importante; a 

gente percebe isso nos pais...” (coordenadora Margarida – EMEI 1). 

 

“... teve mãe que falou se colocou,… e a gente sente, na 

experiência que tive com os pais, bem tímidos para falar,… você acha que eles 

não têm essa visão da escola como um todo, estão mais preocupados com os 

filhos, e nessa avaliação eu vi o contrário, eles estão sim, abertos, atentos à 

avaliação,...” (professora Regina – EMEI 2). 

 

“... Foi uma pessoa da gestão, da UBS, da limpeza, e tinha os 

pais, né? (…) Teve um certo debate na sala, o que eu gostei, achei certo; o que o 

menino da gestão achou, o que a outra mãe achou, demorou até, mas teve o 

tempo certo, nós discutimos a questão. Eu achei interessante porque cada um 

colocou a sua opinião...” (mãe Eliane – EMEI 2). 

 

Algumas das entrevistadas manifestaram sua preocupação com o grau 

de participação dos familiares: 

 

“... o que eu percebo é que quando a gente fala em segmento, 

a participação é diferente,... então, assim, quando a gente abre a escuta para os 

pais, a voz do pai é diferente na sua dimensão, (...); então, de alguma forma, a 

gente não pode imaginar que o pai... embarque numa discussão tal e qual a 

gente...”  (Gestora do CEU). 

 

“Esse exemplo da formação, formação da equipe de apoio, da 

equipe gestora, não sei como o pai vê isso, acho que é uma coisa muito distante 
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para ele...” (coordenadora Margarida – EMEI 1). 

 

“... mas uma dificuldade encontrada, principalmente quando diz 

respeito ao PEA, à documentação, não é algo da vivência dos pais, que as 

crianças chegam a casa comentando. Os pais falam mais quando as dimensões 

são diretamente ligadas aos filhos, o trabalho com a criança na escola, aí eles 

realmente se posicionam,...” (professora Carol – EMEI 1). 

 

É evidente que não se espera nesta avaliação que os familiares tragam  

contribuições próprias de um especialista com um olhar técnico e científico, tal 

qual o esperado de um professor, por exemplo - isso porque na avaliação 

institucional, a participação dos pais e responsáveis  já é legitimada sob uma 

perspectiva social e política (Nóvoa, 1995). Neste sentido, é compreensível que 

os familiares, inicialmente, tenham uma maior participação nas discussões 

relacionadas ao seu território de conhecimento (saúde, alimentação, segurança). 

O que não os impede, contudo, de trazer questionamentos referentes às 

concepções de criança, de currículo que a unidade defende e pratica. Os 

comentários da Gestora do CEU e da mãe Mônica a respeito da problemática que 

envolve as datas comemorativas na Educação Infantil podem elucidar esta 

constatação: 

 

“ Por que as crianças da EMEI, por exemplo, não saíam 

pintadas e de outras unidades saiam, aqui do CEU mesmo?  Olha o pai falando lá 

na sala: “Fica difícil explicar para o meu filho que não sai pintado, em relação a 

outro que sai..., ele chegou chorando e tal”… eu saí daquele encontro me 

perguntando como é que a gente dá conta de investir numa discussão dessas 

com o pai a ponto de que ele entenda de que isso é uma concepção, e séria, para 

a gente discutir! E eu nem sei se o pai entenderia!”. 

 

“Teve alguns temas, mas o que foi mais aflorado foi sobre 

festinhas, as datas comemorativas,... e quando a gente levou para o pátio, teve 

bastante opiniões, sugestões e questões. Muita gente quer a festinha e muita 

gente já discorda; então, os pais participaram, deram sugestões,...”. 
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Só para situar, na EMEI 1 não existia a prática de fazer qualquer evento 

referente às datas comemorativas. Na EMEI 2, com a prerrogativa de ressignificar 

as atividades relacionadas a esta questão, cabia à Equipe Docente e à gestão 

decidirem, no período de organização da unidade, quais seriam as datas 

comemorativas que a EMEI iria trabalhar ao longo do ano. Contudo, em nenhuma 

dessas unidades educacionais as famílias eram consultadas a este respeito, 

fosse por não entenderem que esta discussão também competia aos familiares, 

fosse por não acreditarem que os pais pudessem ( e quisessem) ter uma opinião 

sobre esta questão. Desta forma, as famílias eram somente informadas sobre a 

decisão da Equipe Escolar. 

Estas considerações trazem à tona diferentes práticas  que denotam um 

dos grandes desafios que a Educação Infantil enfrenta neste aspecto. Até mesmo  

os encontros formativos promovidos por esta DRE para os coordenadores 

pedagógicos e, às vezes, os diretores de escola, problematizando a temática das 

datas comemorativas, ainda não foram suficientes para impactar a totalidade das 

unidades educacionais, salvo algumas poucas, como as EMEIs foco deste 

trabalho, levando-as a refletirem sobre a abordagem e a relevância, ou não, 

destas datas no desenvolvimento integral da criança pequena. 

A despeito das concepções, ou no pior dos casos, da falta de concepção 

que envolve esta questão – que não mais desenvolverei visto não se tratar do 

foco desta pesquisa, a autoavaliação institucional participativa possibilitou, 

provavelmente em muitas unidades pela primeira vez, o exercício da escuta às  

famílias, considerando a sua voz enquanto sujeito de direito capaz  de contribuir 

para com o processo avaliativo institucional da unidade educacional.  

 

 

5.2   A representatividade/ 

 

Inicialmente, penso ser conveniente destacar que para esta 

autoavaliação institucional, o conceito da representatividade está relacionado à 

participação dos diferentes segmentos que compõem a comunidade educativa, ou 

seja, os profissionais da educação, as famílias e as pessoas da comunidade 
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(Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, pg. 07, 2015).  Desta 

forma, a proposta dos Indicadores, de fato, não prevê a participação da totalidade 

dos familiares na avaliação institucional da unidade. 

Contudo, todas as entrevistadas nesta pesquisa fazem menção à questão 

da representatividade relacionada a pouca quantidade de familiares presentes na 

autoavaliação institucional. No entanto, em ambas as EMEIS, tanto no momento 

dos debates na autoavaliação como na elaboração do Plano de Ação há 

representantes dos pais e responsáveis em todos os grupos de discussão 

assegurando, portanto, a representatividade deste segmento. 

Na organização da autoavaliação, as Equipes Gestoras relatam que a 

representatividade dos segmentos em todas as dimensões foi uma das suas 

prioridades, inclusive dos pais ou responsáveis pelas crianças. De fato, a 

representação de todos os segmentos nos agrupamentos só não foi possível para 

a Equipe de Apoio devido ao número de funcionários insuficientes para participar 

de todas as dimensões.
·.

 

É importante observar que, como pontua a professora Raquel, a 

quantidade dos presentes não interferiu na qualidade das discussões, nem 

tampouco os impediu de exercerem seu papel enquanto sujeito social, seja nos 

debates, seja no levantamento das propostas de tomadas de decisão, tanto nos 

pequenos grupos como na plenária. 

 

“Esse ano acabou sendo um horário só, eu achei que a 

participação foi menor em vista dos outros anos, mas não que a quantidade tenha 

influenciado, porque foi feito um trabalho de qualidade.” 

 

A coordenadora Margarida também acentua esta ideia: 

 

“Então, você vê, foram poucos pais, naquele primeiro 

momento, que foram embora porque a maioria ficou até o final, porque sentiu a 

importância. Os que vieram no segundo momento também participaram com 

qualidade, não vieram aqui só para ouvir, eles de fato falaram, argumentaram se 

colocaram isso é importante.” 
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O “trabalho de qualidade” que a professora Raquel citou anteriormente 

pode, em parte, ser atribuído à Equipe Gestora de ambas EMEIs que durante a 

formação da Equipe Escolar, orientou os coordenadores dos grupos sobre a 

importância de dar  voz a todos os segmentos permitindo que os participantes se 

manifestassem da forma que desejassem, avaliando a unidade a partir da sua 

realidade. A agente escolar Isabel e a mãe Eliane compartilham desta opinião: 

 

“Os professores explicou(caram) direitinho, a forma como a 

professora fez a pergunta, abriu espaço para todos participarem e assim foi se 

colocando, quem tinha alguma coisa a dizer foi se colocando,... e depois deu uma 

abertura e outros se colocou(aram)..., ela deu abertura e quem quis participar.” 

(agente escolar Isabel – EMEI 2). 

 

“Foi o que a professora falou: “Aqui a gente não quer saber se 

é pai ou mãe, a gente quer a opinião de cada um. Não é se vocês gostam ou 

não... que (es)tá bom, é para mudar!” (mãe Eliane – EMEI 2). 

 

Retomando a questão da representatividade, e agora no âmbito do poder 

de voz dos representantes dos segmentos objeto desta análise,  de acordo com 

as entrevistadas que opinaram a este respeito, todas se sentiram representadas. 

 

“Enquanto professora da instituição, eu me sinto ouvida e a 

gente também tenta passar isso  para os pais...” (professora Carol – EMEI 1). 

 

“(Me) senti muito (representada), eu falo muito! Porque que 

nem eu falei..., a gente quer uma melhora para a educação, (...) eu acho que eu 

falando, outra mãe tem coragem de falar, outra mãe tem coragem (...), que nem 

eu falei, teve bem menos gente, mas todo  mundo participou, todo mundo falou 

um pouco,... deu sua opinião e os próprios funcionários se expressaram.” (mãe 

Mônica – EMEI 1). 

 

“Sim, acho que foi mais na segunda vez que foi falado mais 
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diretamente com o meu trabalho(...). Também me expressei, a gestora concordou 

comigo,... a gente fala no que a gente pensa, né? Tem que pensar no geral, não 

no individual.” (agente escolar – Isabel – EMEI 2). 

 

“... acho que a voz que vocês deram para a gestão foi tal e qual 

para os pais... senti-me muito contemplada e a gestão ficou muito maravilhada em 

participar desse processo... foi um momento muito rico, que todo mundo se 

percebeu nessa questão da participação... todos tiveram espaço para falar...”  

(Gestora do CEU). 

 

Penso ser pertinente ressaltar que, embora as entrevistadas da equipe de 

apoio das duas EMEIs tenham se sentido representadas nesta autoavaliação,  

normalmente, os funcionários deste segmento, tal e qual os familiares, não têm o 

merecido reconhecimento enquanto sujeitos sociais que desempenham um 

importante papel no processo educativo  das unidades educacionais, embora no 

discurso façam parte da comunidade educativa.  

Sua atuação no cotidiano escolar é importante para o bom 

desenvolvimento do clima organizacional da unidade visto que o apoio está 

presente em basicamente todos os espaços da unidade e isto lhe possibilita um 

contato individual mais próximo com as crianças, os professores, os pais. Esta 

proximidade pode propiciar ao apoio, entre outras coisas, atuar como porta voz 

dos diferentes atores da comunidade educativa, trazendo ao professor uma 

necessidade da criança ou levando à gestão demandas trazidas pelos pais. A  

ATE Doroty e a agente escolar Isabel podem elucidar esta questão: 

 

“... e nós temos pais que são  que reivindicam que querem 

coisas que, às vezes, né? Vão falar com a gente na porta, por exemplo,  nós que 

somos do apoio, que estamos no corredor, no portão, a gente brinca com um, fala 

com outro; então, tem coisas que os pais falam para a gente, mas não falam para 

os professores e a gente fica de porta-voz. Os pais falam sobre uma torneira que 

não estava legal, um vaso sanitário. (...) dependendo da situação, encaminha, 

porque tem pais que ficam inibidos e a gente está ali, está conversando, está 

brincando, então eles se sentem mais à vontade, o que é importante é você 
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passar, porque a gente não consegue ver tudo.” (ATE Doroty – EMEI 1). 

 

“Acho que foi mais na segunda vez que foi falado mais 

diretamente com o meu trabalho. Tem muita coisa ali que poderia, inclusive, ser 

dita, não foi dita por conta que a pergunta não estava sendo direcionada àquele 

tipo de resposta naquele momento, mas que poderiam ser melhorados e muito 

porque tem muitas coisas que, às vezes, os pais não sabem que ocorre  dentro da 

escola, e muitas vezes as próprias professoras porque elas estão na sala de aula 

e nós que estamos no corredor, ali diretamente com a criança. Então, tem coisas 

que, às vezes,  elas não têm noção por conta que estão tomando conta das 

outras e não é toda ação que você tem que ficar explicando, mas  eu a acho 

assim, que foi falado do nosso trabalho, foi bem esclarecido.” (agente escolar 

Helena _ EMEI 2). 

  

5.3   Expectativas 

 

 A autoavaliação institucional participativa suscitou diferentes expectativas 

por parte das entrevistadas nas duas EMEIs. Algumas revelam um certo otimismo, 

principalmente quando as demandas são relacionadas diretamente ao território de 

ação da unidade educacional. No que concerne às demandas que extrapolam os 

limites da unidade, de modo especial às relacionadas à Secretaria Municipal de 

Educação, as expectativas convergem para dois segmentos: de um lado, mesmo 

que de uma forma não tão otimista, há as que esperam uma resposta que resolva 

os problemas que são do âmbito de sua governabilidade; por outro lado, há as 

que revelam um certo descrédito nas tomadas de decisão para a resolução de 

determinados problemas que são de sua competência. 

Desta forma, a assistente de direção Helena, a professora Susana, as 

agentes escolares e as mães estão confiantes de que haverá mudanças no 

território de governabilidade da unidade educacional, seja no âmbito das relações 

comunidade-escola, 

 

“o que a gente espera o caminhar da(s) família(s) com a escola 

mais consistente porque agora eles estão sentindo a importância da voz deles na 
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escola..., sabem que as portas estão bem abertas; então, a gente espera que haja 

uma aproximação maior, um entendimento melhor.” (assistente Helena – EMEI 2). 

 

Seja no âmbito do currículo, 

 

“(...) Mas a minha expectativa é que mesmo que eu não tenha 

passado por essa experiência (bullying),... pensar no outro, que o nosso plano 

precisa ser de todos, não é só uma parte,...” (Susana – EMEI 2). 

 

Seja no âmbito das condições de trabalho, 

 

“A gente espera que venha melhoria,... não só para as 

crianças, enquanto escola, mas para as pessoas, para os funcionários que 

precisam de muitas melhorias, porque muitas vezes não chega, não sabe o que a 

gente está pedindo,...”  (Isabel – EMEI 2). 

 

Seja no âmbito da Rede de Proteção à criança, 

 

“(As minhas expectativas são) de melhora em todos os 

sentidos, que nem essa parte mesmo de chegar ao Conselho Tutelar e não ir para 

frente,…! Então, a gente vai mandar para eles… fazerem alguma coisa e o que a 

gente puder fazer aqui, nós, pais, pretendo(emos) fazer.” (Mônica – EMEI 1). 

  

As expectativas das coordenadoras Margarida e Bianca, juntamente com 

a gestora do CEU, a ATE Doroty e a professora Regina convergem  diretamente 

para a Secretaria Municipal de Educação e demonstram um certo otimismo. O 

depoimento da Coordenadora Bianca ilustra bem o anseio destas entrevistadas: 

 

“ A princípio,... que isso realmente culmine... em  práticas, que 

não fique(m) apenas num documento que a gente teve um trabalho, uma 

demanda, toda uma organização para fazer e que isso não se concretize 

enquanto projeto, enquanto ação real. (…) Promover a qualidade da Educação 

Infantil não depende exclusivamente da unidade, tendo em conta que as ações 
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esbarram em outras instâncias que não exatamente a unidade; (…) E que 

também essa expectativa de que a que foi enviada para SME, a unidade não é 

uma ilha isolada,… então, que haja uma devolutiva,... um engajamento, um 

envolvimento mesmo em relação a essa demanda que foi para lá,... coisas que 

compete(m) à própria SME e DRE, para  promover essa qualidade, que se 

concretize... que seja um processo contínuo, que o  aprimoramento vá 

acontecendo à medida que se exercita a autoavaliação, um processo que vai a 

busca mesmo dessa qualidade...”.   

 

As professoras Carol e Raquel e a agente escolar Sílvia não se mostram 

muito confiantes  de que haverá mudanças decorrentes desta autoavaliação, 

principalmente no que se refere à Secretaria Municipal de Educação. 

Na opinião de Carol, que já demonstrava um certo descontentamento  

com a política  educacional voltada para a melhoria da qualidade da educação, 

questionando até que ponto se pensa nessa qualidade, salienta: 

 

 “... acho que é um caminhar, um processo, mas… depois a 

gente faz o documento, a gestão também tem todo o trabalho de preparar o 

documento, de encaminhar, mas até que ponto esse retorno  realmente será(ão) 

adequado(s)?” 

 

            Embora Raquel aponte como um avanço o fato de a autoavaliação ter sido 

institucionalizada a partir de 2015, pondera que prefere não ter grandes 

expectativas: 

 

“Mas, não que eu tenha  expectativa muito grande com  relação 

a isso. Uma que no ano que vem já muda o governo; então, assim, dependendo o 

tempo que for para desenvolver esse processo, se eles (Secretaria Municipal de 

Educação) não vão pegar e enrolar e colocar numa gaveta; e se ganhar, voltar a 

pegar, se não deixar tudo esquecido e a gente começar tudo de novo outra vez. 

Então assim, eu não trabalho agora tanto com relação à expectativa, é uma 

questão assim, é melhor você se surpreender com o que virá, porque você sabe, 

o que vier, sendo para  favorecer o trabalho está ótimo,...”. 
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5.4  A governabilidade de cada um  

 

Ainda que esta autoavaliação institucional tenha como objeto de 

avaliação o trabalho interno da unidade educacional, a participação de toda a 

comunidade educativa desencadeia um movimento que suscita desafios, 

competências e  responsabilidades a todos os envolvidos no sistema educacional 

infantil da rede municipal, de forma direta ou indireta. 

Para começar, nas duas EMEIs, o Plano de Ação das unidades traz a 

inclusão de discussões sobre problemas que, inicialmente, a Equipe Gestora 

entendia como resolvidos, ou talvez seja melhor dizer, institucionalizados. Uma 

destas problematizações é justamente a questão das datas comemorativas, que 

já foi problematizada no item anterior, discussão trazida pelos familiares das duas 

EMEIs e, provavelmente, reforçadas por alguns professores que não 

compartilham das mesmas ideias das Equipes Gestoras. 

Ainda no âmbito da governabilidade das unidades, continuando o 

enfoque em questões relacionadas ao currículo e à práxis pedagógica da Equipe 

Docente, a temática da etnia racial e de gênero trazem questionamentos que 

levam as professoras a refletirem sobre suas concepções e prática nas salas de 

convivência, até mesmo  a professora Susana que, a princípio, acredita não haver 

nenhum problema racial ou de gênero em sua turma. 

 

“... não precisa ter um projeto para eu trabalhar  as questões 

étnico raciais,… a questão de gênero,… na realidade, para que isso seja visto 

com naturalidade,… preciso cada vez mais tratar do assunto com naturalidade,… 

precisa fazer parte do processo. Eu não preciso de um projeto para trabalhar a 

valorização da mulher na sociedade contemporânea, para mostrar a todas as 

crianças que somos todos diferentes, que o Brasil é um país multicultural, não 

preciso disso! Se eu ainda preciso..., é porque eu também estou precisando 

passar por  uma formação.” (professora Carol – EMEI 1). 

 

“...  não é uma questão que atinja certas pessoas, por exemplo, 

os pais da minha sala não foram atingidos em nada nesse sentido, não teve 
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bullying, não teve discriminação, perguntei se a criança chega a casa falando 

alguma coisa,… não houve esse momento,... essa questão não houve na minha 

sala.”  (professora Susana – EMEI 2). 

 

As professoras Raquel e Carol, esta com um certo ceticismo, abordam o 

problema da relação de crianças adultos por turma, questão relacionada 

diretamente às condições de trabalho dos profissionais da educação e, 

provavelmente, presentes em todas as autoavaliações das unidades educacionais 

da rede direta como um entrave à melhoria da qualidade da Educação Infantil. 

Esta reivindicação converge diretamente para o âmbito de atuação da Secretaria 

Municipal de Educação. 

 

“... quando você fala em diminuição de crianças por sala,… não 

tem como você não fazer essa relação: qualidade e quantidade, quando se trata 

de pessoas,… você trabalha com o desenvolvimento de crianças, obviamente a 

atenção que eu dou para 35 não é a mesma que eu daria para 20. Então, há toda 

essa preocupação,... de melhorar a qualidade, mas até que ponto, até que ponto 

se pensa realmente nessa qualidade. A quantidade de crianças por sala ainda é 

um grande entrave para a melhoria do trabalho e vão avaliações, vem avaliações, 

vão encaminhamentos, e você não vê isso mudando.” 

 

As questões de formação dos profissionais, apenas citadas pela 

coordenadora Margarida  e professora Carol, a depender da sua amplitude, tanto 

podem estar no território de governabilidade da SME como da Diretoria Regional 

de Educação. 

 

“Esse exemplo da formação, formação da equipe de apoio, da 

equipe gestora, não sei como o pai vê isso, acho que é uma coisa muito distante 

para ele...” (coordenadora Margarida – EMEI 1). 

  

A professora Regina cita um abaixo-assinado proposto pelos familiares 

das crianças sobre a melhoria do atendimento da UBS que presta atendimento na 

região que atinge diretamente a Secretaria Municipal de Saúde. 
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Mônica, representante do segmento família da EMEI 1, traz uma 

demanda relacionada à Rede de Proteção da criança, mais especificamente o 

Conselho Tutelar quando  diz esperar que esta entidade enviasse o retorno dos 

encaminhamentos que a unidade  lhe envia: 

 

“que nem essa parte mesmo de chega(r) no Conselho Tutelar e 

não ir para a frente, você não saber o que está se passando com uma criança.” 

 

Na EMEI 1, a diretora Elisabete e a ATE Doroty pontuam que algumas 

mudanças já estão ocorrendo na unidade, até mesmo porque essa prática de 

ouvir a comunidade é algo que a unidade vem desenvolvendo há algum tempo. 

 

“Esse movimento que foi em maio mudou essa perspectiva 

porque a gente vai incorporar nesse projeto ainda a ação; dependendo do prazo, 

as ações de curto prazo nós já vamos incorporar, pensar para este ano.” (diretora 

Elisabete – EMEI 1). 

 

“Então, a gente está conversando lá, já mudamos algumas 

coisas,... e aí já fica aquela coisa: “Olha, isso foi relacionado, então você tem que 

fazer!” Então, existe uma certa responsabilidade, uma certa cobrança. Acho 

assim, o que era mais fácil, já está ocorrendo, porque tem coisas assim, por 

exemplo, nessa questão do Conselho Tutelar, nós fazemos o nosso processo, 

mas tem coisa que não depende da escola. Então, o que depende da escola, eu 

acredito que as coisas estão se encaminhando.” ( ATE Doroty – EMEI 1). 

 

O argumento da ATE Doroty, suscita, a princípio, duas questões 

relevantes referentes à governabilidade e responsabilidade de cada setor 

relacionado, direta ou indiretamente, à qualidade da Educação Infantil. Uma diz 

respeito à cobrança e a outra à tomada de decisão, pressuposto essencial de 

qualquer avaliação. 

A cobrança por parte dos representantes de cada segmento da 

comunidade educativa de que algo seja feito, pois, nas  palavras da coordenadora 

Margarida, “a gente deu a voz, então temos que fazer alguma coisa”. Desta forma, 
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não é suficiente propiciar aos representantes da comunidade educativa exercer 

seu direito de voz  levantando propostas de ação que visem à melhoria da 

qualidade do trabalho na unidade.   

Torna-se necessário que estas propostas transformem-se em ações 

efetivas a fim de propiciar mudanças que impactem na melhoria da educação 

oferecida nas unidades educacionais. É evidente que, de acordo com os 

depoimentos mostrados anteriormente, que a qualidade da Educação Infantil não 

é de competência exclusiva da unidade educacional. Sendo assim, é 

imprescindível que  a Secretaria Municipal de Educação mobilize toda a sua rede 

para que as dificuldades elencadas sejam superadas, não só no âmbito da 

unidade. 

 É importante salientar que  SME já deu o primeiro passo neste sentido 

ao solicitar, por intermédio do documento Indicadores de Qualidade da Educação 

Infantil (SME/DOT, 2015), que as unidades educacionais, tanto da rede direta 

como da indireta, lhe encaminhem as planilhas com as demandas apresentadas 

durante o Plano de Ação. Nesta planilha consta os problemas elencados pela 

comunidade educativa, as ações propostas, o prazo para  a realização  e a que 

setor compete.  

É notório que este movimento não pode parar nos gabinetes  da 

Secretaria, até mesmo porque esta orientação gerou  uma expectativa em toda a 

comunidade educativa no sentido de que as demandas que vão além do âmbito 

da unidade educacional, também serão atendidas pelos demais órgãos que 

compõem a rede municipal de educação.   

 

5.5   Metodologia 

 

Dois aspectos da metodologia usada nesta autoavaliação chamou mais a 

atenção das entrevistadas: o tempo de duração  e a divisão da avaliação em dois 

dias distintos. 

Com exceção da Equipe de Apoio da EMEI 2, todos os demais 

segmentos trazem  alguma referência ao tempo de duração da autoavaliação. 

Nas duas EMEIs, a aplicação da autoavaliação e a elaboração do Plano 

de Ação durou, em média, quatro horas para cada etapa, dependendo da 
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intensidade das discussões em alguns grupos ou da parada para o lanche, como  

ocorreu na EMEI 2. A opinião das entrevistadas sobre esta questão tomou rumos 

diferentes em ambas unidades. 

A Equipe Gestora da EMEI 1 e as professoras Carol e Raquel, 

juntamente com a mãe Jussara da EMEI 2, acreditam que a autoavaliação foi 

demorada e cansativa. As quatros primeiras atribuem, inclusive, a pouca 

participação dos familiares no plano de ação a este fator. 

 

“... nós levamos quatro horas, um pouco mais..., no primeiro 

momento e ele se tornou cansativo no final, tanto para a equipe escolar como 

para as famílias,… no final, eles já estavam avaliando qualquer coisa por que... é 

muito extenso, são muitas questões, muitas dimensões, todas são importantes, 

mas teria que ter uma forma de...” (diretora Elisabete). 

 

“... acabou ficando muito extenso, porque o pai que veio 

naquela primeira, que achou muito extenso o jeito como foi feito, que esse ano foi 

feito com o cartãozinho de levanta cor, abaixa cor. Então, se o pai já sentiu uma 

dificuldade, um desinteresse na primeira, nessa segunda, que era a hora de 

propor soluções, então acaba(ou) se desinteressando,...” (professora Raquel). 

 

“Olha, o tempo de uma ação para outra foi bom, mas o período 

em geral, de você ter cumprido quatro horas numa avaliação é muito tempo, é 

desgastante,… você tem (que) disponibilizar o horário e é cansativo,… O pai falou 

assim35: “Na primeira eu fui, mas na segunda não vou!”.” (mãe Jussara). 

 

Já a ATE Doroty da EMEI 1, aliada as coordenadora Bianca e ADE 

Helena da EMEI 2, salientam que foi pouco tempo para tantos assuntos a serem 

discutidos, embora reconheçam que da forma como é feita, a autoavaliação é 

muito cansativa. 

 

“... e eu entendo assim, foram divididos em dimensões, quando 

                                                 
35 O esposo de Jussara a acompanhou na avaliação dos indicadores. Optaram por ficar em salas diferentes 

para um não inibir o outro. 



120 

 

 

chegaram lá na oitava, nona dimensão, as pessoas estavam cansadas e, talvez 

ali, teriam coisas para falar e se inibiram por conta do tempo,... porque tem coisas 

que eu acho que passaram direto sem grandes preocupações, mas que valiam a 

pena a gente pensar e a gente conversar, mas porque ficou um processo longo...”  

(ATE Doroty). 

 

  “Acredito que o tempo foi curto, isso foi um dificultador porque teve 

questões que poderiam ter sido melhor, a plenária poderia ter sido melhor,… ter 

mais condições de promover discussões maiores, mais esclarecimentos, todos 

estavam vendo as nove dimensões ao mesmo tempo; então, de repente, algum 

participante de outra dimensão gostaria de comentar, trocar ideia,…, mas pela 

dinâmica da aplicação, impossível fazer à plenária se estender mais...” 

(coordenadora Bianca). 

 

Apesar de, a mãe Mônica também compartilhar da opinião de que a 

autoavaliação é muito extensa e cansativa, tal e qual Doroty, entende que há 

muitos assuntos que precisam ser discutidos.  

 

“Acho que deveria fazer alguma coisa para não ficar tão 

cansativo, mas não tenho ideia, tudo precisa ser falado, mas é muita coisa! Então, 

realmente... é muito demorado,... teria que sentar e pensar como fazer, talvez 

alguém que tenha mais especialidade nesse assunto para pensar melhor. Talvez 

se tivesse uma pausa, um cafezinho, não sei se tivesse um intervalo..., talvez 

melhorasse alguma coisa,... talvez ajudasse.” 

 

É bem interessante observar que neste movimento, a impressão da 

professora Regina e da agente escolar Sílvia é a de que estavam num encontro 

bem agradável, “batendo um papo”. 

 

“..., mas assim, eu achei que fosse sair exausta, né? Eu falei: 

“Ah, vai ficar quatro horas com a gente!”, Mas foi muito gostosa, um bate papo, 

você ouvir o outro, você saber o que o outro pensa, foi muito legal!” (professora 

Regina). 
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“ No começo, você sabe, tem professora que fala demais, mas 

depois foi tranquilo, não foi cansativo, (…) teve uma mãe que falou muito, sabe? 

Foi muito tranquilo,... foi como se tivesse uma família conversando, parecia que a 

gente se conhecia há vários tempos, né? Foi muito bom.” (agente escolar Sílvia). 

 

Outra dificuldade que aparece nas entrevistas é a divisão da 

autoavaliação em dois momentos distintos sendo que aqui,  das entrevistadas que 

abordaram esta questão, somente a professora Carol entende esta divisão como 

positiva.  

“O último encontro foi uma coisa boa porque no primeiro 

momento a gente identifica os problemas e no segundo você faz os 

encaminhamentos, tanto que foi até um pouco mais rápido, o segundo 

encontro.… antigamente, quando nós fazíamos tudo no mesmo dia..., eu percebia 

um cansaço ainda maior dos envolvidos, não só da comunidade..., mas também 

nós que preparamos a avaliação...” (professora Carol). 

 

Contudo, para as Equipes Gestoras de ambas EMEIs e a professora 

Regina,  esta divisão é um dificultador visto que, na hora da elaboração do Plano 

de Ação é necessário uma retomada de esclarecimentos a fim de situar os novos 

participantes que estavam ausentes no primeiro momento da autoavaliação. Além 

de aumentar o tempo destinado à elaboração do plano, há a problemática de que, 

em certas situações, quem está propondo as ações para solucionar aquele 

problema,  não compartilha da mesma opinião de quem  apontou determinada 

situação como problema. 

 

“… o grupo que analisou se a questão era verde, amarela ou 

vermelha, não garantiu que tenha sido o mesmo grupo que levantou as 

propostas... então, as pessoas discutiram, pensaram sobre aquilo, analisaram o 

movimento na escola..., aí vem um outro grupo e levanta propostas. Quer dizer, 

não sei se este novo grupo pensava se aquilo era um problema...”   (diretora 

Elisabete - EMEI 1). 

 

                 “ Esse primeiro grupo teve um tempo maior para se apropriar 
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do que  ele estava falando, e aí: “É verde, amarelo? Do que eu estava falando? 

Estou falando de interação?  Ah, então tenho que pensar nisso. Ah, estou falando 

de questões de gestão, de organização, de planejamento? Então é isso e isso!” 

Esse primeiro grupo teve essa questão formativa;… já o segundo…, isso foi um 

dificultador, porque a gente tinha o mesmo tempo de quatro horas para fazer o 

plano de ação, mas as condições de situar as pessoas que eram novas nesse 

trabalho, já não seria(m) suficientes, né? Não era, de fato, a proposta” 

(coordenadora Bianca – EMEI 2). 

 

A dificuldade relacionada ao tempo de duração da autoavaliação já havia 

sido apontada pelas unidades educacionais de Educação Infantil que aceitaram o 

convite de SME, para a aplicação da autoavaliação institucional nos anos de 2013 

e 2014 (Indicadores de Qualidade da Educação Infantil Paulistana, pg. 13, 2015). 

Contrariando um pouco as expectativas de revisão da estratégia de aplicação da 

autoavaliação ou condensação do documento, não só a estratégia permaneceu a 

mesma como mais uma dimensão foi adicionada ao documento proposto pelo 

Indique – EI (MEC, 2009). 

 

 

6  CONSIDERAÇÕES 

 

Considerando o contexto educacional das duas EMEIs objeto desta 

pesquisa, é possível considerar o modelo de gestão democrática e participativa 

exercido pelas equipes gestoras, como facilitador do processo de autoavaliação 

nestas unidades, caracterizado, principalmente, pelo momento da escuta e da 

negociação compartilhada dos representantes dos segmentos da comunidade 

educativa. Este modelo de gestão atenua os possíveis conflitos, próprios deste 

processo democrático e participativo de autoavaliação quando propicia uma 

negociação dialógica aos interlocutores respeitando as diferentes vozes com seus 

diferentes valores e concepções do que vem a ser a qualidade, que nem sempre 

condiz com o que foi construído no PPP da unidade.   

A gestão democrática torna-se determinante para este modelo de 

autoavaliação participativa e formativa, quando propicia à comunidade educativa 
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avaliar, de forma dialógica e consciente, o trabalho educacional da unidade com 

vistas à melhoria da qualidade da educação (Nóvoa, 1995; Brandalise, 2010).  

Conhecedora deste importante papel da gestão democrática e 

participativa para a autoavaliação institucional, a Secretaria Municipal de 

Educação propõe em seu programa de governo o fortalecimento da gestão 

democrática, presente na meta 12 do Plano Municipal de Educação (SME - 2015), 

no oitavo eixo do Programa Mais Educação - São Paulo (SME, 2014), entre 

outros documentos oficiais da rede de ensino. 

 Embora institucionalizada, na prática a gestão democrática ainda não 

está potencializada em muitas unidades educacionais da rede direta, muito menos 

na rede indireta e conveniada. Esta questão pode ser um agravante no processo 

de apropriação dos Indicadores, importante subsídio para a autoavaliação 

institucional na rede municipal de São Paulo, pois, como demonstrou Ribeiro 

(2010) à relação de poder hierarquizado em algumas unidades pode ser 

potencializada de diversas formas e silenciar a voz do outro, principalmente do 

segmento dos familiares, negando-lhes o direito de serem ouvidos e respeitados 

enquanto sujeitos sociais de direito.  

É imprescindível que as unidades educacionais propiciem o envolvimento 

das famílias no seu ambiente educativo, qualificando a relação escola-

comunidade, propiciando aos familiares encontros significativos que lhes 

possibilitem a inserção no processo de aprendizagem das suas crianças.  

 

“A participação da família na instituição é de extrema importância 
para o desenvolvimento das crianças, sobretudo, para a promoção 
do trabalho democrático participativo, portanto há de se garantir 
condições para se realizar trocas, interações com outras pessoas, 
sejam crianças ou adultos” (SME, 2013). 

 

A garantia e o fortalecimento de uma relação democrática como esta, 

facilitará a construção de uma cultura avaliativa, pois, de acordo com Nóvoa 

(1995), “as escolas devem criar hábitos de avaliação institucional, pois é no 

contexto escolar que surgem inovações educacionais possíveis de serem 

implantadas e desenvolvidas”. Esta proposição corrobora a proposta dos 

Indicadores de Qualidade e revela que a Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 

já deu o primeiro passo rumo a esta construção quando institucionalizou a 
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autoavaliação em sua rede com a Orientação Normativa que trata da avaliação na 

Educação Infantil (SME, 2013) e as Portarias que regulam a elaboração do 

calendário de atividades anual para as unidades educacionais da rede direta, 

indireta e conveniadas que, desde 2014, estabelecem um período destinado à 

autoavaliação e a elaboração do plano de ação. 

Além destas ações, ainda há que se repensar em como qualificar o 

acompanhamento, por parte dos setores da SME, da autoavaliação nas unidades 

educacionais, inclusive com a devolutiva das demandas contidas no plano de 

ação que são da governabilidade da unidade e dos órgãos externos à unidade 

educacional. 

Esta questão merece uma atenção maior, visto que há certa 

incredibilidade revelada nos depoimentos, por parte de algumas das 

entrevistadas, de que estes encaminhamentos podem não trazer nenhuma 

mudança na educação. 

A visibilidade que cada setor, inclusive a própria unidade educacional, 

dará às ações propostas no plano de ação, é um fator relevante no processo de 

construção da cultura de autoavaliação no município de São Paulo. A “cobrança” 

não virá somente por parte dos pais que estarão atentos às ações da unidade, 

mas também dos funcionários, professores e gestores que esperarão mudanças 

na política pública de governo que tragam mudanças efetivas para a Educação 

Infantil no âmbito da infraestrutura, do currículo, da gestão.  

Caso contrário, há uma grande possibilidade de que esta autoavaliação, 

dada às suas especificidades que exigem um árduo envolvimento e trabalho da 

equipe escolar, principalmente daquelas que ainda não incorporaram à sua 

prática a gestão democrática, fique relegada ao cumprimento de um protocolo 

apenas para se cumprir uma determinação legal, destinando o plano de ação, tal 

e quais muitas unidades ainda fazem com o PPP da unidade, ao confinamento de 

uma gaveta, fazendo com que a autoavaliação perca toda sua riqueza enquanto 

instrumento político e democrático que revela as ansiedades da comunidade 

educativa frente à melhoria na qualidade da Educação Infantil. 

Entendo que esta observação se faz relevante nesta pesquisa, pois, 

neste ano assumi a gestão de um CEI nas proximidades de minha residência. A 

primeira providência que tomei logo que iniciei exercício na unidade, foi apropriar-
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me do PPP a fim de conhecer o trabalho pedagógico desenvolvido no CEI. 

Infelizmente, após a leitura do mesmo, constatei que em nenhum momento do 

documento constava, sequer, a realização da autoavaliação em 2015, embora os 

funcionários36 da unidade me assegurassem que a mesma havia ocorrido 

conforme as orientações da DRE.  

Outra questão que chamou minha atenção foi o fato de que durante as 

reuniões de organização do ano letivo, organizadas pela Diretoria Regional de 

Ensino antes do ano início do ano letivo de 2016, em nenhum momento a 

autoavaliação institucional foi citada, muito menos as unidades foram alertadas 

para a importância de estarem retomando a análise do PPP tendo como apoio o 

plano de ação elaborado no ano anterior. 

Além disso, assumi o cargo de Supervisor Escolar designado em março 

nesta mesma diretoria e durante a análise dos Projetos Pedagógicos das seis 

unidades de Educação Infantil, que ficaram sob a minha supervisão, percebi que 

em somente uma delas a autoavaliação institucional foi citada.  

Tais questões preocupam-me e levam-me a pensar na urgência de SME 

rever as estratégias de acompanhamento deste processo de construção da 

cultura avaliativa em suas unidades, para que o mesmo não se perca em meio às 

inúmeras tarefas que a unidade educacional tem sob a sua responsabilidade. 

Esta pesquisa apresenta um pequeno recorte acerca da multiplicidade de 

significados e contribuições que o documento Indicadores da Qualidade na 

Educação Infantil Paulistana (SME, 2015) traz para a Educação Infantil. É 

necessário que outros pesquisadores desenvolvam novos trabalhos, em caráter 

permanente de pesquisa, utilizando-se de diferentes abordagens e perspectivas 

com a finalidade de problematizar e acompanhar essa  multiplicidade de 

significados que o documento proporciona. Tais pesquisas podem colaborar para 

com a efetivação da cultura de autoavaliação institucional participativa com vistas 

à melhoria da qualidade social da Educação Infantil, não somente na rede 

municipal de São Paulo,   mas em todo território nacional. 

 

 

                                                 
36 A coordenadora pedagógica se encontrava em férias naquele momento. 



126 

 

 

7   REFERÊNCIAS   

 

 

BRANDALISE, Mary Ângela Teixeira. Avaliação Institucional da escola: 
conceitos, contextos e práticas, 2010. Disponível em www.revistas2.uepg.br. 
Acesso em 12/09/2014. 
 
BRASIL. Constituição da Republica Federativa do Brasil. Lei Federal de 05 de 
outubro de 1998. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acessado em 
21/04/2015. 
 
_______. Emenda Constitucional  n. 59 de 11 de novembro de 2009. Institui a 
obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e amplia a abrangência 
dos programas suplementares para todas as etapas da educação básica. 
Disponível em  
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc59.htm.Acessa
do    em 05 maio 2015. 
 
 _______. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. Lei Federal n. 8069 
de 13 de julho de 1990. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm. 
Acessado em 21 abril 2015. 
 
_______. Projeto de Lei n. 8035 de 2010. Aprova o Plano Nacional de Educação 
2011-2020. Disponível em: 
http://www.unb.br/administracao/decanatos/dex/formularios/Documentos%20norm
ativos/DEX/projeto_de_lei_do_plano_nacional_de_educao_pne_2011_2020.pdf. 
Acessado em 31 out 2015. 
 
_______. Lei n. 9394 de 26 de dezembro de 1996. LEI DE DIRETRIZES E 
BASES DA EDUCAÇÃO NACIONAL (LDB). Estabelece as diretrizes e bases da 
Educação nacional. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf. Acessado em 31 out 
2015. 
 
_______. Lei n. 13003 de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de 
Educação decênio 2014-2024. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm. Acessado 
em 21 abril 2015. 
 
 
_______. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E DO DESPORTO (MEC). Política 
Nacional de Educação Infantil que estabelece políticas de melhoria da qualidade 

http://www.revistas2.uepg.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/emendas/emc/emc59.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm
http://www.unb.br/administracao/decanatos/dex/formularios/Documentos%20normativos/DEX/projeto_de_lei_do_plano_nacional_de_educao_pne_2011_2020.pdf
http://www.unb.br/administracao/decanatos/dex/formularios/Documentos%20normativos/DEX/projeto_de_lei_do_plano_nacional_de_educao_pne_2011_2020.pdf
http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/lei9394_ldbn1.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm


127 

 

 

no atendimento às crianças. Disponível em: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002610.pdf.  
Acessado em 10 fev 2016. 
 
______________________________________________________.Por uma 
política de formação do profissional de Educação Infantil. Brasília: 
MEC/SEF/DPEF/COEDI, 1994. 
 
______________________________________________________.Critérios 
para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais das 
crianças. Brasília: MEC/SEF/DPEF/COEDI, 2009. 
 
______________________________________________________.Padrões de 
Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil e Parâmetros de 
Qualidade para a de Educação Infantil Documento Preliminar. Disponível em:  
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/infra.pdf. Acessado em 19 nov 2015. 
 
______________________________________________________. Propostas 
pedagógicas e currículo em Educação Infantil: Um diagnóstico e a construção 
de uma metodologia de análise. Brasília: MEC/SEF/DPEF/COEDI, 2009. 
 
______________________________________________________. Referencial 
curricular nacional para a Educação Infantil, vol. 1,2 e 3.  Brasília: 
MEC/SEF/DPEF/COEDI, 2009. 
 
_____________________________________________________. Resolução 
CEB n. 1 de 7 de abril de 1999 institui as Diretrizes curriculares nacionais para 
a Educação Infantil. Disponível em 
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0199.pdf. Acessado em 19 nov 2015. 
_____________________________________________________. Parâmetros 
nacionais de Qualidade  para a Educação Infantil. Brasília: 
MEC/SEF/DPEF/COEDI, 2009. 
 

 
_____________________________________________________.    Indicadores 
da Qualidade na Educação Infantil. Brasília: MEC/SEB. 2009. 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/me002610.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/infra.pdf
http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0199.pdf


128 

 

 

 
 
_____________________________________________________.     Revisão 
das Diretrizes curriculares nacionais para a Educação Infantil. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=97
69-diretrizescurriculares-2012&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192. 
Acesso em 1 maio 2014. 
 
CAMPOS, Maria Malta. Entre as políticas de  qualidade e a  qualidade das 
práticas. Cadernos de pesquisa. São Paulo. v. 43 n. 148 p. 22-45 jan./abr. 2013. 
 
GUIRAUD, Luciene; CORREA, Rosa Lydia Teixeira. Leitura sobre a escola: 
relações de poder, cultura e saberes. Campinas, 2009. 
 
HADJI, Charles. A avaliação, regras do jogo. Das intenções aos 
instrumentos. Coleção Ciências da Educação. Portugal. Porto Editora, 1993. 
 
LIMEIRA, Luciana Cordeiro.  Avaliação Institucional na escola pública 
brasileira: mecanismos contraditórios e complementares na educação, 2010. 
Disponível em www.anpae.org.br. Acesso em 30/08/2014. 
 
MACHADO, Joaquim. Escola e família: Utopia, Burocracia e Democracia. 
Portugal, 2009. 
 
MASETTO, Marcos T. Avaliação Institucional: Definições e Posicionamentos. 
In Estudos em Avaliação Institucional. Fundação Carlos Chagas: v.1 (8-12), São 
Paulo, 1992. 
 
NÓVOA, Antonio. Para uma análise das instituições escolares. In NÓVOA, 
Antonio (Org.). As organizações escolares em análise. Lisboa: Publicações D. 
Quixote/Instituto de Inovação Educacional, 1995. 
 

Secretaria Municipal de Educação. Orientação Normativa nº 01/13. Avaliação na 
Educação Infantil: aprimorando os olhares. São Paulo. 2014.    
 
______________________________. Portaria nº 6570 de 25 de novembro de 
2014. Dispõe as Diretrizes para a elaboração do Calendário de Atividades para 
2015. PMSP/SME, 2014. 
 
______________________________.   Indicadores da Qualidade na Educação 
Infantil Paulistana. São Paulo: SME/DOT, 2015, versão preliminar. 
 

______________________________. Orientação Normativa nº 01/13. Os 
Padrões Básicos de Qualidade na Educação Infantil Paulistana 
 

______________________________. Currículo Integrador da Infância 
Paulistana. 
 

 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9769-diretrizescurriculares-2012&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9769-diretrizescurriculares-2012&category_slug=janeiro-2012-pdf&Itemid=30192
http://www.anpae.org.br/


129 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO. Decreto nº 40268,  de 31 de janeiro 
de 2001 dispõe sobre  a efetivação das diretrizes de integração das creches ao 
sistema municipal de ensino.  
 
____________________________________. Parecer CME n. 18/01 de 06 de 
dezembro de 2001  aprova  plano de integração dos CEIs/Creches ao sistema 
municipal de ensino. Disponível em: 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/parecer18_01_1251482226.doc. 
Acessado em 14/09/2015. 
 
____________________________________. Decreto nº 54.452,  de 10 de 
outubro de 2013 institui o Programa de Reorganização Curricular e 
Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino – Mais 
Educação São Paulo.  
 

________________________________________. Lei 16271 de 17 de setembro de 
2015 aprova o Plano Municipal de Educação 2015. Disponível em: 
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Noticia/Visualizar/PortalSMESP/Conhec
a-o-Plano-Municipal-de-Educacao-de-Sao-Paulo. Acessado em 23 de jan de 
2016. 
 

 
RIBEIRO, Bruna. Indicadores da Qualidade na Educação Infantil: Relato de 
uma experiência. 2010. Disponível em Bibliotec@Digital,  Puc São Paulo. Acesso 
em 03/09/2014. 
 

SANCHES, Emília Cipriano. Creche Realidade e Ambiguidades. São Paulo.  
Editora Vozes, 2003. 
 

SOUSA, Clarilza Prado de. Dimensões da Avaliação Educacional. Disponível 
em: http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1081/1081.pdf 
Acesso em 16 nov 2014. 
 

 

VIANNA, Heraldo Marelim. A prática da avaliação educacional: algumas 
colocações metodológicas. Caderno de Pesquisa vol.69 (40-47), São Paulo, 
1989. 

http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/parecer18_01_1251482226.doc
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Noticia/Visualizar/PortalSMESP/Conheca-o-Plano-Municipal-de-Educacao-de-Sao-Paulo
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Noticia/Visualizar/PortalSMESP/Conheca-o-Plano-Municipal-de-Educacao-de-Sao-Paulo
mailto:Bibliotec@Digital
http://www.fcc.org.br/pesquisa/publicacoes/eae/arquivos/1081/1081.pdf

